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Apresentação 
 
 
  

 Prezados Leitores 

 

 Chegamos à sexta edição da REVISTA DE LOGÍSTICA DA FATEC CARAPICUÍBA 

encerrando o ano com a ampliação do quadro de colaboradores e com temas atuais: a 

questão da logística humanitária, a discussão de modelos de liderança nas atividades 

logísticas, a vantagem competitiva alcançada por meio dos processos logísticos. 

 Há, ainda, um estudo sobre a produção bibliográfica sobre logística reversa e um 

trabalho sobre uma área que, além de relevante na análise e projeto de sistemas logísticos, 

tem se tornado tema frequente em nossa publicação, a simulação computacional como 

ferramenta de apoio à decisão. 

 No esforço de proporcionar acesso a trabalhos de qualidade, esperamos contribuir 

com os pesquisadores e profissionais da área e convidá-los a contribuir com as edições 

futuras. 

  

 Atenciosamente 

  

 

Corpo Editorial 
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CADEIA LOGÍSTICA HUMANITÁRIA NO BRASIL: COORDENAÇÃO 
EFICAZ NOS MOMENTOS DE CRISE 

 
Artur Luiz Santana Moreira. Instituto COPPEAD da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
santanamoreira@yahoo.com  

 
Resumo 

Este artigo apresenta um modelo original de relacionamento baseado em tipos de atores 
para lidar com os principais problemas de coordenação que podem surgir durante uma crise 
humanitária no Brasil. Antes, são apresentados vários trabalhos recentemente publicados, 
que definem logística humanitária, gerenciamento de cadeia de suprimentos humanitária, as 
fases preparação, resposta e reconstrução de um processo de ajuda humanitária e que 
também listam as barreiras mais típicas à coordenação que surgem em uma situação de 
crise humanitária. Alguns desses trabalhos descrevem as melhores práticas neste campo de 
conhecimento, incluindo um modelo genérico baseado em atores, o qual ajuda a entender 
as relações entre forças militares, organizações não-governamentais, agências das Nações 
Unidas e empresas. Estatísticas, legislação e políticas públicas relacionadas à ajuda 
humanitária no Brasil são abordadas, de forma a gerar um novo e maior modelo tipológico 
de coordenação baseado em atores e ajustado à situação brasileira. Este estudo fornece 
uma orientação para todas as organizações envolvidas em ajuda humanitária no Brasil e as 
orienta a desempenhar melhor o seu papel. 
Palavras Chave: Logística Humanitária, Cadeia de Suprimentos, Coordenação 

 
Abstract 
This research paper provides an original actor-based typology relationships model to cope 
with the main coordination problems that may arise during a humanitarian crisis in Brazil. A 
range of recently published works present definitions about humanitarian logistics, 
humanitarian supply chain management, and the three phases related to a humanitarian aid 
process, known as preparedness, response and reconstruction. They also list special 
barriers to coordination that normally emerge in a humanitarian crisis. Some of these works 
describe best practices in this field, including a generic actor-based model that helps to 
understand the relationships between military forces, nongovernmental organizations, United 
Nations agencies and business. Particular aspects about the humanitarian aid in Brazil are 
drawn from statistics that summarizes occurred disasters in the county, and from its federal 
legislation and policies. Finally, a new and bigger actor-based typology model of 
coordination, adjusted to Brazilian situation, emerges from this discussion. This study 
provides an orientation to every organization involved in humanitarian aid in Brazil and helps 
them to perform a better job. 
Key words: Humanitarian Logistics, Supply Chain, Coordination 

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Nos últimos anos, o mundo observou um aumento no número de desastres naturais 

com vítimas. Se no passado estes fenômenos eram considerados anomalias, atualmente 
estes vêm se mostrando mais repetitivos e com tendências de crescimento. Segundo o 
International Disaster Database (IDD), nos últimos cinquenta anos o número de desastres 

reportados cresceu mais de 1.000% e, paralelamente, o número de pessoas afetadas tem 
oscilado entre 200 e 300 milhões por ano, quando, há trinta anos, estava abaixo de 100 
milhões (DISASTER LIST, 2012). Há também os desastres provocados pelo homem, como 
guerras e acidentes de toda ordem, que podem contribuir para aumentar ainda mais estes 
números. As explicações para isso passam pelo maior número de pessoas que hoje habitam 
em locais mais vulneráveis e pelo aumento puro e simples de alguns tipos de desastres, os 
quais alguns cientistas dizem se relacionar com as mudanças climáticas. 

mailto:santanamoreira@yahoo.com
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Diante deste aumento de magnitude nas consequências dos desastres, mais do que 
nunca, se faz necessário que os bens e serviços cheguem rapidamente aos indivíduos 
afetados, de forma a mitigar a crise humanitária, diminuindo o número de vidas perdidas e 
minimizando as sequelas no cotidiano futuro dos sobreviventes. 

O processo de ajuda para uma região, que esteja nestas condições, passa por duas 
fases distintas e interdependentes. Na primeira fase, busca-se salvar pessoas, evitar a 
fome, curar eventuais ferimentos, e precaver futuras doenças associadas ao ambiente 
afetado. Na segunda fase, procura-se retomar o ritmo normal da economia. Assim, quanto 
menor for o tempo para a economia local retomar às suas condições anteriores de 
funcionamento, menores serão os prejuízos para a indústria e o comércio, não apenas do 
local, mas também das demais regiões com as quais há interações de troca de alguma 
natureza.  

Não se pode esquecer também que o rápido retorno à normalidade reduz ainda o 
fardo que é colocado sobre os ombros das diversas esferas governamentais em situações 
como estas, visto que são obrigadas a arcar com todos os tipos de problemas sociais 
decorrentes, tais como desagregação familiar, mendicância, violência urbana etc.  

Conforme o problema vem ganhando relevância para a sociedade, os estudos 
acadêmicos sobre o tema vêm também crescendo proporcionalmente. Estes estudos 
passam não só por pesquisas para tentar entender as próprias causas desses fenômenos 
naturais mais intensos, mas também por como lidar com as consequências dos mesmos. 
Neste segundo aspecto, aparecem os conceitos de ajuda humanitária, Logística Humanitária 
e de gerenciamento de cadeias de suprimento humanitárias. 

Assim, este trabalho possui uma relevância não só pragmática, mas também 
acadêmica, pois procurar saber como é possível tornar um sistema logístico mais flexível, 
ágil e adaptável mesmo em situações de difícil previsibilidade e altamente mutáveis, é um 
desafio para os estudiosos, tanto daqueles preocupados em aumentar a eficácia das 
cadeias humanitárias em si, quanto daqueles que estudam as cadeias comerciais 
tradicionais e se preocupam em criar teorias que expliquem como manter cadeias logísticas 
flexíveis e ágeis diante de mercados globalizados, exigentes, voláteis e repletos de 
incertezas. Dentro desta linha, este artigo buscará propor um sistema de coordenação para 
uma situação de crise humanitária em território brasileiro que contribua para busca desta 
flexibilidade, adaptabilidade e agilidade. A metodologia baseou-se em uma pesquisa 
bibliográfica e nos casos levantados por essa para, após uma análise do que vem sendo 
institucionalizado no Brasil, propor esse sistema de forma indutiva. 

Inicialmente, buscar-se-á apresentar os conceitos de logística humanitária e de 
gerenciamento de cadeia de suprimentos humanitária, como forma de se entender porque 
um sistema de coordenação é inerente ao que é defino neste segundo conceito. A seguir, 
apresentaremos as fases de um sistema de ajuda humanitária e as barreiras normalmente 
encontradas em uma situação de crise humanitária. 
 
2 CONCEITUAÇÃO DE CADEIA DE SUPRIMENTOS HUMANITÁRIA 
 

Nos estudos que a academia realiza sobre o papel da logística no mundo dos 
negócios, percebe-se uma clara diferenciação entre Logística e a chamada Gestão da 
Cadeia de Suprimentos, também conhecida como SCM, conforme sigla oriunda da língua 
inglesa e que significa Supply Chain Management naquele idioma. As definições 
congêneres destes conceitos, para o propósito de ajuda humanitária em situações de crise, 
não ficaram muito distantes do que já estava consolidado.  

No mundo dos negócios, a definição mais difundida sobre o conceito de Logística foi 
criado pelo Conselho de Administração Logística (CLM – Council of Logistics Management) 

que a entende como “o processo de planejamento, implementação e controle do fluxo 
eficiente e economicamente eficaz de matérias-primas, estoque em processo, produtos 
acabados e informações relativas desde o ponto de origem até o ponto de consumo, com o 
propósito de atender às exigências dos clientes” (CLM apud BALLOU, 1999, p. 21).  
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Dito em outras palavras, segundo Bowersox, Closs e Cooper (2006), é o trabalho 
exigido para mover e posicionar o inventário na cadeia de suprimentos, gerando valor a 
partir da configuração do tempo e do posicionamento do inventário e a partir da combinação 
da gestão de pedidos de uma empresa, do inventário, do transporte, do armazenamento do 
manuseio e da embalagem de materiais enquanto procedimentos integrados em uma rede 
de instalações. É, enfim, “a disposição de mercadoria ou o serviço certo, no lugar certo, no 
tempo certo e nas condições desejadas, ao mesmo tempo em que fornece a maior 
contribuição à empresa” (BALLOU, 1999). 

O conceito correspondente de Logística Humanitária aproxima-se bastante desta 
definição, visto que este é entendido como o processo de planejar, implementar e controlar 
o fluxo eficiente e efetivo em custo e armazenagem de mercadorias e materiais, bem como 
as informações relacionadas, do ponto de origem para o ponto de consumo com o propósito 
de atender as necessidades dos beneficiários finais (....) Logística Humanitária é desenhada 
para o transporte de material de primeiros socorros, comida, equipamentos, e pessoal de 
socorro dos pontos de suprimento para um grande números de nós de destino espalhados 
geograficamente na região do desastre e a evacuação e transferência das pessoas afetadas 
pelo desastre para os centros de tratamento em segurança e muito rapidamente. (THOMAS 
e MIZUSHIMA, 2005). 

Comparando-se os dois conceitos, percebe-se que há apenas uma distinção entre os 
dois possíveis destinatários finais de um fluxo logístico. No mundo dos negócios, este seria 
qualquer cliente, pessoa física ou organização, interessada no consumo de dado produto ou 
serviço fornecido. No caso da logística humanitária, este consumidor é bem específico, 
sendo a própria vítima das rupturas ocorridas no funcionamento normal de uma comunidade 
ou sociedade, que segundo a Organização das Nações Unidas (UNISDR) envolvem 
disseminadas perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais, que excedem a 
habilidade da comunidade ou sociedade afetada de lidar com as conseqüências, utilizando 
seus próprios recursos (UNISDR, 2007).  

Já a cadeia de suprimentos é entendida normalmente como um conjunto de 
empresas que colaboram para alavancar o posicionamento estratégico e para melhorar a 
eficiência das operações, englobando todos os estágios envolvidos, direta ou indiretamente 
no atendimento de um pedido de um cliente. A cadeia de suprimentos não inclui apenas 
fabricantes e fornecedores, mas também transportadores, depósitos, varejistas e os próprios 
clientes. (BOWERSOX-CLOSS-COOPER, 2006) 

Em termos de ajuda humanitária, os estudiosos da área vêm optando por importar na 
íntegra o conceito mais aceito do termo no mundo acadêmico e dos negócios, que provém 
do Council of Supply Chain Management Professionals (CSCMP), e que entende o 

Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos como o planejamento e gerenciamento de todas 
as atividades, incluindo a coordenação e colaboração com os parceiros do canal, que 
podem ser fornecedores, intermediários, provedores de serviços logísticos, e clientes, de 
forma a integrar o gerenciamento da oferta e da demanda dentro das empresas e entre 
estas (CSCMP apud KOVÁCS e SPENS, 2011).  

Ou seja, o termo ainda necessita ser lapidado e modificado para ser utilizado na área 
de ajuda humanitária, de forma a incluir outros atores que não apenas as empresas privadas 
e talvez enfatizar que estas cadeias devem ser extremamente ágeis, flexíveis e adaptáveis. 
Incluiríamos aí organizações não governamentais, as diversas agências governamentais, 
nacionais e estrangeiras, e porque não as organizações que se formam espontaneamente 
em momentos de crise e desaparecem com a mesma rapidez que surgem, formadas 
basicamente por voluntários, sem uma hierarquia entre si ou funcionalidades claramente 
definidas.  

Podemos entender, entretanto, a partir da elevada semelhança existente entre os 
conceitos, que há uma característica básica comum a ambos e que é essencial ao 
funcionamento eficaz, tanto a uma cadeia logística comercial quanto a uma cadeia logística 
de ajuda humanitária. Trata-se da função administrativa coordenação. Esta função é a que 
melhor sintetiza o conceito de Gerenciamento de Cadeia de Suprimentos, o qual exige que 
haja a participação conjunta de diversos atores, com as mais diversas culturas 
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organizacionais, mas que se relacionam e buscam integrações tendo como objetivo o bom 
funcionamento e racionalização da cadeia de suprimentos, de forma que todos os 
participantes usufruam dos benefícios oriundos desta situação.  

Conseguir esta coordenação em uma situação de crise não é uma tarefa simples. 
Esta normalmente começa bem antes da crise surgir. Faz-se necessário, portanto, 
compreender quais são as fases que constituem o processo mais amplo de ajuda 
humanitária, no qual se insere o fluxo logístico e o gerenciamento da cadeia logística 
humanitária, será o objetivo da próxima seção. 
 
3 AS FASES DE UM PROCESSO DA AJUDA HUMANITÁRIA 
 

A literatura prevê três fases distintas, porém, interdependentes em um processo de 
ajuda humanitária: preparação, resposta imediata e reconstrução (LEE e ZBINDEN, 2003; 
KOVÁCS e SPENS, 2007). 

A fase de preparação está focada na prevenção e no gerenciamento dos riscos 
envolvidos, exigindo um adequado ferramental de planejamento estratégico (KOVÁCS e 
SPENS, 2007). 

A International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies (IRFC) entende 

que esta fase é constituída de cinco blocos superpostos que devem ser pensados para se 
atingir resultados efetivos: 1) recursos humanos; 2) conhecimento gerencial; 3) logística; 4) 
recursos financeiros e 5) comunidade (IRFC apud WASSENHOUVE, 2006). 

O bloco recursos humanos refere-se à existência de pessoal bem selecionado e 
treinado.  

O bloco conhecimento gerencial corresponde ao aprendizado que se adquire com os 
desastres anteriores. Para que isto ocorra, os funcionários das organizações humanitárias 
devem ser motivados a se tornarem especialistas.  

No bloco relativo à logística, deve-se ter a consciência que as habilidades adequadas 
em processos logísticos são críticas para o sucesso das operações que se seguem à fase 
de preparação. Logo, deve-se pensar profissionalmente em aspectos que já fazem parte há 
algum tempo do mundo dos negócios: itens padronizados, acordos de compras, sistemas de 
acompanhamento de commodities, gerenciamento de inventários e depósitos, treinamento e 
prestação de contas sobre a eficiência do sistema. 

No que concerne ao bloco finanças, os recursos devem ser rapidamente 
disponibilizados durante o momento de crise, mantendo a habilidade de levantar mais 
fundos durante este período para que este seja utilizado na fase de reconstrução ou na 
preparação contínua para situações de crise. Tudo isto feito, necessariamente, com muita 
transparência. 

O último bloco da fase de preparação seria a própria comunidade. Aqui, há uma 
preocupação para que importantes autores não sejam ignorados, devendo  
necessariamente se envolver no processo, tais como governos, Forças Armadas, empresas, 
e organizações humanitárias de todo o tipo.  

No modelo que discutiremos mais à frente, a organização coordenadora é trazida 
justamente para o seio dos governos estaduais, por ser esta a forma que parece mais eficaz 
para o envolvimento eficaz dessa comunidade na maioria dos casos de crise que ocorrem 
no Brasil. 

Na fase de resposta, o que importa é a velocidade a qualquer custo, pois as 
primeiras 72 horas são cruciais (WASSENHOVE, 2006), quando processos de avaliação da 
situação e expedição são realizados (BEAMON; BALCIK, 2008). É o momento no qual se 
espera que o transporte local, a armazenagem e a distribuição estejam organizados, para 
receber o abastecimento de recursos que chegam ao local. Não é uma tarefa simples, visto 
que os desastres podem ocorrer em locais remotos, havendo uma singularidade nas 
necessidades de cada desastre, e estando os locais dos desastres normalmente em 
situação precária, com aeroportos, estradas e pontes destruídas (THOMAS e KOPCZAK, 
2005). 
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Nesta fase, é fundamental que se estabeleça uma cadeia de suprimentos ágil, 
flexível e temporária (WASSENHOVE, 2006), que só pode ser possível diante de um 
ambiente de coordenação entre os atores envolvidos de forma a se evitarem gargalos 
desnecessários, redundâncias e impasses.  

A fase de resposta está relacionada com o próprio gerenciamento da crise, estando 
voltada para o curto prazo, sendo um caso típico de gerenciamento de projetos, na qual se 
irá gerenciar a demanda, o suprimento de itens e a necessária entrega. A fase de resposta 
exige também planejamento contínuo, voltado para o longo prazo, também dentro de uma 
perspectiva de gerenciamento de projetos (KOVÁCS e SPENS, 2007). 

A fase de recuperação é aquela na qual se procura recuperar as moradias e a 
infraestrutura local, reabilitar a economia local e restabelecer o bem-estar da população, 
tenha sido o desastre abrupto e de grande escala, como no caso de terremotos, tenha sido 
este lento e gradativo como no caso de secas que causam a quebra de colheitas 
(WASSENHOVE, 2006). Esta é fase que costuma receber menos atenção de estudiosos e 
da mídia. Consequentemente, há um número reduzido de doações, o que provoca a 
contenção de gastos (KOVÁCS e SPENS, 2007). 

Nesta fase, os desafios passam pela reconstrução de casas, pontes, hospitais, tudo 
isso muitas vezes sem o apoio de uma infraestrutura de transporte, o que se torna um 
enorme desafio para os engenheiros (VILLIERS, 2008). Em casos mais extremos, há a 
necessidade de se promover o reencontro de familiares e amigos que foram separados pelo 
desastre (LAMONT, 2005). O fornecimento racional de alimentos e remédios, que são tão 
essenciais na fase de resposta, continua sendo mandatório, mas são acrescidos a esta lista 
materiais de construção e outros itens que ainda não estão disponíveis em fornecedores 
locais (LAMONT, 2005). E, como forma de fazer com que a comunidade local volte a ser 
autônoma, faz-se necessário reabilitar a economia local. 

É justamente nesta necessária coordenação que deve existir em um momento de 
crise que este artigo se foca. Este processo começa na fase de preparação, se configura 
mais claramente na fase de resposta e continua sendo necessário na fase de reconstrução. 
A partir dos ensinamentos já fornecidos pela literatura, proporemos um modelo de 
coordenação dos atores para uma possível situação de crise no Brasil. Não será uma 
verdade pronta e acabada, mas uma relevante contribuição a ser aperfeiçoada tanto 
teoricamente por outras visões quanto empiricamente pelos exemplos da realidade. Mas, 
antes veremos como se dá a coordenação em uma cadeia de suprimentos humanitária, as 
barreiras enfrentadas para tal e a importância de se garantir esta coordenação, 
antecipadamente, ainda na fase de preparação. 
 
4 COORDENAÇÃO EM UMA CADEIA DE SUPRIMENTOS HUMANITÁRIA 
 

Segundo Newman (1991) e Daft (1999), a coordenação pode ser entendida como o 
momento em que o gestor se preocupa com a sincronização e unificação das atividades de 
um grupo de pessoas ou organizações, de forma que as atividades desenvolvidas sejam 
harmoniosas, entrosadas e conjugadas para a realização de um objetivo comum. Ou seja, 
refere-se à qualidade de colaboração entre grupos e pessoas, sem a qual a organização 
estará sujeita a problemas e conflitos. 

A necessária coordenação dos grupos envolvidos não surge espontaneamente, sem 
que haja antes desperdício de tempo buscando um acordo, ou, na pior das hipóteses 
indefinição de papéis e subutilização dos recursos disponíveis. Assim, a coordenação se 
inicia na fase de planejamento, quando as indefinições devem ser eliminadas e os papéis de 
cada um claramente atribuídos. 

No caso de uma cadeia de suprimentos, as vantagens de efetivamente existir 
coordenação são palpáveis. No mundo dos negócios, uma cadeia de suprimentos 
indevidamente coordenada terá maiores chances de gerar excesso de produção e de 
inventário logístico, de promover ineficiências operacionais, de atuar inadequadamente 
dentro das capacidades instaladas, e de tomar decisões conflitantes desconsiderando os 
custos totais sistêmicos.  
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As cadeias de empresas melhor coordenadas compatibilizam mais adequadamente 
as necessidades com as capacidades, fortalecendo a consistência da previsão e 
promovendo uma avaliação mais integrada da capacidade. Segundo Bowersox-Closs-
Cooper (2006), a racionalização promovida pela coordenação vem sendo alcançada 
gradativamente por meio do uso de banco de dados, sistemas de previsão comuns, trocas 
de informações mais freqüentes e ferramentas de análise mais sofisticadas. 

Em uma cadeia logística humanitária, também se detectam nítidas vantagens 
quando uma coordenação eficaz se faz presente. Há menos redundância na utilização dos 
recursos logísticos e uma resposta mais rápida na entrega dos materiais e serviços que se 
fazem necessários aos atingidos pela situação de crise. Entretanto, o papel da coordenação 
apresenta desafios diferentes. Nem tudo pode ser feito com a devida antecedência. 

Na logística empresarial, o sucesso da boa coordenação começa com a 
disponibilização prévia dos seguintes dados: lista de todos os produtos; localização de 
clientes, dos pontos de estocagem e dos pontos de origem; demanda para cada produto por 
localização de cliente; taxas e custos de transporte; tempos de trânsito; tempos de 
transmissão de pedidos e taxas de preenchimento de pedidos; taxas e custos de 
armazenagem; custos de compra/produção; tamanho de embarque por produto; níveis de 
estoque por localização, por produto e métodos de controle destes; padrões de pedido por 
frequência, tamanho, estação e conteúdo; custo de processamento de pedidos e onde são 
gerados; metas de serviços ao cliente; equipamentos disponíveis e instalações com 
limitação de capacidade (BALLOU, 1999, p. 425). 

A logística humanitária não consegue ter de antemão a maioria destes dados, pois o 
local e a magnitude das necessidades são a priori desconhecidos. A partir desta realidade, 
surgem tão somente perguntas sem respostas, tais como: que itens devem ser mantidos em 
estoque e em que locais e quantidades; como satisfazer cada cidadão na justa medida; que 
rotas de transportes; que modais de transporte estarão em condições de uso; que 
equipamentos serão úteis nas operações humanitárias, além de muitas outras possíveis 
questões. 

Muitas dessas respostas podem ser antecipadas na fase de preparação para uma 
possível crise, mas isto exigirá que se aloquem recursos, materiais e humanos, além de 
instalações, na condição de ociosidade, para serem utilizados tão somente no momento de 
necessidade. Mesmo as sociedades mais ricas não podem caminhar neste sentido 
integralmente. Há a alternativa de mobilizar os recursos já existentes para outros fins e 
redirecioná-los momentaneamente para responder à crise. Ou ainda, pode-se optar por uma 
combinação destas duas alternativas anteriores.  

O fato é que algumas das respostas a estas questões só poderão ser dadas após um 
desastre efetivamente ocorrer. Em alguns casos, horas após e, em outros, até mesmo dias 
depois. Por isso, além de toda coordenação que possa ter sido pensada na fase de 
planejamento, uma situação de desastre humanitário exigirá ainda do grupo coordenador 
algumas habilidades de liderança bem específicas. Estas chegaram a ser postas em prática 
por um oficial general da Força Aérea Americana, que coordenou parte das atividades 
humanitárias após o tsunami que assolou a Indonésia e boa parte do sudeste asiático em 30 
de dezembro de 2004, e são as seguintes: (...) contribuir com novas soluções para 
problemas envolvendo múltiplas organizações, motivando as trocas de informações e 
equipamentos; reduzir os interesses particulares de cada organização e submetê-los ao 
interesse maior; ser identificado como o responsável pela coordenação de fato e de direito 
para intervir em questões que afetam diferentes organizações; reforçar o cumprimento das 
regras previamente definidas para garantir comportamentos consistentes e previsíveis; e 
construir conhecimento pela criação e entendimento dos diferentes fatores que estiverem 
afetando as operações, sem deixar de comunicar este conhecimento eficientemente 
(TOMASINE e WASSENHOVE, 2009). 

Mas, há diversas barreiras e dificuldades para se sedimentar este processo de 
coordenação em uma situação de crise humanitária. Dedicaremos algumas linhas a seguir 
ao melhor entendimento dessas barreiras. 
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4.1 Barreiras para a Coordenação da Cadeia Logística Humanitária 

 
Na Logística Comercial, tem sido mais fácil desenvolver a coordenação entre os 

membros de uma cadeia logística. Isto ocorre porque as leis de mercado e a busca pelo 
lucro balizam as normas e o comportamento dos membros da cadeia, fazendo com que os 
passos de cada membro sejam mais ou menos previsíveis e continuamente repetidos. Além 
disso, sempre que uma parceria for vista como mais vantajosa que aquelas relações mais 
fluidas do mercado, em termos de racionalização de recursos e maior lucratividade, para 
dois ou mais membros da cadeia simultaneamente, e houver nítida capacidade gerencial e 
tecnológica para desenvolvê-la, esta terá grande chance de ocorrer. Uma parceria 
pressupõe por si só um elevado nível de coordenação. 

A cadeia logística humanitária apresenta algumas peculiaridades que tornam mais 
difícil esta coordenação. A primeira delas é a eventualidade de sua necessidade. Os 
desastres podem ser causados tanto pelo homem quanto por fenômenos naturais. Mesmo 
nos eventos mais previsíveis, não há uma mobilização prévia de diversos membros da 
cadeia enquanto o sofrimento humano decorrente não mobilizar os olhares da mídia e, 
consequentemente, não canalizar as doações e financiamentos necessários.  

Muitas das organizações envolvidas no processo de ajuda não possuem nem mesmo 
os recursos materiais e humanos previamente alocados para qualquer ação imediata, e só 
começam a ter acesso aos mesmos após o desastre. A própria coordenação interna destas 
organizações necessita crescer a partir de embriões pré-existentes. Desta forma, boa parte 
de uma cadeia logística humanitária existe apenas em termos virtuais. 

Isto nos remete à segunda dificuldade para coordenação desta cadeia. Os 
relacionamentos não amadurecem pela continuidade. Em cada episódio, novas relações 
humanas e organizacionais são criadas de forma simultânea com o trabalho logístico e se 
desfazem tão logo a situação de normalidade é restabelecida. Segundo Tomasini (2011), 
há, portanto, uma multiplicidade de atores envolvidos, que são movidos por diferentes 
ideologias e motivações.  

Em situações mais complexas, em países sem uma infraestrutura minimamente 
funcional, estarão presentes, na mesma região e com objetivos semelhantes, agências das 
Nações Unidas, organizações sem fins lucrativos de toda a parte do mundo, instituições 
religiosas, militares, bem como agências governamentais, nacionais e estrangeiras.  

Em países mais bem estruturados, que conseguem lidar com a maioria das 
dificuldades sem recorrer à ajuda internacional, a magnitude deste problema diminui, mas 
ainda assim não deixa de ser um desafio. No caso do Brasil, por exemplo, há pelo menos 
três esferas de governo, além de diversas organizações não governamentais envolvidas em 
qualquer fenômeno desta natureza. 

Outra dificuldade é o tempo esperado que cada organização irá permanecer atuando 
em dado episódio. Cada organização possui uma especialização e um escopo de atuação 
em situação de crise. Fica difícil estabelecer parcerias com membros de uma cadeia que se 
retirarão antes que todo o processo esteja terminado. Como abrir mão de um sistema de 
distribuição próprio e confiá-lo a organização coirmã que somente permanecerá no local 
enquanto houver fluxo de doações financeiras e materiais que o mantenham atuando, ou 
não considerar sua missão como cumprida?  

Segundo Lambert e Knemeyer (2004), há também as dificuldades geradas por certos 
direcionares geográficos que podem estar presentes em dada situação e que atuam no 
sentido de gerar uma menor coordenação entre os membros. Via de regra, quanto menores 
forem a magnitude das necessidades, o tamanho do território a ser coberto, as distâncias e 
os custos para se fazer as entregas do material de ajuda, menor a probabilidade de que as 
organizações concordem em encontrar um sistema eficiente para prover a referida ajuda. 
Por outro lado, se as organizações perceberem que não terão condições de levantar fundos 
suficientes e que poderão fazer muito pouco sozinhas,  maior a probabilidade de que entrem 
em algum acordo de coordenação.  

Entretanto, não se pode esperar pelo aumento do nível de complexidade para que se 
tenha uma maior probabilidade de surgimento de uma coordenação eficaz entre os 
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membros de uma cadeia logística humanitária. Ela pode simplesmente não surgir da forma 
como está prevista acima. O ideal é que haja um arranjo institucional prévio e mínimo que 
endosse previamente qualquer necessidade de coordenação.  

Esta situação não chega a ser uma peculiaridade exclusiva da cadeia logística 
humanitária, mas neste caso a situação é mais crítica, pois, segundo Tomasini (2011), faz-
se necessário que haja a concorrência simultânea de quatro facilitadores específicos: 1) 
apoio da alta direção das agências humanitárias; 2) apoio dos doadores; 3) clara definição 
dos papéis; e 4) consenso quanto aos itens essenciais.  

Em relação ao primeiro facilitador, espera-se que as direções locais das agências de 
ajuda possuam autonomia outorgada pela alta direção de cada agência para efetuar os 
arranjos de coordenação necessários para comprometerem recursos nesta direção por 
longos períodos.  
Quanto ao segundo facilitador, espera-se contar com a concordância dos doadores para que 
apoiem um modelo coordenado de cadeia de suprimentos que, a princípio, venha a coincidir 
com seus interesses de fazer mais com menos, mas não necessariamente com o desejo de 
destaque ou proeminência que um ou outro doador tenha.  

O terceiro facilitador diz respeito justamente a este último aspecto e pressupõe-se 
que cada agência tenha tarefas claras a desempenhar e que nenhuma outra agência irá, de 
forma oportunista, se beneficiar de qualquer confusão no sistema para ocupar espaços 
momentaneamente vazios com fins de autopromoção.  

Já como último facilitador, espera-se que algum critério, para definir itens e ações 
prioritárias, seja previamente acordado, para que não se formem gargalos desnecessários 
na cadeia logística com o transporte de itens que não estão sendo necessários em dado 
momento. 

Ou seja, Tomasini (2011) está descrevendo uma situação na qual organizações 
altamente independentes entre si, que são as organizações não governamentais 
especializadas em ajuda humanitária, ou agências afins da ONU, buscam atingir um nível de 
coordenação considerado aceitável a partir de um arranjo em que cada uma delas abre mão 
de parte desta sua independência, desde que algumas condições situacionais existam.  

De qualquer forma, o ideal seria que uma cadeia logística humanitária não dependa 
destas situações quase aleatórias para que a desejada coordenação ocorra. O mais correto 
talvez seja investir na clara definição de papéis a priori, ainda na fase de preparação para a 
crise, e não esperar que o consenso surja nos momentos mais cruciais de todo o processo, 
que são as fases iniciais de uma crise.  

Segundo, Domini (1996), as experiências humanitárias das Nações Unidas em 
países como Afeganistão, Moçambique e Ruanda mostraram que há um ciclo de vida bem 
claro nas situações de resposta a um desastre. Em termos de intensidade das tarefas de 
ajuda necessária, esta é muito elevada nos momentos iniciais da ajuda, que pode ser 
entendida como fase de decolagem, tendendo a estabilizar-se em um patamar elevado em 
um segundo momento, que pode ser entendida como fase de sustentação, para reduzir-se 
gradativamente na fase final de resposta à crise, que é definida como fase de aterrissagem. 
Em cada uma destas subfases, verifica-se um tipo específico de coordenação. Inicialmente, 
o mais adequado é coordenação por comando para fazer frente à intensidade das tarefas. 
Na segunda subfase, o mais adequado seria uma coordenação por consenso para, na 
subfase final, a coordenação ocorrer de forma automatizada. 
 

4.2 A busca antecipada da ação coordenada na logística humanitária 
 

Como já foi visto, a literatura prevê três fases distintas, porém, interdependentes em 
um processo de ajuda humanitária: preparação, resposta imediata e reconstrução (LEE e 
ZBINDEN, 2003; KOVÁCS e SPENS, 2007). Ou seja, operações distintas podem ser 
pensadas para o período que antecede o desastre, imediatamente após o desastre e 
tempos depois do desastre. Tudo o que é feito nos momentos de preparação e reconstrução 
terá influência na fase de resposta, em especial no nível de coordenação que é possível de 
ser atingido. 
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Embora um desastre seja difícil de prever, algumas regiões podem visualizar certos 
riscos com mais probabilidade de ocorrência. Regiões próximas de placas tectônicas são 
mais sujeitas a terremotos; da mesma forma que os aglomerados humanos próximos de 
vulcões ativos correm um risco bem maior de serem atingidos pelas erupções destes; 
enquanto comunidades assentadas em terrenos instáveis estão mais expostas a 
desmoronamentos. Nestes casos, planos de evacuação e os correspondentes programas de 
treinamento contribuem para diminuir as perdas humanas e o total de feridos.   

Estas medidas são típicas da fase de preparação, envolvendo, portanto, a mitigação 
de riscos e a elaboração de planos. Pode-se ainda desencadear, nesta fase, o planejamento 
de aquisição e entrega de alguns materiais de consumo básicos que tendem a variar muito 
pouco de uma situação de crise para outra, tais como água, remédios, comprimidos de 
cloração, tendas, cobertores, biscoitos de proteínas, etc (DIGNAN, 2005).  

Cabe aos planejadores decidirem quais e quanto destes itens podem estar 
imediatamente disponíveis em reserva para fornecimento, bem como as localizações 
estratégicas dos mesmos, ou quais e quantos serão fornecidos pelas organizações 
industriais e comerciais, por aquisições de emergência, no mercado nacional ou 
internacional, seja por meio de negociações imediatas e rápidas, mais sujeitas à majoração 
de preços, seja por meio de acordos previamente acertados durante a fase de preparação. 

Nesta fase de preparação, há uma preocupação em selecionar bem e treinar 
adequadamente os profissionais e voluntários que irão atuar em uma situação de crise. Um 
dos problemas das organizações humanitárias é a existência de poucos especialistas 
disponíveis e a grande rotatividade de pessoal, levando a uma dependência grande desses 
voluntários, que, se possível, devem ter um preparo mínimo.  

Deve-se desenvolver uma capacidade organizacional de se aprender com os 
desastres anteriores e reincorporar este aprendizado na nova fase de preparação que se 
segue, alterando as culturas organizacionais. É uma oportunidade para incorporar novos 
procedimentos de apoio às vítimas, de organização sistêmica e, consequentemente, de 
melhoria da coordenação entre as diversas organizações envolvidas no processo. Tudo isto 
está diretamente relacionado com a própria gestão de recursos humanos, tomando-se o 
cuidado para reter os especialistas que detenham e possam repassar esta experiência 
acumulada. Sempre que possível, este aprendizado deve ser perenizado em normas e 
manuais. 

Na fase de reconstrução que se segue a um desastre também deve haver uma 
preocupação com a incorporação destes aprendizados. A infra-estrutura deve ser refeita 
com características que propiciem maior resiliência que aquela que acabou de ser destruída 
ou danificada. Esta é também uma forma de estar mais bem preparado para uma nova 
situação de infortúnio, facilitando o processo de coordenação por não se gerar destruições 
de magnitude desproporcional. 
 
5 UM MODELO TEÓRICO DE COORDENAÇÃO PARA CADEIAS LOGÍSTICAS 
HUMANITÁRIAS 
 

Boa parte da literatura que lista os atores a serem coordenados em uma cadeia 
logística humanitária o fazem a partir de uma perspectiva de extrema destruição e redução 
da capacidade de resposta dos governos locais. São as situações nas quais os órgãos das 
Nações Unidas recebem grande liberdade de atuação, liberando-se inclusive, em alguns 
casos, a atuação de forças militares estrangeiras para prestar apoio logístico e segurança. 
Participam também do processo diversas organizações não-governamentais de ajuda 
humanitária. Um modelo representativo e simplificado desta situação e dos estudos mais 
comuns nesta área pode ser visualizado na Figura 1 (LARSON, 2011). 

Na verdade, no caso de países capazes de manter todas as suas instituições mais 
importantes funcionando, a despeito de problemas, de maior ou menor seriedade, que 
ocorram em ambientes geograficamente limitados, este modelo não contribui para 
esclarecer o tipo de coordenação que se faz necessária. Mas, antes de propor uma 
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alternativa, vejamos como este modelo mais simples foi pensado, já que ele tem o potencial 
para gerar bons subsídios para discussão. 

 
Figura 1: Tipologia de relacionamento de ajuda humanitária baseada em atores e tendo as ONGs 

como foco da análise. 

ONGS

Forças Armadas

Nações Unidas

Empresas

Humanitária Pura

(Humanitarian)

Humanitária / FFAA

(Humilitarian)

Humanitária / Dinheiro

(Humoneytarian)

Humanitária-NU

(HumanitariUN)

 
Fonte: Larson, 2011 

 
Neste modelo, a organização principal é necessariamente uma organização não 

governamental (ONG), como os Médecins san Frontières (MSF) ou a World Vision 
International (WVI). Logo, há uma forte preocupação no mesmo para evidenciar como são 

as relações que estas ONGs mantêm entre si e com outros tipos de organizações, em 
especial empresas, agências das Organizações das Nações Unidas (ONU) e grupos 
militares prestando apoio emergencial ou provendo segurança ao local.  

O modelo ressalta, entretanto, a importância de que haja também relacionamentos 
muito próximos no seio de cada ONG individualmente. Um desses aspectos seria a relações 
de coordenação que ocorrem entre as equipes de ajuda ou desenvolvimento em campo com 
os grupos de planejamento situados nos escritórios centrais de cada ONG. Nada diferente 
do mundo dos negócios, em que o setor de compras deve manter relacionamentos 
funcionais com as unidades de negócio para que haja uma coordenação das estratégias de 
cada unidade com as metas de compras. 

Nas relações interorganizacionais, o modelo nomeia quatro possíveis tipos de 
relação, tendo sempre uma ONG como foco da cadeia. Estes nomes foram criados a partir 
de jogo de palavras na língua inglesa e não são passíveis de tradução direta sem perder 
toda a riqueza de seu significado: 1) Humanitarian – ONG/ONG; 2) HumanitariUN – 
ONG/ONU; 3) Humoneytarian – ONG/Provedores de Serviço Comerciais; e 4) Humilitarian – 

ONG/ Unidades Militares. 
Em termos de coordenação “Humanitarian”, um dos melhores exemplos se deu no 

terremoto do Haiti em janeiro de 2010 entre os Médecins sans Frontièrs e o Mennonite 
Central Committe (MCC). As missões das duas organizações se mostraram 

complementares, levando uma a auxiliar a outra onde possuíam melhores recursos.  
O MSF fora fundada em 1971 após a atuação de um pequeno grupo de médicos 

franceses em Biafra. Após o retorno, estavam determinados a responder, a partir de então, 
rápida e efetivamente a situações médicas de emergência pelo mundo. Procuram ser 
independentes de toda e qualquer influência política, econômica e religiosa na sua missão. 
Isto não impediu uma parceria com MCC, que é ligada à igreja anabadista, e cujo lema é 
“ajuda, desenvolvimento e paz em nome de cristo”.  Isto se deu muito provavelmente porque 
esta parceria não feriu o princípio de independência da MSF, mas contribuiu fortemente para 
a consecução de sua própria missão. Este é um exemplo de sucesso na coordenação entre 
ONGs, mas que demonstra também que há sempre riscos de conflitos, mesmo quando a 
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ajuda humanitária é o pano de fundo de ambos. Pode sempre haver critérios diferentes para 
priorizar a ajuda e a ação. 

Na coordenação “HumanitariUN”,  parece que as relações são mais hierarquizadas, 
em função da “dependência financeira que as ONGs têm da ONU para levarem a cabo suas 
ações, quando não há doações das sociedades civis dos países mais abastados” (LARSON, 
2011, tradução nossa). A Inter-Agency Standing Committee (IASC) é a responsável por 

promover a coordenação entre as agências de ajuda humanitária da ONU. É também o 
único fórum destinado a agregar os parceiros não governamentais a este processo de 
coordenação, mas sua atuação tem sido limitada a algumas ONGs de maior envergadura e 
ainda está longe de envolver mais atores neste sentido.  

Uma ferramenta que já existe no seio da ONU e que poderá envolver outros 
parceiros é a abordagem por cluster. O cluster logístico dever prover informação e 
coordenação para o uso de infraestrutura, portos, corredor de transportes, tarifas aéreas, 
alfândega, e suprimento de equipamentos. Encontros de coordenação regulares promovidas 
por este cluster logístico envolvem as agências da ONU atuando no local, do governo do 
país e as ONGs nacionais e internacionais. Ou seja, apesar de as ONGs serem o foco deste 
modelo, estas não exercem efetivamente a liderança na cadeia de suprimentos, pois como o 
próprio Larson (2011), criador deste modelo reconhece, há uma assimetria de poder e de 
recursos que tendem a levar a liderança desta relação para as mãos da ONU e suas 
agências. 

Segundo Larson (2011), na coordenação “Humoneytarian”, as empresas podem 

engajar nesta relação por meio da venda pura e simples de bens e serviços para as ONGs 
ou por meio da doação desses mesmos bens e serviços. Eles podem colaborar ainda 
levantando fundos, visto que possuem boa capilaridade nas economias em que atuam, ou 
oferecendo assessoria em questões logísticas. Quando uma ONG é uma compradora, ela 
deve tentar o melhor negócio possível em termos de custo, qualidade e entrega, de forma 
similar que as próprias empresas ou os órgãos públicos já fazem no mundo dos negócios.  

Aqui, verificamos que há um pouco mais de dificuldade para efetuar coordenações 
prévias quando se tratam de relações de compra e venda simples. Isto porque em uma 
relação de empresa para empresa, os compradores oferecem uma demanda razoavelmente 
estável e confiável. Já em uma situação de emergência, as necessidades são erráticas e 
incertas em termos de quando, onde e quanto. Acordos prévios para eventuais assessorias 
logísticas, ou para ajuda no levantamento de fundos para situações emergenciais são mais 
fáceis de serem previamente ajustados e coordenados do que a previsão efetiva do que 
poderá ser fornecido de itens e serviços. 

A coordenação “Humilitarian” tende a ser essencial em algumas circunstâncias. 

Primeiramente, a logística militar está preparada para atingir os pontos mais remotos e com 
a infraestrutura mais precária, com auxílio dos próprios equipamentos de combate em 
alguns casos, como tanques, helicópteros e embarcações. As forças militares costumam 
manter para seu próprio uso estoques de gêneros e material de consumo para seu uso, que 
podem ser inicialmente utilizadas em uma situação de alívio humanitário imediato, enquanto 
as cadeias logísticas comerciais necessitam de um lapso de tempo maior para abastecer o 
mercado ou as próprias ONGs e agências governamentais encarregadas desta tarefa.  

Em segundo lugar, há situações em que os conflitos entre grupos rivais, decorrentes 
de guerras civis, ou entre Estados, ou mesmo de violência generalizada decorrente da ação 
de gangues e outros grupos criminosos, geram um ambiente em que nenhuma entidade de 
ajuda consegue atuar sem o apoio de um braço armado forte.  

Entretanto, segundo Larson (2011), isto já gerou problemas em locais como o 
Afeganistão e o Iraque, em que a situação de catástrofe foi gerada por uma guerra. As 
Forças Armadas invasoras, no caso as estadunidenses, eram as mesmas que prestavam a 
segurança para as entidades de ajuda. Isto afetou princípios de imparcialidade, neutralidade 
e independência de uma ONG como a Cruz Vermelha Internacional. Logo, a maior 
dificuldade em se empregar as Forças Armadas em uma situação de ajuda humanitária 
reside na dificuldade em lidar como problemas políticos em que a situação de conflito ainda 
esteja em andamento ou o estado de tensão gere muita desconfiança. 
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A simplicidade deste modelo, conforme o próprio autor reconhece, reside em não ter 
sido exaustivo na indicação de outros atores. Os doadores, sejam estes governos, 
indivíduos, empresas, ou organizações não governamentais, bem como as diversas 
agências governamentais do país afetado também deveriam receber um lugar nesta 
representação. É justamente neste sentido que procuraremos ampliar a análise, pensando 
no caso brasileiro. 

 
 
5.1 Especificidades dos desastres naturais no Brasil 

 
 
A maioria das crises humanitárias no Brasil é decorrente da falta ou do excesso de 

água: enchentes, desmoronamento de encostas nas quais haja ocupação humana, ou secas 
prolongadas, principalmente no interior do nordeste brasileiro. Os números destes desastres 
não são irrelevantes, conforme pode ser visto na tabela 1. Em todos estes casos, há, 
portanto, prejuízos para economia da região ou micro região, com perdas econômicas e de 
vidas em muitas destas ocorrências.  

 
Tabela 1 - Desastres Naturais no Brasil de 2000 a 2010 

 

Tipo de Desastre Ocorrências Total de Mortes Total de Afetados 

Secas 6 0 2.062.000 
Terremotos 1 1 286 
Epidemias 3 203 606.570 
Temperaturas Extremas 3 39 0 
Enchentes 37 1280 4.567.393 
Desmoronamentos 5 162 149.670 
Tempestades 5 26 15.768 

Total 60 1711 7.543.687 

 
Fonte: GUHA-SAPIR (s/d) 
 
 

A atual Política Nacional de Defesa Civil (PNDC) (BRASIL, 2007) reconhece esta 
característica dos desastres no Brasil ao afirmar que os desastres súbitos ou de evolução 
aguda, como erupções vulcânicas, terremotos catastróficos, ciclones tropicais e outros, são 
poucos prováveis no país. Mas, como forma de não alijar o país da comunidade 
internacional interessada na redução dos desastres, este documento recomenda que os 
representantes do governo frisem que a subtaneidade não seja uma condição indispensável 
à caracterização dos desastres. Esta recomendação diz respeito à classificação dos 
desastres em dois tipos: súbitos ou de evolução aguda, e de evolução crônica ou gradual, 
como seca, erosão ou perda de solo, poluição ambiental e outros. 

Entretanto, a ajuda internacional ao Brasil, tanto da ONU quanto das ONGs, acaba 
sendo limitada ou inexistente por dois motivos: estas crises são restritas a regiões de 
contornos bem definidos e não muito extensas, mesmo em relação ao tamanho dos 
territórios dos Estados federados, não chegando a prejudicar o funcionamento e o bem estar 
do restante da sociedade e das instituições governamentais em quase todas as esferas; e 
as crises, mesmo quando súbitas, não são de um nível de magnitude que chegue a chamar 
a atenção da mídia internacional.  

Por isso, é de se esperar que a coordenação logística nos primeiros momentos de 
uma situação de crise fique a cargo de um órgão governamental do próprio país. Isto se 
explica porque há diversos órgãos, em qualquer uma das esferas governamentais, que 
existem de forma perene mesmo que aparentemente ociosos. Estes órgãos são uma 
espécie de seguro que a sociedade como um todo paga para estes momentos difíceis. 
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Podemos citar as Defesas Civis estaduais e as Forças Armadas como os órgãos mais 
representativos deste conceito.  

Quando as necessidades surgem, estes e outros acabam sendo os primeiros a atuar 
de forma organizada em termos operacionais. Assim, entende-se mais claramente porque a 
liderança destas operações deve recair nos ombros de um órgão público, o que 
efetivamente vem ocorrendo. Esta liderança pode ficar no âmbito municipal se a crise for 
relativamente pequena e administrável como recursos do Município e de eventuais ajudas 
de outras esferas governamentais ou da sociedade civil.  

Entretanto, quando a crise aumenta de magnitude causando colapso logístico e 
perdas significativas de vidas e patrimônio, o mais indicado é que esta coordenação fique 
sob responsabilidade do Governo Estadual. Este não estaria normalmente perto demais do 
foco da crise, nem distante demais ao ponto de perder a sensibilidade do problema.  

Ao estabelecer esta condição, estamos assumindo que a intensidade dos desastres 
no Brasil que requerem maior cuidado no preparo de sua coordenação são os de grande 
porte e os de muito grande porte, conforme classificação da própria PNDC (BRASIL, 2007). 
Este documento estabelece que os desastres podem ser classificados em quatro níveis de 
intensidade: meros acidentes, médio porte, grande porte e muito grande porte.  

Os meros acidentes são muito restritos e os danos e prejuízos conseqüentes são de 
pouca importância para a coletividade como um todo. Os desastres de médio porte 
apresentam danos e prejuízos que podem ser recuperados com os recursos disponíveis na 
própria área sinistrada. Os desastres de grande porte exigem reforço dos recursos 
disponíveis na área sinistrada, através do aporte de recursos regionais, estaduais e, até 
mesmo, federais. Por fim, os resultados de muito grande porte, para garantir uma resposta 
eficiente e cabal recuperação, exigem a intervenção coordenada dos níveis do Sistema 
Nacional de Defesa Civil (SINDEC) e, até mesmo, de ajuda externa. 

São normalmente as situações em que o poder público classifica o desastre como 
sendo causador de uma situação de emergência ou, alternativamente, de estado de 
calamidade pública O primeiro é mais brando e está associado aos desastres de grande 
porte, enquanto o segundo está associado aos desastres de muito grande porte. 

Situação de emergência é o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, 
provocada por desastres, causando danos superáveis pela comunidade afetada. O estado 
de calamidade pública é o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, 
provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
incolumidade ou à vida de seus integrantes. (BRASIL, 2005) 

Antes de haver um maior aprofundamento na construção de um modelo que se 
ajuste a esta realidade, faz-se necessário buscar entender a organização e a doutrina do 
atual SINDEC. 

 
 
5.2 O Sistema Nacional de Defesa Civil 

 
 
O SINDEC pode ser considerado hoje um sistema preventivo e não apenas reativo, 

visto que “num momento passado as atividades de defesa civil visavam apenas minimizar as 
consequências dos desastres (prestação de socorro depois da ocorrência de desastres), 
atualmente suas atividades também visam, por meio de trabalhos preventivos, reduzir as 
causas dos acontecimentos.” (NETO, 2007, p. 8). 

Isto se coaduna com um dos princípios da PNDC (BRASIL, 2007), ao estabelecer 
que as ações de redução de desastres se dão com a diminuição da ocorrência e intensidade 
dos mesmos e estão relacionadas com a prevenção de desastres, preparação para 
emergências e desastres, respostas aos desastres e reconstrução. A PNDC já se alinhou, 
portanto, àquilo que os estudiosos vêm preconizando como as fases de uma situação de 
crise e que já foram discutidas neste trabalho. 

A PNDC define ainda quatro objetivos específicos de Defesa Civil no Brasil:  
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a) Promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo 
homem.  

b) Prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas, 
reabilitar e recuperar áreas deterioradas por desastres;  

c) Atuar na iminência de desastres; e  
d) Promover a articulação e a coordenação do Sistema Nacional de Defesa Civil 

– SINDEC, em todo o território nacional. (PNDC, Brasil, Ministério do Interior, 
2007). 

 
O SINDEC tem sua estrutura definida na PNDC, com abrangência em todo território 

nacional, conforme alteração do Decreto no 5.376/2005. O órgão superior do sistema é o 
Conselho Nacional de Defesa Civil (CONDEC), responsável pela formulação e deliberação 
de política e diretrizes do SINDEC, é composto por: um plenário composto por 
representantes dos Ministérios e de órgãos federais; um Comitê Consultivo, integrado pelos 
titulares dos órgãos de defesa civil regionais, estaduais e do Distrito Federal; e Comitês 
Técnicos e Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de estudos diversos. 

A articulação, supervisão técnica e coordenação geral do sistema cabem à 
Secretaria Nacional de Defesa Civil (SNDC), que é o órgão central do sistema. Para o nível 
regional, correspondente às cinco macrorregiões geográficas do Brasil, existem os órgãos 
regionais denominados Coordenadorias Regionais de Defesa Civil (CRDC), responsáveis 
pela articulação e coordenação neste nível geográfico. 

Na esfera estadual, existem as Coordenadorias Estaduais de Defesa Civil (CEDEC) 
ou órgãos correspondentes, Coordenadoria de Defesa Civil do Distrito Federal ou órgão 
correspondente, que também possuem órgãos regionais responsáveis pela articulação e 
coordenação do sistema em nível estadual. 

Nos municípios, há as Coordenarias Municipais de Defesa Civil (COMDEC), ou 
órgãos correspondentes e Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDEC), ou entidades 
correspondentes, responsáveis pela articulação e coordenação do Sistema em nível 
municipal. 

Todos os órgãos da administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito 
Federal são considerados órgãos setoriais do SINDEC, pois se articulam com os órgãos de 
coordenação, com o objetivo de garantir atuação sistêmica. Além disso, todas as 
associações de voluntários, entidades privadas, clubes de serviço, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias são considerados órgãos de apoio 
aos demais órgãos integrantes do sistema. 

Verifica-se, portanto, que o SINDEC já está fortemente orientado para que haja uma 
atuação contínua de órgãos especializados em coordenação sistêmica antes, durante e 
após a ocorrência de desastres. Isto se reflete também nas diretrizes 1, 2 e 7 da PNDC, 
conforme pode ser constatado abaixo: 

 

 Diretriz nº 1: Atribuir a um único Sistema - o Sistema Nacional de Defesa Civil – 
SINDEC – a responsabilidade pelo planejamento, articulação, coordenação e 
gestão das atividades de Defesa Civil, em todo o território nacional.  

 Diretriz nº 2: Implementar a organização e o funcionamento de Coordenadorias 

Municipais de Defesa Civil – COMDEC ou órgãos correspondentes, em todo o 
território nacional, enfatizando a necessidade e a importância da resposta, 
articulada e oportuna, do órgão local. (....) 

 Diretriz nº 7: Implementar a interação entre os órgãos do governo e a 
comunidade, especialmente por intermédio das Coordenadorias Municipais de 
Defesa Civil – COMDEC ou órgãos correspondentes e dos Núcleos Comunitários 
de Defesa Civil - NUDEC, com a finalidade de garantir uma resposta integrada de 
toda a sociedade. (BRASIL, 2007, p. 11) 

 
Segundo a própria PNDC (BRASIL, 2007), estas diretrizes deverão se refletir em 

metas bem claras como a de implementação de Coordenadorias Municipais de Defesa Civil 
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em mais de 2/3 dos municípios brasileiros, tendo como prioridade aqueles de maior risco, 
bem como em projetos de desenvolvimento institucional com o objetivo de promover a 
articulação e a modernização do SINDEC em todo o território nacional nos sentidos vertical 
e horizontal.  

No sentido vertical, espera-se que esta articulação ocorra entre os órgãos de 
coordenação do SINDEC, nos três níveis de governo. No sentido horizontal, espera-se que 
esta se dê nos três níveis de governo, entre os órgãos de coordenação com todos os órgãos 
setoriais do SINDEC. Espera-se ainda que haja uma articulação em profundidade em cada 
um desses órgãos setoriais, através de estruturas focais. 

Após esta compreensão das peculiaridades do país e como a sua estrutura jurídica 
já vem orientando a coordenação de todo sistema durante a fase de preparação, pode-se 
pensar em um modelo mais apropriado de coordenação para a fase de resposta a um 
possível desastre, que gere uma crise que exija a decretação de estado de calamidade 
pública. 

 
 
5.3 Um modelo de resposta a crises adequado ao Brasil 
 
 
Já se verificou que, em função principalmente da limitada extensão da área 

normalmente afetada pelos desastres no Brasil em relação aos territórios dos Estados 
federados, dificilmente o país perderá a sua capacidade de gerenciar e liderar as crises 
desta natureza que surgirem. Por isso, as respostas às mesmas estarão a cargo dos órgãos 
previstos no SINDEC.  

A estrutura organizacional mais adequada para garantir a coordenação em uma 
situação como esta passa pela formação de um gabinete de crise a ser posicionado o mais 
próximo possível do epicentro do problema e sob a liderança do governo estadual afetado. 
Se a crise abranger mais de um Estado, esta liderança pode recair sob a responsabilidade 
das Coordenadorias Regionais de Defesa Civil, caso outra solução não seja previamente 
acordada. Este Gabinete em muito se assemelha a um Centro de Comando e Controle de 
Combate utilizado por forças militares em guerra (ALBERT e HAYES, 1994).  

Até aqui, não há nada muito diferente do que acaba ocorrendo na prática. A 
diferença está na preocupação em definir ainda mais claramente os papéis a serem 
desenvolvidos e a orientação pela montagem automática do referido gabinete, e de todos os 
representantes institucionais a ele agregados, tão logo a situação de calamidade pública se 
configure.  

O referido Gabinete de Crise e as relações a serem mantidas por ele são 
representados na Figura 2. A função deste órgão virtual é ser o centro de referência para os 
demais atores envolvidos nas operações, de forma a garantir a coordenação dos mesmos. 
Este gabinete surge a partir da própria estrutura da CEDEC do Estado afetado, mas, 
conforme a gravidade da crise e do respaldo político requerido, a liderança maior pode ficar 
a cargo dos políticos de mais alto nível da esfera executiva do governo, tais como algum 
Secretário de Estado específico, o Vice-Governador, ou o próprio Governador. Neste caso, o 
servidor responsável pelo CEDEC torna-se automaticamente seu assessor direto. 
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Figura 2: Modelo de resposta a crises humanitárias no Brasil 
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Fonte: o autor 
 

Pelo fato deste Gabinete já estar virtualmente estabelecido dentro dos CEDEC, para 
serem ativados nos momentos de resposta a uma crise, ele deveria ter também uma função 
a ser exercida nos momentos de normalidade, quando este gabinete virtual poderia ser 
denominado Gabinete Permanente de Planejamento e Exercícios de Crise, de forma a 
estarem continuamente envolvidos com o aperfeiçoamento dos planos futuros de 
coordenação que se fazem necessários para as diversas sub-regiões de cada Estado. 
Estaria assim contribuindo para que as CEDEC cumpram mais eficazmente a fase de 
preparação contínua para os momentos de crise humanitária. Os CEDEC em si já possuem 
esta tarefa de planejamento contínuo. O que se imagina aqui para este órgão virtual seria 
um trabalho mais específico dentro deste planejamento contínuo mais amplo, por meio de 
exercícios simulados de crises em diversas regiões dos Estados para testar e melhorar a 
efetividade de coordenação do Gabinete de Crise. 

A coordenação operacional a ser exercida por este Gabinete terá que lidar com as 
responsabilidades de uma forma mais estruturada e planejada que aquelas soluções ad hoc 
comumente encontradas na prática. Estas responsabilidades não são triviais. Por exemplo, 
numa situação de ajuda humanitária sob a responsabilidade da ONU, a coordenação 
logística nos estágios iniciais das operações cabe a United Nations Joint Logistics Center 
(UNJLC). As responsabilidades atinentes a este órgão variam de situação para situação, 
mas passam por uma combinação das atividades abaixo:  

a) Coletar, analisar e disseminar informações logísticas relevantes para a 
continuidade das operações;  

b) Monitorar o movimento de material de ajuda humanitária e trabalhadores dentro 
da área de crise, utilizando os comumente ativos de transporte disponíveis;  

c) Controlar a disponibilidade de rodovias, pontes, aeroportos, portos e outras 
infraestruturas logísticas, recomendando ações para reparo e reconstruções;  

d) Servir como uma plataforma de informações para apoiar operações logísticas e 
para recomendar os mais eficientes modos de transporte;  

e) Coordenar o uso da capacidade de armazenagem disponível;  
f) Coordenar o fluxo entrada aérea de ajuda humanitária estratégica dentro da área 

de crise;  
g) Identificar os gargalos logísticos e encaminhar soluções satisfatórias ou 

alternativas;  
h) Implantar medidas para transportar e distribuir materiais de ajuda na região 

afetada;  
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i) Prover informação confiável em relação à capacidade logística para atender os 
objetivos. (UNJLC apud TOMASINI e WASSENHOVE, 2009): 

 
No caso de uma situação de crise em território brasileiro, estas mesmas atividades 

se fazem necessárias. Entretanto, há certo padrão nas crises que podem surgir com mais 
frequência no território brasileiro como já foi visto, o que permite o estabelecimento de 
responsabilidades um pouco mais estáveis e mais abrangentes para o órgão 
correspondente a UNJLC no Brasil. Ou seja, as responsabilidades deste órgão podem ir 
além dos aspectos puramente logísticos.  

Estas responsabilidades mais amplas são fundamentais não só para o bom 
gerenciamento da crise em si, como também da própria eficácia logística. Ou seja, vão além 
do controle puro e simples do fluxo logístico, focando, isto sim, na coordenação da cadeia 
logística como um todo. Esta atuação passa pela divulgação para a sociedade de que esta 
cadeia existe efetivamente e está preparada para responder à situação, dando prioridades 
na utilização de recursos e atribuindo responsabilidades o mais próximo possível de um 
modelo de coordenação por comando, em especial nos momentos logo após a ocorrência 
de desastres. Estas outras responsabilidades podem ser assim sintetizadas:  

a) Concentração das informações que permitam avaliar as necessidades 
humanitárias e respectivas prioridades, enviando precursores militares ou da 
defesa civil para os locais atingidos; 

b) Implantação e manutenção em operação de um sistema de comunicações capaz 
de receber as informações operacionais e redirecionar equipes de campo para os 
locais necessários, seja utilizando a infraestrutura local não prejudicada pelo 
desastre, seja instalando rapidamente equipamentos provisórios de comunicações 
adequados à situação, semelhantes àqueles utilizados pelas organizações 
militares em situações de conflito armado; 

c) Relacionamento contínuo com a imprensa para mantê-la abastecida de 
informações sobre o andamento das operações, e, consequentemente, levar a 
sociedade a se engajar adequadamente no processo de ajuda para que alguns 
recursos não cheguem em excesso, prejudicando a eficiência das operações, 
enquanto outros faltem; 

d) Centralização das doações financeiras oriundas da sociedade civil e dos repasses 
do setor público, de forma a responder rapidamente às eventuais faltas de itens e 
serviços para atender as vítimas e restabelecer as condições de normalidade; 

e) Execução desses recursos financeiros recebidos, conforme as prioridades que 
puderam ser previamente planejadas ou identificadas durante o andamento das 
operações e, tão logo seja desmontado o gabinete de crise, redirecionamento das 
sobras para a fase de recuperação da área, de forma que outros órgãos os 
apliquem devidamente na esfera mais adequada.  

 
  No modelo representado na Figura 2, caso o desastre envolva municípios de mais 

de um Estado da federação, a liderança, que neste está sob a responsabilidade da CEDEC 
do governo estadual, passa a ser exercida pela respectiva Coordenação Regional de Defesa 
Civil. E se os municípios forem de mais de uma região, caberá à Secretaria Nacional de 
Defesa Civil definir qual Coordenaria Regional assumirá esta liderança da crise. Assim, as 
CEDEC envolvidas passarão a ser representadas neste modelo ao lado das COMDEC dos 
municípios afetados. 

Todos os órgãos e organizações com as quais se espera que esta liderança 
mantenha relacionamento devem ter um assento neste gabinete de crise, de forma que se 
mantenha uma linha direta e rápida com todas estas organizações para solicitar recursos 
materiais e humanos, apoio administrativo e financeiro ou mesmo retardar fluxos logísticos 
para não se gerarem gargalos desnecessários no local do desastre. 

Representantes dos órgãos federais que mais tenham a contribuir para o 
abrandamento da crise devem estar presentes. O ideal seria a participação de todos os 
órgãos federais que já contribuam no plenário do Conselho Nacional de Defesa Civil. Mas, 
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necessariamente devem participar os mais atuantes como o próprio Ministério da Integração 
Nacional, o Ministério da Saúde, Ministério da Defesa e o Ministério das Relações Exteriores 
(Itamaraty). 

O Itamaraty tem uma participação mais ativa em casos muito graves, quando a ajuda 
internacional se faz necessária. Estas ofertas normalmente vêm de outros governos 
nacionais, ONGs internacionais e agências das Nações Unidas. É praxe que a maioria 
desses contatos iniciais de ajuda se dê via Itamaraty. O assento deste órgão no gabinete de 
crise garante que esta ajuda seja a mais adequada e oportuna possível. 

 A presença de outros órgãos federais no gabinete de crise garante uma rápida 
mobilização de toda a ajuda federal já posicionada próximo ao local ou ainda em outras 
regiões do país. Por exemplo, um representante do Ministério da Defesa pode facilitar a 
disponibilização de helicópteros das forças singulares para efetuarem salvamentos de 
urgência ou levar itens de suprimentos a locais inacessíveis a outros meios de transportes 

 Os principais órgãos dos Municípios afetados, tais como as COMDEC, Secretarias 
de Saúde, Educação, Finanças e outros que tenham relevante contribuição a prestar, devem 
necessariamente ter assento no gabinete de crise, uma vez que os recursos imediatamente 
disponíveis estão no próprio local do desastre. Estes conhecem melhor a região e são 
fundamentais para auxiliar na definição de prioridades. Uma coordenação intrínseca entre 
estes Municípios deve ser esperada. Estes podem disponibilizar seus recursos e apresentar 
suas necessidades imediatas da forma mais integrada possível para o Gabinete de Crise.  

As ONGs internacionais com sede no Brasil podem se dirigir diretamente ao 
Gabinete de Crise para oferecerem sua ajuda ou podem fazê-lo por meio do Itamaraty a 
partir de suas matrizes no exterior. Dependendo da relevância e complexidade desta ajuda, 
é importante que estas ONGs também tenham presença fixa no Gabinete de Crise para que 
haja uma melhor coordenação do fluxo logístico gerado por essas organizações.  

O modelo prevê ainda que estas ONGs também possam ter uma coordenação 
intrínseca, visto que algumas delas vêm desenvolvendo esta capacidade em outras 
situações de crise em outros países. Muitas delas se relacionam com as empresas que 
operam ou tenham condições de operar na região do desastre para a compra de parte de 
suas necessidades.   

Algumas destas empresas podem também estar presentes no Gabinete de Crise, 
pois as suas estruturas logísticas são fundamentais para a ajuda que estiver em andamento. 
Se a fase de preparação foi bem feita, muitas destas podem já ter assinado contratos 
prévios para efetuarem fornecimentos para estas situações emergenciais e esporádicas. 
Elas também podem se relacionar diretamente com os municípios afetados. Esses 
relacionamentos, tanto com os Municípios quanto com o Gabinete de Crise, são de natureza 
meramente comercial ou de natureza filantrópica, por meio de doações de recursos ou de 
suas capacidades logísticas. 

A sociedade local é simbolizada pelas ONGs nacionais que ali atuam, pessoas 
físicas e jurídicas diversas, incluindo as empresas já citadas, e as NUDEC locais. Estes 
NUDEC, que já devem possuir relações fortes com seus respectivos COMDEC, são os 
órgãos mais indicados para liderar o processo de coordenação de cada sociedade local, 
devendo ter necessariamente sua representação no Gabinete de Crise.  

Relacionam-se ainda diretamente com o Gabinete de Crise e com os Municípios 
afetados outros governos estaduais e municipais do país. Podem ser convidados ou não a 
ter assento no gabinete de crise dependendo da importância e magnitude do apoio 
prestado. 

Para o Gabinete de Crise ser o mais efetivo possível, é importante que existam 
técnicos em finanças e compras dos diversos órgãos públicos ali atuando para que os 
gastos necessários às operações de ajuda sejam céleres, transparentes e racionais como 
um todo. Dentro desta ideia, a Política Nacional de Defesa Civil (BRASIL, 2007) já orienta 
que sejam previstos recursos às ações de Defesa Civil, não apenas no Orçamento Geral da 
União, como também nos dos Estados e dos Municípios. Aconselha-se ainda que os 
estados e os municípios criem fundos de emergência semelhante ao Fundo Especial pra 
Calamidades Públicas do governo federal. 
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Considerações finais  

 
Nos últimos anos, pode-se constatar um nítido aumento do número de comunidades 

humanas afetadas por desastres naturais e, consequentemente, do número de vítimas 
desses desastres tanto porque alguns tipos de desastres realmente vêm crescendo por 
conta de mudanças climáticas, quanto porque a populações humanas cresceram e estão se 
localizando em pontos mais vulneráveis e sujeitos a desastres. 

As vítimas desses desastres necessitam de ajuda para recuperarem ou manterem 
seu estado de saúde e para recuperarem suas comunidades. A logística passa a ser 
fundamental em uma situação como esta. Mas, não é uma logística qualquer, é uma 
logística que deve ser muito ágil, flexível e adaptável. Daí, surgem os conceitos de logística 
humanitária e cadeia de suprimentos humanitária. São conceitos que muito se assemelham 
aos seus correspondentes das cadeias comerciais, mas que podem ser diferenciados pelo 
tipo de cliente atendido, a vítima de um desastre ao invés de um consumidor normal, e por 
exigirem que a agilidade, a flexibilidade e a adaptabilidade sejam levadas a extremos. 

Para que esta cadeia logística humanitária seja eficaz e tenha essas características, 
há necessidade de que haja uma coordenação efetiva da mesma nos momentos de crise, 
normalmente tomados pelo caos. O objetivo deste trabalho foi, portanto, propor um modelo 
de coordenação que satisfizesse estes requisitos para a situação brasileira. 

Verificou-se que uma situação de ajuda humanitária pode ser dividida em três fases: 
preparação, resposta e reconstrução. Estas fases são interdependentes. Quanto melhor 
forem feitas as fases de preparação e reconstrução, melhor será a fase de resposta para o 
próximo desastre. A fase de resposta é aquela que mais carece de coordenação efetiva. 
Esta coordenação poderá ser mais bem executada, quanto melhor for a fase de preparação. 
Ou seja, quanto mais institucionalização de procedimentos houver, melhor tende a ser esta 
coordenação. 

Nem tudo pode ser planejado a priori para uma situação de crise, em função de não 
se ter muita ideia do tempo e lugar exatos em que um desastre irá eclodir. Por isso, boa 
parte desta institucionalização deve passar pela clara definição de papéis do atores 
envolvidos.  

A literatura sobre casos de logística humanitária e coordenação de cadeias de 
suprimentos indica que nas fases iniciais de resposta a uma crise, o mais adequado é que a 
coordenação se dê por comando e não por consenso ou por automatização. O consenso 
pode ser demorado e nem sempre estão presentes algumas pré-condições que favoreçam 
este consenso. 

Há registros de casos em que a coordenação entre agências humanitárias da ONU, 
forças militares e algumas ONG, ou entre estas últimas, foi um sucesso, mas essa quase 
sempre dependeu da presença de condições bem específicas ou da liderança forte de 
algum órgão da ONU. Há outros casos de total caos em que um comando militar trouxe para 
si esta liderança na ausência de outros atores com esta capacidade de comando ou 
recursos para tal. 

A maioria dos modelos de relacionamento entre estes atores em situação de crise 
partem do princípio que o Estado no qual ocorre a crise está praticamente inerte para reagir 
e auxiliar no socorro. Isto é verdade em alguns Estados mais pobres, em especial na África. 
Por isso, a maioria dos modelos de coordenação entre os atores ignora a participação de 
boa parte do aparato do Estado e da sociedade local no processo de ajuda. Este trabalho 
apresentou um exemplo dentro deste pressuposto. 

Após uma análise mais cuidadosa do caso brasileiro, constatou-se que o Estado e a 
sociedade dificilmente perderão sua capacidade de reação, em função da grandeza 
territorial do país e da existência de uma razoável gama de recursos, financeiros e materiais, 
disponíveis em diversas regiões do país, tanto pertencentes ao Estado quanto à sociedade 
como um todo. A própria Política Nacional de Defesa Civil reconhece esta capacidade e 
orienta a estrutura organizacional que deve ser montada para a preparação, resposta e 
reconstrução nos casos de crise no país. 
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 Em função destas constatações de ordem prática e institucional, elaborou-se um 
modelo de coordenação entre os atores que venha a ser adequado ao caso brasileiro. Este 
modelo prevê relacionamentos e contribuições de praticamente todos os atores existentes 
no país e mantém canais adequados de conversação e coordenação com órgãos e 
governos internacionais. Uma dos aspectos mais relevantes deste modelo é a ênfase dada 
ao coração do mesmo, que é representado pelo chamado Gabinete de Crise.  

Todas as informações e assessores necessários devem convergir para este 
Gabinete, de forma que uma efetiva coordenação logística ocorra, evitando-se gargalos ou 
faltas de materiais nos pontos mais sensíveis. Cabe a este Gabinete também manter uma 
boa comunicação com a sociedade por meio de assessorias de comunicação e mais 
facilmente buscar todo tipo de recursos necessários. Procurou-se ainda dar o máximo de 
autonomia financeira a este Gabinete para buscar no mercado mais rapidamente tudo aquilo 
que não vier por meio de estoques ou serviços previamente alocados para uma situação de 
crise. 
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Resumo 

Este trabalho analisou quarenta artigos publicados no SEMEAD e no SIMPOI, no período de 
2005 a 2010, com o objetivo de verificar se as empresas que ao adotarem a logística 
reversa obtém vantagem competitiva em relação às outras, além da sua importância para a 
sustentabilidade ambiental, por intermédio das conclusões que chegaram os pesquisadores 
nos seus respectivos trabalhos. O estudo revelou que o enfoque quanto ao uso da Logística 
Reversa pelas empresas pode ser categorizados em cinco tipos: redução de custos, 
melhoria da imagem corporativa, alteração de processos, vantagem competitiva e a 
preocupação com o meio ambiente. Sendo que a maioria dos artigos, isto é, 27,6% 
ressaltam como o fator preponderante para adoção de logística reversa pelas empresas, a 
redução de custos. Porém, uma análise mais ampla envolvendo as cinco categorias e 
agrupando em vantagem por custos, a redução de custos (27,6%) e alteração e melhoria de 
processos (19,7%), e no outro grupo a melhoria da imagem corporativa (19,7%), aumento 
de vantagem competitiva (18,4%) e preocupação com o meio ambiente (14,5%) obteve-se a 
vantagem por diferenciação, conforme Porter (1980), concluiu-se que tais fatores levarão as 
empresas a conquistarem uma vantagem competitiva no mercado em que atuam. 
Palavras-chave: logística reversa; meio ambiente; vantagem competitiva. 

 
Abstract 

This paper analyzed forty articles published in SEMEAD and SIMPOI event´s in the period 
2005 to 2010, in order to verify that companies that adopt the reverse logistics obtains 
competitive advantage, apart from its importance to environmental sustainability, through the 
conclusions reached by the researchers in their work. The study revealed that the focus on 
the use of Reverse Logistics companies can be categorized into five types: cost reduction, 
improved corporate image, changing processes, competitive advantage and environment’s 
concern. Since most of the articles (27.6%) as the stress factor for the adoption of reverse 
logistics companies, to reduce costs. However, a broader analysis involving the five 
categories and win by grouping costs, cost reduction (27.6%) and change and process 
improvement (19.7%), and another group in the improvement of corporate image (19.7%), 
increased competitive advantage (18.4%) and concern for the environment (14.5%) was 
obtained by differentiating the advantage, as Porter (1980), concluded that such factors will 
lead to companies gain a competitive advantage in the market they serve. 
Key words: reverse logistics, environment, competitive advantage. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

O ser humano sempre interveio na natureza tentando dominá-la e assim garantir a 
sua existência, mas nas últimas décadas, com a crescente conscientização ambiental, a 
sociedade tem buscado um equilíbrio entre desenvolvimento econômico e a preservação do 
meio ambiente. 

No campo empresarial a elevação das exigências dos consumidores quanto à 
qualidade dos produtos e serviços, habilidade de entrega rápida, maior preocupação com a 
preservação do meio ambiente e a qualidade de vida das pessoas, gerou discussões de 
como situar uma empresa num ambiente de grande competitividade. Assim, o 
desenvolvimento tecnológico, a rápida obsolescência dos produtos e o consequente 
aumento no consumo, transformaram em um mundo de instantaneidade e descartabilidade, 
o que tem sido perverso para o planeta e seus habitantes. 
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Portanto, as empresas estão tomando um comportamento ambiental ativo, 
transformando uma postura passiva em oportunidades de negócios (LORA, 2000). Práticas 
ambientais podem ser geradoras de vantagem competitiva devido a ser uma fonte adicional 
de eficiência, ou seja, a diminuição de perdas no processo produtivo são fontes de 
diminuição de custos (BRITO; BERARDI, 2010), minimizando assim o impacto ambiental e 
agindo com responsabilidade.  

Descobriram que controlar a geração e destinação de seus resíduos é uma forma a 
mais de economizar e que possibilita a conquista do reconhecimento pela sociedade, pois 
não se trata apenas da produção de produtos, mas a preocupação com a sua destinação 
final após o uso. Isso significa que, para ter sucesso, uma organização deve oferecer um 
produto com maior valor perceptível pelo cliente, ou produzir com custos menores, ou, 
ainda, utilizar ambas as estratégias, e construir uma boa imagem corporativa. 

A logística tem se posicionado como uma ferramenta para o gerenciamento 
empresarial pela sua contribuição na obtenção de vantagens econômicas, sem 
desconsiderar os aspectos ambientais (ROGERS; TIBBEN-LEMBKE, 1998). A logística 
reversa está inserida em vários contextos como econômico, legislação e meio ambiente, 
portanto, o seu estudo dentro da esfera organizacional é imprescindível, porque são os 
processos pelos quais as organizações podem se tornar ambientalmente mais eficientes por 
meio da reciclagem, reuso e redução do volume de matéria prima (CARTER; ELLRAM, 
1998). 

Diante desse cenário, foi pesquisado nos anais dos Seminários em Administração – 
SEMEAD e do Simpósio de Administração da Produção, Logística e Operações 
Internacionais – SIMPOI, no período de 2005 a 2010, os artigos que focassem o tema de 
Logística Reversa, qual a sua influência nas empresas pesquisadas sob o enfoque do meio 
ambiente e verificar a possibilidade de responder a seguinte questão de pesquisa: 

O meio ambiente é a principal preocupação para o uso da logística reversa 
pelas empresas? 

A opção de se realizar a pesquisa baseada nos artigos publicados nos anais do 
SEMEAD e SIMPOI deu-se pelo fato que as áreas temáticas dos eventos reúnem os 
principais pesquisadores em Administração e apresenta o estado da arte das pesquisas o 
que possibilitou avaliar os principais resultados encontrados e suas consequências dentro 
dos objetivos aqui propostos para a realidade brasileira. 

O estudo foi desenvolvido da seguinte forma: além dessa introdução, na seção dois 
será feita a fundamentação teórica com os motivos para o uso da logística reversa, custos 
em logística reversa, meio ambiente e vantagem competitiva. Na seção três a metodologia 
utilizada, na seção quatro são apresentados os resultados da pesquisa e na seção cinco as 
considerações finais. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Logística reversa, apesar de ser um termo bem amplo, significa todas as operações 

que envolvem a reutilização de produtos e materiais, relacionados com as atividades de 
logísticas de coleta, desmontagem e processamento de produtos e/ou materiais e peças 
usadas assegurando assim uma recuperação sustentável (LEITE, 2009). 

Ao longo do tempo, as atividades de logística reversa foram associadas à reciclagem 
de produtos e a fatores que envolvem o meio ambiente (KOPICKI; BERG; LEGG, 1993; 
KROON; VRIJENS, 1995; STOCK, 1992) e passou a ser considerada importante pelas 
empresas em função da pressão exercida pelos stakeholders preocupados com as questões 
ambientais (HU; SHEU; HAUNG, 2002). 

A logística reversa tem como objetivo principal reduzir a poluição do meio ambiente e 
os desperdícios de insumos, assim como a reutilização e reciclagem de produtos. O 
reaproveitamento de materiais e a economia com embalagens retornáveis têm trazido 
ganhos que estimulam cada vez mais esforços para implantação da logística reversa, 
visando à eficiente recuperação de produtos (ROGERS; TIBBEN-LEMBKE, 1998).  



Revista de Logística da Fatec Carapicuíba Ano 3 Número 2  29 
 

A logística reversa pode ser considerada como uma extensão do gerenciamento 
logístico, preocupado com o retorno dos resíduos de produtos pós-consumo, tornando-os 
inertes ao meio ambiente, além de reciclar as embalagens vazias para retornarem ao 
processo produtivo (GOMES; RIBEIRO, 2004) e assim completar o ciclo do berço ao berço 
(cradle to cradle) conforme Lacerda (2002) e agregar valor econômico, ecológico e legal 

(LEITE, 2009). 
Embora esse problema se assemelhe à distribuição de produtos, há algumas 

diferenças: 
a) Normalmente, existem muitos pontos onde os resíduos precisam ser coletados; 
b) O recolhimento das embalagens dos produtos é geralmente uma questão 

problemática; 
c) A cooperação do remetente é necessária; e 
d) Os produtos resgatados tendem a ter um baixo valor. 
Os principais assuntos a esse respeito são: a determinação do número de nós da 

rede de recolhimento; a quantidade e localização de depósitos ou pontos intermediários; a 
questão da integração da cadeia reversa com a cadeia de suprimentos direta e o 
financiamento do canal de distribuição reverso. 
 
 2.1 Por que utilizar Logística Reversa? 

 
A responsabilidade dos fabricantes sobre seus produtos esta se tornando mais 

ampla com as legislações ambientais mais restritivas e rígidas, e Lacerda (2002) resume em 
três causas básicas: 

a) Questões ambientais: existe uma tendência de que a legislação ambiental 
caminhe para tornar as empresas cada vez mais responsáveis por todo ciclo de 
vida de seus produtos;  

b) Diferenciação por serviço: os varejistas acreditam que os clientes valorizam mais, 
as empresas que possuem políticas mais liberais do retorno de produtos; e 

c) Redução de custo: iniciativas relacionadas à logística reversa têm trazido 
retornos para as empresas seja pela utilização de embalagens retornáveis ou 
pelo reaproveitamento de materiais na produção. 

Nos processos industriais é frequente se ter sobras na fabricação e a logística 
reversa possibilita a utilização desse refugo transferindo-o para a área correspondente para 
produção de novos produtos, ou removendo-o para o descarte ambientalmente correto, 
sendo assim responsável por seu manuseio, transporte e armazenamento (MUELLER, 
2005). 
 
 2.2 Logística Reversa e os custos 

 
A evolução dos conceitos de logística reversa traz em seu bojo um conceito mais 

amplo do “ciclo de vida” do produto e por consequência três considerações podem ser 
sistematicamente feitas sobre o ciclo de vida do produto: 

a) Logístico: a vida de um produto não termina quando da entrega ao cliente final. 

Pois ficam obsoletos, são danificados, saturados em sua função ou não 
funcionam e devem retornar a sua origem para serem descartados, reparados ou 
reaproveitados; 

b) Financeiro: devem ser também considerados os custos relacionados a todo 
gerenciamento do fluxo reverso; e 

c) Ambiental: avaliar o impacto que o produto produz ao meio ambiente durante a 

sua vida. 
O rápido desenvolvimento tecnológico trouxe mais um fator, ou seja, a diminuição da 

vida útil dos produtos em geral. Leite (2009) cita como uma das características da 
competitividade das empresas modernas é a velocidade de lançamento de novos produtos e 
como uma das consequências o aumento da descartabilidade dos mesmos. Adiciona-se 
também o fato do crescimento do segmento de embalagens, itens altamente descartáveis, 
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que tem se adaptado e contribuído significativamente para as modificações mercadológicas 
e logísticas requeridas na distribuição física. 

As organizações, ao tratarem da logística reversa, passam a ter responsabilidade 
pelo retorno do produto à empresa para reciclagem ou para descarte ambientalmente 
correto, portanto, segundo Atkinson et al. (2000) o sistema de custeio deverá ter uma 
abordagem ampla como o Custeio do Ciclo de Vida Total, que permite a gestão dos custos 
“do berço ao berço”, isto é, o ciclo de vida do produto abrange desde o início da pesquisa e 
desenvolvimento até o término de suporte ao cliente para o descarte ambientalmente correto 
(HORNGREEN; FOSTER; DATAR, 2000). 

Outro fator que deverá também atrair a atenção dos gestores sobre a logística 
reversa será devido à falta de sistemas informatizados que se integrem aos sistemas 
existentes de logística empresarial (CALDWELL, 1999), a dificuldade em conhecer qual é o 
impacto dos retornos de produtos e/ou materiais (ROGERS; TIBBEN-LEMBKE, 1998) e o 
fato do fluxo reverso representar custos (QUINN, 2001) porque as empresas que forem mais 
rápidas terão uma maior vantagem competitiva em termos de custos menores ou melhoria 
no serviço ao consumidor. 
 
 
 2.3 Meio Ambiente 

 
Devido melhoria da qualidade de vida, principalmente nos países industrializados, 

tem-se verificado um aumento cada vez maior dos resíduos, em número e em quantidade, 
(FLEISCHMANN et al., 1997), sendo que os resíduos eram eliminados por meio da 
deposição em aterros, incineração ou jogados fora, sem quaisquer cuidados adicionais. 

A legislação ambiental está tornando as empresas cada vez mais responsáveis por 
todo o ciclo de vida de seus produtos, isto é, o fabricante é responsável pelo destino de seus 
produtos após a entrega aos clientes e também do impacto ambiental que poderão causar 
sendo que o Brasil ampliou essas responsabilidades, conforme o Decreto 7.404 de 23 de 
dezembro de 2010: “os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 
consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos”. 

A logística reversa deve ser um dos instrumentos de uma proposta de produção e 
consumo sustentáveis (BARBIERI; DIAS, 2002). Se um determinado setor industrial 
desenvolver critérios para sua própria avaliação ficará mais fácil recuperar peças, 
componentes, materiais e embalagens reutilizáveis e reciclá-los. Este conceito é 
denominado logística reversa para a sustentabilidade. 

O termo logística reversa está se tornando mais comum em função dos esforços das 
empresas em reduzir o impacto ambiental na cadeia de suprimentos, pois atividades como a 
redução do uso de matérias-primas encontradas na natureza e a substituição de materiais 
tóxicos tem um significativo impacto ecológico. Carter e Ellram (1998) definem a logística 
reversa como processo por meio do qual as empresas podem se tornar ecologicamente 
mais eficientes por intermédio de reciclagem, reuso e redução de materiais usados.  

Em função das diferentes terminologias utilizadas como logística reversa, logística 
verde, logística ambiental e logística ecológica, Rogers e Tibben-Lembke (2001) explicitam 
que os esforços para medir e minimizar o impacto ecológico das atividades logísticas deve 
ser denominado de logística verde ou logística ecológica, enquanto o termo logística reversa 
deve ser usado no tratamento do fluxo de produtos e materiais que seguem na direção 
contrária em uma via de mão única e é corroborado por Resende (2004).  

A legislação brasileira acrescenta cunho social à interpretação de logística reversa 
por meio do Decreto 7.404 de 23 de Dezembro de 2010: 

A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada. 
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 2.4 Vantagem Competitiva 

 
Este termo foi popularizado por Porter (1980) ao explorar a idéia de que as empresas 

obtêm sucesso por meio de vantagens em custo ou diferenciação.  
Em um ambiente competitivo, as empresas devem basear-se em quatro condições: (1) 
heterogeneidade de recursos entre firmas; (2) barreiras de entrada; (3) impossibilidade de 
transferir recursos de uma firma para outra; e (4) dificuldade de imitação e de substituição 
dos recursos (PETERAF, 1993). 

Enquanto para Rindova e Fombrun (1999) fatores como reputação, conhecimento, 
crenças, identidade, entre outros, explicam as vantagens competitivas das firmas. 

A vantagem competitiva é uma condição da empresa em determinado mercado, logo 
deve ser definida em termos de geração de valor superior e não em termos de desempenho 
financeiro superior, pois a observação de desempenho financeiro superior é uma indicação 
de uma posição de vantagem competitiva, segundo Besanko, Dranove e Shanley (2000), 
mas o desempenho em si não é a vantagem. 

Como a competição é cada vez mais entre redes de empresas do que entre 
empresas isoladamente, as empresas com foco em custo consideram o gerenciamento da 
cadeia de suprimentos como uma atividade de redução de custos; por outro lado, aquelas 
com foco em diferenciação buscam gerenciar a cadeia de suprimentos com intuito de tornar 
uma capacidade distinta (COUSINS, 2005). 

As empresas estão utilizando a logística reversa estrategicamente com intuito de 
ações convenientemente dirigidas à preservação ambiental, serem recompensadas com 
retornos de imagem diferenciada como vantagem competitiva, segundo Leite (2003). 
Portanto, a logística reversa vem substituindo gradativamente a visão como simples 
resposta tática ou operacional a um problema ocasional para um elemento empresarial que 
tem um impacto no longo prazo.  
 
 
3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica constituída por consulta aos artigos 
publicados nos Anais do SEMEAD e do SIMPOI, no período de 2005 até 2010, com o 
objetivo de identificar quais são os principais resultados que os autores chegaram quanto ao 
uso dos conceitos de logística reversa. A pesquisa foi realizada com as palavras-chave: 
Logística reversa, Reverse Logistics, canal reverso, canais reversos, cadeia reversa e 

cadeias reversas. 
Para tanto, considerou-se que congressos e seminários veiculam a produção 

científica, e os estudos por eles divulgados são arcabouços para a geração de novos 
conhecimentos, que serão apresentados em outros congressos e seminários, formando um 
ciclo que constitui a base para o desenvolvimento do conhecimento científico. 

A pesquisa irá mostrar os resultados dos estudos realizados pelos pesquisadores, e 
como efeito secundário do estudo, a produção dos autores, a participação das instituições, e 
a rede de colaboração entre elas.  
 
 
4 RESULTADOS 
 

Foram localizados no SEMEAD 10 artigos sendo que um artigo foi desconsiderado, 
pois apesar de ter a palavra chave “canais reversos”, não abordava o tema aqui estudado. 
No SIMPOI foram encontrados 31 artigos e observou-se que no ano de 2007 o evento foi 
em conjunto com o Production and Operation Management Society - POMS e por esse 

motivo os títulos estão na língua inglesa. 
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 4.1 Artigos avaliados 

 
São apresentados, no Quadro 1,  os resultados da pesquisa bibliográfica onde são 

identificados evento,  ano de realização, títulos e autores dos artigos sobre Logística 
Reversa. 
Quadro 1 – Artigos pesquisados 

Nº Evento Ano Título

1 Simpoi 2010 Decisões de embalagem e a logística reversa: opções para sustentabilidade Faria, A.C. Pereira, R.S. Martins, R.A.

2 Simpoi 2010
A importância das cooperativas de reciclagem na consolidação dos canais reversos de 

resíduos sólidos urbanos pós-consumo
Paula, M.B. Souza-Pinto, H. Souza, M.T.S.

3 Simpoi 2010
Planejamento e gestão da logística reversa no setor de energia elétrica - um estudo de 

caso
Gomes, F.P. Tortato, U. - - - - -

4 Simpoi 2010
A logística reversa e a gestão do conhecimento no programa de logística reversa da 

USP/SÃO CARLOS
Piassi, L.M. Aguiar, E.M. Antonio, L.Q.

5 Simpoi 2010

Incubadora tecnológica de cooperativas populares e redes solidárias: a experiência 

com a cadeia de resíduos sólidos da mesorregião Campo das Vertentes

Meireles, M.E.F Abreu, J.C. Alves, J.C.M

6 Simpoi 2009
Fatores da logística reversa que influem no reaproveitamento do "lixo eletrônico" – 

um estudo no setor de Informática
Leite, P.R Lavez, N. Souza, V.M.

7 Simpoi 2009
Tipologia de sistemas de logística reversa baseada nos processos de recuperação de 

valor: estudo de três casos empresariais
Andrade, E.M. Ferreira, A.C. Santos, F.C.A.

8 Simpoi 2008
Um estudo comparativo das práticas de logística reversa no varejo de médio porte

Braga Jr, S.S. Merlo, E.M. Nagano, M.S.

9 Simpoi 2008
Logística reversa como mecanismo para redução do impacto ambiental originado 

pelo lixo informático
Andino. B.F.A. Padula, A.D. Wegner, D.

10 Simpoi 2008
Aplicações de modelos de cadeia reversa em uma operação de serviços: estudo de 

caso no setor de serviços de impressão
Fioravanti, R.D. Carvalho, M.F.H - - - - -

11 Simpoi 2008
Sustentabilidade através do aproveitamento de residuos: um estudo dos processos 

implantados por um supermercado de médio porte
Braga Jr, S.S. Rizzo, M.R. - - - - -

12 Simpoi 2008
Pressões institucionais na formação da cadeia reversa de embalagens de aço para 

bebidas no nordeste brasileiro
Carneiro, D. Abreu, M.C.S. Silva Fo, J.C.L

13 Simpoi 2008 Hábitos empresariais brasileiros em logística reversa Leite, P.R Brito, E.P.Z. Silva, A.A.

14 Simpoi 2008
Medidas de desempenho na logística reversa: o caso de uma empresa do setor de 

bebidas
Chaves, G.L.D. Assunção, M.R.P. - - - - -

15 Simpoi 2008
Logística reversa para embalagens agrotóxicas em Dourados-MS e sua contribuição 

para a preservação do meio ambiente
Souza, A.G. Lopes, A.C.V. - - - - -

16 Simpoi 2008 O processo de reciclagem do óleo lubrificante Tristão, J.A.M. Frederico, E. Viégas, R.F.

17 Simpoi 2007
Power and trust on reverse logistics systems for SCRP tyres - impact on performance

Freires, F.G. Guedes, A.P. - - - - -

18 Simpoi 2007 The reverse logistics role in the automotive remanufacturing competition Leite, P.R - - - - - - - - - -

19 Simpoi 2007 Used tires as raw material in the asphalt rubber production Pereira, I.F. Silva, J.L.G. - - - - -

20 Simpoi 2006
Logística reversa como alternativa de ganho para o varejo: um estudo de caso em um 

supermercado de médio porte
Braga Jr, S.S. Costa, P.R. Merlo, E.M.

21 Simpoi 2006 Logística reversa na prática da reciclagem de resíduos celulósicos Alberto, S.G. Prado Fo, J.F. Ribeiro, P.C.C.

22 Simpoi 2006
Modelo de logística reversa ampliada: uma investigação no polo moveleiro da Serra 

Gaúcha
Santos, C.H.S Bassanesi, M.M.R. Pavoni, E.T.

23 Simpoi 2006
Direcionadores (“drivers”) estratégicos em programas de logística reversa no Brasil

Leite, P.R - - - - - - - - - -

24 Simpoi 2006
Aplicação da logística reversa e da reciclagem de embalagens PET como estratégia 

de operações "amigável" com o meio ambiente
Costa, L.G. Valle, R. - - - - -

25 Simpoi 2006
Visão sistêmica para a cadeia reversa: um estudo de caso no ramo de produtos 

eletrônicos
Fioravanti, R.D. Carvalho, M.F.H - - - - -

26 Simpoi 2006
A logística reversa e a influência no risco percebido em ambiente de compra on-line

Costa, C.S.R. - - - - - - - - - -

27 Simpoi 2006 Logística reversa: um estudo de caso em indústria automobilistica Goto, A.K. Koga, E.K. Pereira, R.S.

28 Simpoi 2005
A importância da logística reversa em canais com alta taxa de retorno – um estudo 

em empresa do setor editorial brasileiro
Brito, E.P.Z. Leite, P.R. Macau, F.R.

29 Simpoi 2005
Aplicação da logística reversa: estudo de casos em uma Indústria Fotográfica e em 

uma Indústria de Fécula de Mandioca
Oliveira, E.B. Raimundini, S.L. - - - - -

30 Simpoi 2005
Diagnóstico da logística reversa na cadeia de suprimentos de alimentos processados 

no Oeste Paranaense
Chaves, G.L.D. Martins, R.S. - - - - -

31 Simpoi 2005
O Gerenciamento dos resíduos dos serviços de saúde de uma amostra de Hospitais 

Nacionais
Machline, M. Gonçalves, R.T.

Ribeiro Fo,

V.O

32 Semead 2010 Aplicação da logística reversa nas revendas de pneus em Fortaleza Aguiar, A.M.S. Furtado, C.F.C

33 Semead 2010 A logística reversa e a sustentabilidade empresarial Shibao, F.Y. Moori, R.G. Santos, M.R.

34 Semead 2010
A contribuição da logística reversa e dos sistemas de informação na busca pela 

sustentabilidade ambiental
Severo, E.A. Abreu, M.F. Dorion, E.

35 Semead 2010

A aplicação de equipamentos mecânicos multi-funcionais na redução de custos 

através da otimização do transporte nos canais de distribuição reversa – O caso 

Sucatrans Ltda

Altaf, J.G. Troccoli, I. Falco, G.P. Abdalla, 

M.M.

36 Semead 2009
Gestão de resíduos sólidos: contribuições ao processo de recebimento e destinação 

final de embalagens de agrotóxicos em uma organização de sucesso
Pavão, Y.M.P. Zacarias Jr, A. O.J. Silva, R.V.

37 Semead 2009
Cadeia reversa dos pneus de carga inservíveis: impactos nos custos operacionais e ao 

meio ambiente.

Mattosinho, C. 

M.S.
Costa, F.E.O.

38 Semead 2008
Logística reversa: oportunidades para redução de custos em decorrência da evolução 

do fator ecológico
Souza, S.F. Fonseca, S.U.L.

39 Semead 2007
Remanufatura de produto e estratégia de desenvolvimento de mercado um estudo no 

setor de autopeças
Farina, M.C. Szafir-Goldstein, C. Toledo, G.L.

40 Semead 2007 Logística reversa integrada César, F.I.G. Sacomano Neto, M. Farah, O.E.

Autores
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4.2 Objetivos, resultados dos artigos e autoria 

 
 No Quadro 2 são mostrados os objetivos e os resultados dos artigos aqui 

analisados. Os artigos são identificados pela mesma numeração utilizada no Quadro 1. 
 
Quadro 2 – Resumo da análise dos artigos 

Nº Objetivo Resultado

1
Verificar como uma decisão de operações sobre embalagem pode contribuir para a sustentabilidade

empresarial
Agilidade nas operações e significativa redução de custos para a empresa, aumentando sua competitividade

2 Identificar as contribuições das cooperativas de reciclagem na gestão de resíduos sólidos pós-consumo As cooperativas têm papel significativo no canal reverso dos resíduos sólidos urbanos

3
Verificar práticas de planejamento e gestão da LR no projeto de troca de geladeiras antigas, por novas,

consumindo menos energia
Proporcionam vantagens competitivas para a organização em termos financeiros e fortalece a imagem corporativa

4
Analisar o Programa de Reciclagem de resíduos sólidos da USP São Carlos através dos conceitos de LR e

Gestão do Conhecimento

A Gestão do Conhecimento se mostrou eficaz, pois possibilitou identificar pontos deficientes na organização e

processos dos programas em relação ao fluxo de conhecimento

5
Desenvolver ações de concretização de uma rede solidária entre as associações de catadores de materiais

recicláveis da mesorregião do Campo das Vertentes

Na cadeia de resíduos sólidos da mesorregião Campo das Vertentes as Associações de Catadores de Materiais

Recicláveis é uma realidade,  na geração de empregos

6 Tratar dos fatores da LR nas cadeias reversas do setor de informática
Identificou a organização, fluxos dos produtos, recursos logísticos, a preocupação empresarial relativa à proteção de

imagem e de mercado paralelo para seus produtos

7
Propor uma classificação dos sistemas de LR baseada nos processos para recuperação de valor realizados

pelas empresas

A LR compete diversas finalidades: adequação ambiental, recuperação de valor e prestação de serviços

diferenciados

8 Analisar as práticas de LR no varejo e como podem ser usadas na gestão ambiental
Embora os ganhos ambientais, sociais e econômicos tenham variado, o estudo mostrou que pode ser um campo

explorado por outras organizações do varejo

9 Descrever o processo de sistema de LR aplicado por uma empresa Atacadista
A empresa utiliza SLR de pós-venda parcial para produtos com defeitos de fábrica que são reutilizados através de

remanufatura, reuso e venda de produtos ou peças

10
Aplicações dos modelos teóricos, de gerenciamento da cadeia reversa em serviços podem contribuir para a

eficiência operacional e melhoria do nível de serviço ao cliente

Os maiores benefícios são obtidos em operações focadas em produtos quando o fluxo reverso é tratado pelo conceito

de Cadeia de Fluxo Fechado

11
Analisar os processos que foram implantados por um supermercado e como eles podem ser usados para

gerar sustentabilidade

Ganhos ambientais, sociais e econômicos gerados pelos processos, podem ser explorados por outras organizações do

varejo que adotarem a prática

12 Analisar as pressões institucionais na formação da cadeia reversa de embalagens de aço para bebidas
A pressão exercida pelo cliente e a competição entre diferentes embalagens são determinantes para implementação

do programa de reciclagem

13 Identificar práticas empresariais de logística reversa em empresas no Brasil
LR: fonte de vantagem competitiva, desempenho econômico, qualidade dos serviços ao cliente e imagem

corporativa

14 Identificar os indicadores de desempenho da LR
Possível identificar como a LR é gerenciada, comparar os canais reversos de pós-venda e pós-consumo e apontar os

indicadores utilizados para avaliar a atividade

15
Avaliar fluxo reverso das embalagens agrotóxicas vazias e a contribuição para a redução dos impactos no

meio ambiente
A aplicação da LR produziu benefícios econômico, operacionais e  ambientais

16 Examinar o processo de reciclagem do óleo lubrificante derivado do petróleo (rerrefino)
Verificou-se a necessidade de desenvolvimento e avaliação dos conceitos de ciclo de vida e LR no processo de

reciclagem de óleos lubrificantes

17
Descrever e analisar a influência do poder e da confiança sobre o desempenho (eficácia e eficiência) dos

Sistemas Logísticos Inversos
Relação direta entre a confiança e a eficácia e eficiência dos SLIs

18 Entender a atuação da LR no ambiente de competição de empresas de remanufatura automotivo Forte influencia da LR na competição do setor

19
Tratar do fluxo reverso das operações, o retorno dos bens de pós-consumo ao consumidor e a destinação

final adequada ambientalmente

Espera-se que o monitoramento no longo prazo confirme o bom desempenho encontrado nos ensaios em

laboratórios e nos testes de campo para as diversas formas de reciclagem

20 Demonstrar como a LR no setor supermercadista pode ser uma fonte alternativa de renda 
Foi possível demonstrar que a prática da LR possibilitou a criação de uma fonte alternativa de renda e também criou

competitividade e valorização da empresa

21 Discutir a LR pós-consumo em uma empresa fabricante de papel ondulado
A empresa possui preocupação com a LR, mas ainda há investimentos a serem realizados para melhorias nesta

atividade

22 Apresentar uma nova abordagem para a LR
Todos os resíduos das diferentes etapas e unidades de produção podem ser explorados economicamente, nem que

para isto os envolvidos tenham que criar arranjos produtivos

23
Estudar se existem evidências dos direcionadores (drivers) estratégicos em 44 programas de empresas no

Brasil

22 programas com direcionador econômico como estratégia principal, 11 prestação de serviços aos clientes, 3 legal,

3 cidadania empresarial e 5 imagem corporativa

24
Apresentar conceitos de LR, e como o processo de reciclagem de embalagens PET pode ser implantado

como estratégia de operações empresariais

Reciclagem das embalagens PET oferece diversas vantagens à sociedade: preservação meio ambiente, economia

energia e geração de empregos, mesmo sendo na maioria informal 

25
Mostrar quais são os principais processos e as melhores práticas do Gerenciamento da Cadeia Reversa e

como se alinham aos objetivos da empresa

Baseados nos 4 objetivos básicos: redução custos, satisfação cliente, responsabilidade ambiental e aumento de

receita, e processos implementados estão alinhados com objetivos

26
Propor ensaio teórico p/estudar o impacto que LR exerce no risco percebido de tempo e funcional que

possam influenciar na decisão de compra do consumidor on-line

Divulgação da LR auxiliam as empresas a se destacarem frente à concorrência no ambiente da internet, com

diminuição do risco percebido e na construção de uma imagem forte

27
Abordar a LR no processo de remanufatura de peças do setor automotivo e a redução dos impactos

ambientais

Há pontos fortes e fracos na LR, entretanto, dada a importância da atividade para o desenvolvimento econômico

sustentável e a possibilidade de gerar receitas, é viável

28 Analisar a estruturação do canal reverso de produtos não consumidos no setor editorial. 
A LR se mostrou fundamental para a organização, tanto em termos financeiros como na imagem junto ao canal de

distribuição

29 Apresentar a aplicação da LR em duas empresas: indústria fotográfica e indústria de féculas A LR minimizou o custo industrial, melhorou o processo industrial e contribui na proteção do meio ambiente

30
Analisar a LR na cadeia de alimentos processados para sistematizar e identificar suas práticas e funções

estratégicas

A responsabilidade de cada segmento está bem definida no processo reverso, porém, há deficiência em planejar e

gerenciar esta rede

31
Refere-se aos Planos de Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS – de uma amostra de 70

hospitais nacionais, elaborados em 2003
Os hospitais estudados se encontram em sua maioria numa fase incipiente em matéria de gestão dos seus resíduos

32
Identificar a aplicação da LR como estratégia de coleta, transporte, armazenagem e tratamento adequado

aos pneus nas revendas em Fortaleza

Das trinta revendas pesquisadas, apenas cinco aplicam o processo de LR e tem a responsabilidade de dar uma

destinação correta aos pneus usados

33
Conceito de LR para as atividades de reciclagem de materiais, importância para a sustentabilidade

ambiental, motivos para o uso de LR e os custos em LR.
Diferencial competitivo, agrega valor ao produto, maior rentabalidade e satisfação das necessidades dos clientes

34
Analisar a LR de embalagens de insumos agrícolas apoiada pela tecnologia da informação em uma grande

empresa produtora de maçãs do Sul do Brasil

Sistema de informação viabilizou gerenciamento eficaz, seguro e rápido dos processos logísticos e LR insumos

utilizados na produção de maçãs e mudas nas unidades produtivas

35
Utilização de mecanismos operacionais pode proporcionar benefícios em termos de custos e desempenho

no transporte de materiais em empresa transporte rodoviário.

Um sistema logístico eficiente é capaz de estabelecer diferencial competitivo no ambiente globalizado onde as

empresas ora se encontram.

36
Analisar gestão dos resíduos sólidos em organização agroindustrial e contribuir no processo devolução e

destinação final de embalagens vazias de defensivos agrícolas

A Cooperativa tem contribuído sobremaneira para retirada das embalagens vazias de agrotóxicos do meio ambiente,

colaborando com a minimização do impacto agroambiental.

37
LR pneus carga pode auxiliar as organizações a reduzirem custos operacionais e minimizar impactos

ambientais, c/reaproveitamento produto e retardando o descarte

Empresas praticam recapagem pneus e mesmo não possuindo controle dos custos da frota percebem redução custos

e benefícios ao meio ambiente 

38
Apresentar LR, conceitos, aplicações e ganho das empresas no tocante à redução custos por meio da

reciclagem e/ou reaproveitamento do material descartado.

LR é uma tecnologia que atua em várias áreas, contribuindo no gerenciamento estratégico das empresas, dando em

alguns momentos mais competitividade às empresas.

39
Analisar, no contexto B2B, o uso da LR, do produto remanufaturado, como alternativa estratégica no

desenvolvimento do mercado, visando novo segmento de clientes

O uso da LR pode ser considerado uma valiosa alternativa estratégica de desenvolvimento de mercado e de

segmentação de clientes, sob os aspectos de crescimento e competitividade

40 Análisar a integração de toda a cadeia produtiva, sobre a caracterização da LR
Possibilidade de reduções de custos em montantes consideráveis, bastando a aplicação de um bom sistema reverso

de logística.  
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4.2.1 Objetivos e resultados dos artigos 

 
O Quadro 3 apresenta o resumo dos resultados dos artigos analisados e foram 

agrupados em cinco categorias para efeito de análise: imagem corporativa, meio ambiente, 
processo, redução de custos e vantagem competitiva. Foram considerados os principais 
resultados dos artigos e que às vezes foram enquadrados em mais de uma das categorias 
acima mencionadas porque apresentaram mais de um resultado. 

 
Quadro 3 – Agrupamentos 

Agrupamento Resultado Agrupamento Resultado

competitividade; prestação de serviços

diferenciados; explorado por outras

organizações; competição; vantagem

competitiva; diferencial competitivo; influência

na competição do setor; desempenho da

reciclagem; se destacam frente a concorrência;

termos fina

Vantagem 

competitiva

redução de custos; vantagem financeira;mercado 

pararelo; recuperação de valor; remanufatura,

reuso e venda de produtos ou peças; ganhos

econômicos; desempenho e benefício

econômico; agrega valor; maior rentabilidade;

fonte alternativa de renda; residuos e

agilidade nas operações; papel do canal reverso;

organização e processos; operações; comparação

de canais; avaliação de atividades; benefícios

operacionais; avaliar ciclo de vida e LR; relação

entre confiança, eficácia e eficiência de LR; falta

de investi

imagem corporativa; imagem; ganhos sociais;

qualidade dos servivos; satisfação do cliente;

valorização da empresa; prestação de serviços

aos clientes; diminuição do risco percebido;

reciclagem e geração de empregos.

Redução de

custos

Imagem 

corporativa

adequação ambiental; ganhos ambientais;

benefícios ambientais; destinação correta;

direcionador legal; cidadania empresarial;

responsabilidade ambiental; preservação e

proteção do meio ambiente; impacto ambiental.

Meio 

ambiente

Processo

 
A Tabela 1 e o Gráfico 1  resumem a análise dos resultados dos artigos e estão 

agrupados nas categorias aqui definidas. 
 
Tabela 1 – Resultados dos artigos                                   Gráfico 1 – Resultados por tema 

Resultados Valores %

Redução de  custos 21 27,6%

Imagem corporativa 15 19,7%

Processo 15 19,7%

Vantagem competitiva 14 18,4%

Meio ambiente 11 14,5%

Total 76 100,0%     
 

Cabe ressaltar que os itens mais citados nos artigos foram: primeiro a redução de 
custos (27,6%), segundo a imagem corporativa (19,7%) e os processos (19,7%) e depois 
seguem a vantagem competitiva (18,4%) e o meio ambiente (14,5%). 
 
 
 4.2.2 Autores, produção e rede de colaboração 
 

O Gráfico 2 mostra a distribuição de autores por artigos onde se verifica que a 
maioria dos artigos (55%) foi escrito por três autores. 
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Gráfico 2 – Autores por artigos 
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O Gráfico 3 mostra a produção dos autores, no SEMEAD e SIMPOI acumulada,  no 

período analisado. Tem-se um autor (Paulo Roberto Leite) com cinco artigos publicados, 
outro autor (Sergio Silva Braga Junior) com três artigos, seis autores com dois artigos cada, 
mas a grande maioria (81 autores) participa da produção de um artigo. 
 
Gráfico 3 – Produção por autor 
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A Tabela 2 mostra as participações das instituições as quais os autores estão 
filiados, isto é, têm-se três autores em um artigo de uma mesma instituição, foi considerada 
como três participações da instituição. Ressalta-se que nos quarenta artigos avaliados, a 
Universidade Presbiteriana Mackenzie - UPM tem o maior número de participações (13) 
vindo a seguir a Escola de Engenharia de São Carlos – EESC/USP; a Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão – FEARP/USP; a Universidade de 
Caxias do Sul – USC e a Universidade Nove de Julho – UNINOVE com seis participações 
cada. 
 
Tabela 2 – Participações das instituições 

Instituição qtde Instituição qtde Instituição qtde

UPM 13 FECILCAM 2 FASETE 1

EESC/USP 6 FGF 2 HP 1

FEARP/USP 6 PUC-PR 2 SENAI BA 1

UCS 6 UFGD 2 UFAM 1

UNINOVE 6 UFP 2 UFF 1

FGV-EAESP 3 UFRJ 2 UNG 1

UFC 3 UFSJ 2 UNIOESTE 1

UFOP 3 UNICAMP 2 UNIP 1

UFRGS 3 UNITAU 2 UNISANTOS 1

UFSCAR 3 USCS 2 UNITOLEDO 1

UNIMEP 3 USM 2 UNIVAF 1

USP 3 CENPRA 1 UNIVALI 1

ESTÁCIO 2 FACINOR 1 UP 1

FECAP 2 FAFIMAN 1 VIANNAJR 1  
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A Figura 1 mostra a rede de colaboração entre as instituições na elaboração dos 
artigos notando-se que não há uma colaboração efetiva indicando somente uma 
participação esporádica horizontal como no caso da UPM que tem participação em um 
artigo com a Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado – FECAP e em outro artigo 
com a Universidade de São Paulo – USP, mas não existe colaboração entre a FECAP e a 
USP ou entre a FECAP e a Universidade São Marcos – USM. 

 
Figura 1 – Rede de colaboração 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Observou-se nos trabalhos aqui analisados que a produção acadêmica sobre 

logística reversa está tendendo a crescer no SEMEAD tendência essa não observada no 
SIMPOI, conforme mostra o Gráfico 4.  

 
Gráfico 4 – evolução do número de artigos 
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Quanto à colaboração entre as instituições os resultados foram incipientes, 

reduzindo-se somente a algumas colaborações esporádicas não se notando uma tendência 
a aglutinação de algumas instituições com foco em logística reversa. Quanto aos autores, só 
se tem destaque para o Prof. Paulo Roberto Leite que já é um conhecido pesquisador sobre 
o tema logística reversa da Universidade Presbiteriana Mackenzie.  

Dessa maneira, para responder a questão de pesquisa:  
O meio ambiente é a principal preocupação para o uso da logística reversa pelas 

empresas? 
Sob o ponto de vista dos artigos aqui pesquisados, a preocupação com o meio 

ambiente não é o fator preponderante para adoção de logística reversa pelas empresas. O 
que foi revelado é que a redução de custos seja pela possibilidade de remanufatura, reuso 
ou venda de produtos já produzidos e entregues ao consumidor final ou na redução de 
insumos de produção ao realizar a melhoria dos processos é o principal favor observado na 
utilização de logística reversa.  

Ao se realizar uma análise mais ampla envolvendo as cinco categorias identificadas 
e explorando a ideia de que as empresas obtêm sucesso por meio de vantagens em custo 
ou diferenciação (PORTER, 1980), entende-se que a adoção da logística reversa leva as 
organizações a conquistarem uma vantagem competitiva no mercado em que atuam e que 
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nem sempre a preocupação com o meio ambiente (14,5% dos resultados dos artigos) é o 
principal fator para adoção da logística reversa pelas empresas. 

Em resumo, a implantação da logística reversa para uma empresa contribui para a 
tomada de consciência dos gestores, quanto à existência do problema de retorno dos 
produtos e de quais são os impactos de seus efeitos na continuidade da empresa e ainda, a 
melhoria nos processos internos; a melhoria na qualidade dos produtos; a implantação de 
ações corretivas a partir das necessidades e expectativas dos clientes; a inovação dos 
processos internos; a avaliação do nível de satisfação dos clientes; a melhoria no 
gerenciamento do processo de estocagem e produção; a diminuição de erros; a maior 
agilidade na solução dos problemas defrontados; a vantagem competitiva em relação aos 
seus fornecedores, pois, a empresa atua diretamente sobre as necessidades e exigências 
de seus clientes. Sendo que esse processo representa uma ferramenta indispensável na 
busca de vantagem competitiva e controle operacional das atividades da empresa, além de 
subsidiar ações relacionadas a todas as dimensões do desenvolvimento sustentável. 

As pesquisas, relativas ao tema, devem ser intensificadas, pois com o crescimento 
significativo da população, associado à expansão do consumo de bens, faz com que o 
mundo se torne uma máquina propulsora de geração de resíduos e sem a consciência 
ambiental, a sociedade será prejudicada, e poderá transferir as consequências para as 
gerações futuras. 
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Resumo 

O presente artigo visa introduzir uma revisão bibliográfica sobre a questão da Gestão de 
Materiais, Atividades de apoio à Produção, Gestão do Conhecimento, Competência, 
Liderança, – conceitos e definições – e indicar pelo modelo proposto se os resultados 
alcançados colaboram para aumento da eficácia das atividades, gerenciais, organizacionais. 
Foi feita uma aplicação do modelo proposto às atividades de apoio à Produção oferecidas 
pela Administração de Materiais-Logística, avaliando sua importância ao setor industrial de 
médio e grande porte, estabelecendo um comparativo entre os níveis de desempenho 
(baixo, médio e alto) dessas empresas e os benefícios dessa aplicação. Foram analisadas 
as respostas das empresas pesquisadas para as questões baseadas em Conhecimento, 
Liderança e Competência, enviadas sob o prisma da área de Produção, referente a qual o 
grau de desempenho (Baixo, Médio, Alto) com que as pessoas da área de Administração de 
Materiais-Logística executam as atividades de apoio à Produção (Procedimentos de 
armazenagem, Manuseio de materiais, Embalagem de proteção, Obtenção ou Suprimentos, 
Programação de produtos ou Planejamento e, Sistema de informações). Os resultados 
indicam que as empresas pesquisadas carecem de pessoas na área de Administração de 
Materiais-Logística que executem as atividades de apoio à Produção (Procedimentos de 
armazenagem, Manuseio de materiais, Embalagem de proteção, Obtenção ou Suprimentos, 
Programação de produtos ou Planejamento e, Sistema de informações) com a Competência 
exigida por essas organizações.Com este trabalho espera-se contribuir para uma melhor 
compreensão dos processos da Gestão do Conhecimento, Competência e Liderança e suas 
interfaces e da utilização dessas informações para as organizações, bem como oferecer 
subsídio para novas discussões e análises a respeito do assunto e do modelo por outros 

pesquisadores. 
Palavras-chaves: Gestão do conhecimento, administração de materiais, logística 

 
Abstract 
This paper aims to introduce a literature review on the issue of Materials Management, 
Production Support Activities, Knowledge Management, Competence, Leadership - 
Concepts and definitions - the proposed model and indicate if the results work together to 
increase the effectiveness of activities, managerial, organizational. Was applied to the model 
proposed support activities offered by the Production Materials Management, Logistics, 
evaluating its importance to the industrial sector of medium and large, establishing a 
comparison between the performance levels (low, medium and high) of these companies and 
the benefits of this application. We analyzed the responses of the companies surveyed for 
questions based on Knowledge, Competence and Leadership, sent through the prism of the 
area of production, referring to what degree of performance (Low, Medium, High) with people 
in the area of Administration Materials-Logistics run activities to support production 
(procedures for storing, Material Handling, Protective Packaging, Acquisition or Procurement, 
Planning and Scheduling products, and information system). The results indicate that the 
companies surveyed lack of people in the area of Materials Management, Logistics running 
the activities to support production (procedures for storing, Material Handling, Packaging 
protection, or obtaining supplies, products or Programming and Planning, Information 
System) with the skills required by these organizações.Com this work is expected to 
contribute to a better understanding of the processes of Knowledge Management, 
Competence and Leadership and its interfaces and use this information for organizations, as 
well as offering subsidies for further discussions and analysis on the subject and the model 
by other researchers. 
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1. INTRODUÇÃO 
 Segundo Smith (1763, apud HUBERMAN, 1987), os recursos econômicos para 
geração de renda são terra, trabalho e capital. As mudanças na sociedade moderna e as 
constantes alterações nas organizações fazem com que se agreguem a esse modelo dois 
novos conceitos: a informação e o conhecimento, que podem alterar diretamente a vida 
dessas organizações com seus ambientes cada vez mais dinâmicos e complexos, buscando 
desafios e transformações em suas estruturas e processos internos. 
 A entrega de produtos ou serviços ao cliente no tempo certo constitui-se em 
vantagem competitiva para uma empresa e, a Gestão de Materiais é um fator essencial para 
atender a esse propósito. Sua atuação pode estender-se desde as atividades primárias: 
transporte, manutenção de estoques e processamento de pedidos, a atividades de apoio: 
armazenagem, manuseio, embalagem de proteção, suprimentos e sistema de informação. 
 Difunde-se, dentro de disciplinas em universidades de negócios e empresas, a 
questão da Gestão do Conhecimento, considerada pelas empresas como uma vantagem 
competitiva, desde que consigam estabelecer e aplicar modelos voltados para esse 
propósito. Porém, algumas empresas ainda não têm visão clara de como incorporá-la e 
transformá-la em vantagem competitiva. 
 O presente artigo visa introduzir uma revisão bibliográfica sobre a questão da Gestão 
de Materiais, Atividades de apoio à Produção, Gestão do Conhecimento, Competência, 
Liderança, – conceitos e definições – e indicar pelo modelo proposto se os resultados 
alcançados colaboram para aumento da eficácia das atividades, gerenciais, organizacionais. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 2.1. Sobre a Gestão de Materiais 

 
 Simchi-Levi (2003) ressalta a importância do gerenciamento de estoque e a 
necessidade de coordenação das decisões de estoque e das políticas de transporte e alerta 
que infelizmente, gerenciar estoques em cadeias de suprimentos complexas é geralmente 
uma tarefa muito difícil e pode ter um impacto muito significativo no nível de serviço ao 
cliente e nos custos globais da cadeia de suprimentos. 
 A Gestão de Materiais, segundo Slack (2002), originou-se na função de compras, em 
as empresas compreenderam a importância de integrar o fluxo de materiais e suas funções 
de suporte, tanto através do negócio como, através do fornecimento aos clientes imediatos, 
diante disto, o autor afirma que em uma visão tradicional o gerenciamento dos elos de 
movimentação de materiais da cadeia de fornecimento tais como: compras, estoques, 
armazenagem e distribuição são controlados por pessoas diferentes causando falta de 
informação, apresentando alto nível de estoques com tempos longos de produção e falta de 
sincronismo entre compras e vendas tornando a empresa inflexível para mudanças rápidas 
de produção. 
 Ainda sobre o assunto, Slack (2002) indica que Gestão de Materiais significa dar 
responsabilidade por todo o fluxo de informações e materiais para uma só parte da 
organização, assim torna-se possível a coordenação da movimentação oferecendo resposta 
a demanda, isto é, focar na necessidade do cliente com estoques menores e carga máquina 
com lotes pequenos para processar em tempos curtos e poder modificar em caso de 
necessidade de re-programação com custos menores, ou seja, a empresa consegue 
produzir mais com menos custos. 
 Francischini (2004) define que a Gestão de Materiais é composta pela atividade que 
planeja, executa e controla, nas condições mais eficientes e econômicas, o fluxo de 
material, partindo das epecificações dos artigos a comprar até a entrega do produto 
terminado no cliente. 
 Arnold (2006) considera que administração de materiais é uma função coordenadora 
responsável pelo planejamento e controle do fluxo de materiais maximizando a utilização do 
uso dos recursos da empresa e fornecendo o nível de serviço requerido pelo cliente. Este 
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conceito é relativamente novo, se as empresas desejarem minimizar seus custos totais, 
deverão efetuar tal fluxo. 
 É importante destacar a posição desses autores que consideram a gestão de 
materiais como central e incorpora a ela a responsabilidade  de compras, estoque, logística 
e o bom funcionamento do fluxo. Essa visão, entretanto, não é completamente 
compartilhada por autores que entendem a logistica como instrumento moderno e em 
melhores condições para administrar materiais sob todos os aspectos.   
 
 2.2. Administração de Materiais-Logística e suas atividades de apoio 

 Para Ballou (1993), apesar de transportes, manutenção de estoques e 
processamento de pedidos serem os principais ingredientes que contribuem para a 
disponibilidade e condição física de bens e serviços, há uma série de atividades adicionais 
que apoiam essas atividades primárias. 
 Pozo (2004) compartilha desse pensamento e acrescenta que as atividades 
consideradas de apoio são aquelas, adicionadas, que dão suporte ao desempenho das 
atividades primárias, para que se possa ter sucesso na empreitada organizacional, que é 
manter e criar clientes com pleno atendimento do mercado e satisfação total do acionista em 
receber seu lucro. 
 Ballou (1993) e Pozo (2004) consideram serem seis as atividades de apoio à 
Produção proporcionadas pela Gestão de Materiais ou Administração de Materiais Figura 
2.1: 
 
Figura 2.1 –  Atividades de apoio à Produção. 

Denominação Conceito 

Processo de 
armazenagem 

envolve o processo da administração do espaço necessário para manter materiais 
estocados. Esta ação lida com problemas como: localização, dimensionamento de 
área, arranjo físico, equipamentos de movimentação, recuperação do estoque, 
projeto de docas ou baías de atracação, necessidades de recursos financeiros e 
humanos. 

Manuseio de 
materiais 

está associado com a armazenagem e, também, à manutenção dos estoques. 
Envolve a movimentação de materiais no local de estocagem, podendo ser tanto 
estoques de matéria-prima como de produtos acabados, ou a transferência de 
materiais do estoque para o processo produtivo, ou deste para o estoque de 
produtos acabados, ou, também, transferência de um depósito para outro. 

Embalagem de 
proteção 

dentro da Logística, tem como objetivo movimentar produtos com toda proteção 
sem danificá-los, dentro do economicamente razoável, no ambiente da fábrica (que 
interessa ao presente estudo) ou fora dela. Um bom projeto de embalagem do 
produto auxilia a garantir perfeita e econômica movimentação sem desperdício. 
Além disso, dimensões adequadas de empacotamento encorajam manuseio e 
armazenagem eficientes. 

Obtenção ou 
Suprimentos 

esta atividade proporciona que o produto fique disponível no momento exato para 
ser utilizado pelo sistema logístico. Envolve procedimentos de avaliação, seleção 
das fontes de fornecimento, definição de quantidades a serem adquiridas, 
programação de compras e forma de como o produto é comprado. É uma área 
importantíssima de apoio logístico e, também, um setor de obtenção de enormes 
reduções de custos da organização. 

Programação 
de produtos 
ou 
Planejamento 

primariamente, refere-se às quantidades agregadas que devem ser produzidas, 
bem como quando, onde e por quem devem ser fabricadas. É a base que servirá 
de informação à programação detalhada da produção dentro da fábrica e que 
permitirá o cumprimento dos prazos exigidos pelo mercado. 

Sistema de 
informações 

nenhuma função logística dentro de uma empresa poderia operar eficientemente 
sem as necessárias informações de custo, procedimentos e desempenho. Um bom 
sistema de informações inclui uma base de dados bem estruturada, com 
informações importantes sobre os clientes, volume de vendas, padrões de 
entregas, níveis de estoques e disponibilidades físicas e financeiras, que servirão 
como base a uma administração eficiente das atividades primárias e de apoio. 

Fonte: adaptado de BALLOU, 1993 e POZO, 2004 
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 2.3 Conhecimento – conceitos e definições 

 
 Os dicionários Ferreira (2010) e Houaiss (2007) definem a palavra conhecimento 
como o ato ou a atividade ou efeito de conhecer, realizado por meio da razão e/ou da 
experiência, ato ou efeito de apreender intelectualmente, de perceber um fato ou uma 
verdade, cognição, percepção, fato, estado ou condição de compreender; entendimento, 
domínio, teórico ou prático, de um assunto, uma arte, uma ciência, uma técnica etc.; 
competência, experiência, prática, intuição, pressentimento ou outra forma de cognição, 
familiaridade (com uma coisa ou uma pessoa), adquirida pela experiência, fato ou condição 
de estar ciente ou consciente de (algo), a coisa conhecida; fundamentos, base, informação 
ou noção adquiridas pelo estudo ou pela experiência, consciência de si mesmo. 
 Leonard e Sensiper (1998) afirmam que o conhecimento é um subconjunto de 
informações, subjetivo, ligado a um significativo comportamento e tem os elementos tácitos 
carregados de experiência. 
 Para Silva (2002), a percepção da importância do conhecimento nas atividades que 
uma organização, bem como o fato de que se trata de uma habilidade ligada a pessoas, faz 
parte do pensamento administrativo desde quando se iniciou a articulação dessa área de 
estudo. 
 A respeito do assunto, Choo (1998) define conhecimento como a informação 
transformada pelo uso da razão e reflexão em crenças; é construído através do acúmulo de 
experiência.  
 Segundo Argyris (1977), o aprendizado organizacional é fator importante para a 
sobrevivência das empresas. Corroborando com o mesmo, Senge (1994) defende a 
organização voltada para o aprendizado, que consiste no fundamento das organizações 
conquistarem suas vantagens competitivas através da sua capacidade de aprender consigo 
mesma e com as outras empresas.   
 Para McDermott (1999), o conhecimento é recriado a cada instante, a maioria de nós 
não pode articular o que sabe. A maior parte do conhecimento é invisível e aparece quando 
há necessidade de resposta a uma pergunta ou solução de um problema.  
 De acordo com Davenport e Prusak (1998), o conhecimento pode ser comparado a 
um sistema vivo, que cresce e se modifica à medida que interage com o meio ambiente. 
 Holan e Philips (2004) alegam que o conhecimento é o resultado da aprendizagem, 
cresce fora de sua experiência ou é transferido, ou é delegada de outras organizações. 
 Para Nonaka e Takeuchi (1991), a criação do conhecimento vem da experimentação 
e de correr riscos que ampliem a capacidade de ação para isso; a criação do conhecimento 
requer uma integração de saber fazer, de forma que as ideias possam ser testadas e as 
capacidades humanas ampliadas. 
 Segundo Holan e Philips (2004), o conhecimento é um conjunto de premissas sobre 
ações organizacionais e suas consequências embutidas nos atributos organizacionais. 
 Em uma pesquisa com mais de 1600 empresas, Wah (2000) apresenta algumas das 
maiores dificuldades apresentadas na adoção da Gestão do Conhecimento, onde: a) fazer 
com que as pessoas busquem as melhores práticas; b) medir os resultados da Gestão do 
Conhecimento; c) fazer com que as pessoas compartilhem o seu conhecimento; d) saber 
qual conhecimento coletar; e) tornar o conhecimento acessível e utilizável. 
 Para Nonaka e Takeuchi (1988) em uma economia em que a única certeza é a 
incerteza, a única fonte segura de vantagem competitiva duradoura é o conhecimento. 
 Nonaka e Takeuchi (1997) criam o modelo “espiral do conhecimento”, em que os 
conhecimentos tácitos passam a explícito e explícitos em tácitos. Acontece de quatro formas 
dentro das organizações, denominadas em socialização, externalização, combinação e 
internalização, que se relacionam de forma sequencial e complementar, apresentada na 
Figura 2.2. 
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Figura 2.2 – Espiral do conhecimento. 

 

Fonte: adaptado de NONAKA e TAKEUCHI, 1997 
 
 2.4 Competência – conceitos e definições 

 
 Para MCClelland (1973), competência é conceituada como um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e aptidões (CHA), que enfatiza a alta performance: a) 
competência de conhecimento é o que as pessoas precisam saber para desempenhar uma 
tarefa; b) competência de habilidades é  demonstração de um talento particular na prática; e, 
c) competência de aptidões é o talento natural da pessoa, que pode ser aprimorado. É 
entendida como um estoque de recursos que o indivíduo tem. 
 Campos (2004) ressalta que as empresas são constituídas de três elementos ou 
recursos básicos, podendo gerar produtividade: a) equipamentos e materiais (hardware); b) 
procedimentos (software), também entendidos como “maneira de fazer as coisas”, métodos; 
e, c) ser humano (peopleware). O desenvolvimento do software depende do 
desenvolvimento de peopleware e para melhorar o ser humano é necessário fazer o aporte 

de conhecimento. 
 Segundo Le Boterf (1995) o conceito de competência está inserido na concepção do 
saber. A competência é o saber agir responsável, que terá como consequência o saber 
como mobilizar, integrar e transferir os conhecimentos, recursos e habilidades dentro da 
esfera profissional, pois a competência é sempre contextualizada. Com isso, define que seis 
são os saberes: 1) saber agir; 2) saber mobilizar; 3) saber integrar; 4) saber transpor; 5) 
saber aprender; e, 6) saber envolver-se. 
 Fleury e Fleury (2001), no Figura 2.3, propõem, sobre a definição de Le Boterf 
(1995), a inclusão do conceito “ter visão estratégica” como parte integrante dos saberes, a 
se agregar às competências determinadas ao profissional. 
 
Figura 2.3 – Competências para o Profissional. 

Saber agir Saber o que e por que faz. Saber julgar, escolher, decidir. 

Saber mobilizar Criar sinergia e mobilizar recursos e competências. 

Saber transferir Compreender, trabalhar, transmitir informações, conhecimentos. 

Saber aprender Trabalhar o conceito e a experiência, rever modelos mentais; saber 
desenvolver-se 

Saber engajar-se e 
Comprometer-se 

Saber empreender, assumir riscos. Comprometer-se. 

Saber assumir 
responsabilidades 

Ser responsável, assumindo riscos e consequências de suas ações e sendo 
por isso reconhecido. 

Ter visão estratégica Conhecer e entender o negócio da organização, o seu ambiente, 
identificando oportunidades e alternativas. 

Fonte: FLEURY e FLEURY, 2001. 
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 Meister (1997) observa a existência de sete novas competências exigidas pelas 
empresas nos novos ambientes de negócios: 1) aprender a aprender; 2) comunicação e 
elaboração; 3) raciocínio e resolução de problemas; 4) conhecimento tecnológico; 5) 
conhecimento de negócios globais; 6) desenvolvimento da carreira; 7) autogerenciamento 
da carreira. 
 Para Fleury & Fleury (2000), competência é saber agir de maneira responsável. 
Implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades que agreguem 
valor econômico à organização e valor social ao indivíduo. 
 Para Setzer (2001), as pessoas e as empresas tendem a confundir os conceitos de 
dado, informação, conhecimento e competência e, por esse motivo, fazem relacionamentos 
que podem dificultar o alcance de alguns objetivos da empresa. Costa Neto (2007) 
corrobora com esse pensamento e enfatiza que, a importância de se pautar as diretrizes e 
tomar decisões com base em fatos e dados, ao invés de palpites ou opiniões subjetivas. A 
Figura 2.4 demonstra o fluxo desses pensamentos.  
 
Figura 2.4 – Dados, Informações, Conhecimento e Competência. 
 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de SETZER, 2001 e COSTA NETO, 2007 

 
 Segundo Dutra (2001) organização e pessoas, lado a lado, propiciam um processo 
contínuo de troca de competências e a empresa transfere seu patrimônio para as pessoas, 
enriquecendo-as e preparando-as para enfrentar novas situações profissionais e pessoais, 
dentro ou fora da organização. 
 
 
 2.5 Liderança – conceitos e definições 

 
 Segundo Maximiano (2006), a liderança é uma função, papel, tarefa ou 
responsabilidade, que qualquer pessoa precisa desempenhar, quando é responsável grupo. 
Independentemente de suas qualidades, muitas pessoas são colocadas em posições de 
liderança em que precisam dirigir os esforços de outros para realizar objetivos. 
 Na continuidade do estudo, Maximiano (2006) relata que muitos estudos e 
proposições teóricas sobre liderança baseiam-se na premissa de que a competência dos 
liderados é uma variável determinante da liderança. A competência dos liderados varia de 
forma proporcionalmente inversa à liderança, mais competência dos seguidores exige 
menos necessidades de intervenção do líder, como para menos competência dos 
seguidores, mais necessário tornar-se líder. 
 Para Chiavenato (2003) a Liderança é a influência interpessoal exercida numa 
situação e dirigida através do processo de comunicação humana à consecução de um ou de 
diversos objetivos específicos, e a classifica em três estilos básicos: Liderança autocrática, 
Liderança democrática e Liderança liberal (laissez-faire). Na prática, o líder deve utilizar os 

três tipos de liderança, conforme a situação, as pessoas envolvidas e as tarefas a serem 
desenvolvidas, salientando que o problema principal está na capacidade de decidir qual o 
estilo adequado a cada situação. 
 Marins Filho (2003) indica doze atributos de liderança considerados importantes:  

1. disposição para tentar o que não foi tentado antes;  
2. automotivação;  
3. uma percepção aguda do que é justo;  
4. planos definidos;  

Dados Informações Conhecimento 

Estatística 
Descritiva 

Estatística 
Indutiva 
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5. perseverança nas decisões;  
6. o hábito de fazer mais do que aquilo pelo qual se é pago;  
7. uma personalidade positiva;  
8. empatia;  
9. domínio dos detalhes;  
10. disposição para assumir plena responsabilidade;  
11. duplicação;  
12. uma profunda crença em seus princípios. 

 
 Para Costa Neto (2007), a Liderança está ligada a características que dão a certas 
pessoas a capacidade de tomar decisões aceitas entusiasticamente pelos colaboradores, o 
líder é capaz de obter concordância de suas ideias e propósitos pelo grupo do qual está à 
frente. A Figura 2.5 relaciona algumas características de um líder. 
 
 
Figura 2.5 – Características de um Líder. 

Características de um Líder 

Aspectos que correspondem à figura do líder: Recomendações para o líder: 

Precisa ser um agente de transformação. Seja otimista. 

Ter visão clara sobre para onde quer levar a 
organização. 

Faça autocrítica 

Ter coragem para propor e implementar mudanças. Faça reuniões de avaliação. 

Criar definição coletiva e solidária de sucesso. Provoque o comprometimento. 

Ter indicadores claros. Defina suas fontes. 

Engajar os participantes no processo de 
transformações. 

Esteja aberto à negociação. 

Comunicar-se sempre com os seus liderados. Conheça sua equipe 

Pautar-se pelo tripé: competência, ambição, 
integridade 

Dê soluções proativas aos problemas 

Fonte: adaptado de COSTA NETO, 2007 
 
 

3 METODOLOGIA E PESQUISA DE CAMPO 
  

A intenção da pesquisa de campo foi utilizar uma amostra de empresas do universo 
constituído de dez empresas do ramo industrial de médio e grande porte das cidades de 
São Paulo, Guarulhos e região. 
 Essa amostra foi escolhida, conforme critério de acessibilidade ao pesquisador, não 
é, a rigor, uma amostra probabilística, conforme definido por Costa Neto (2002). Entretanto, 
não se considera que existam razões que impeçam de poder considerá-la como 
representativa ao universo a que pertence, para efeito de validação da presente pesquisa.  
 Após a escolha das empresas, a pesquisa foi realizada por meio da técnica de 
questionário, visando à observação da aplicabilidade do modelo conceitual desenvolvido 
sendo o campo escolhido para aplicação do questionário foi o da Administração de 
Materiais-Logística. Santos (2010) sugere o modelo de inter-relacionamento entre 
Conhecimento, Competência e Liderança para aplicação na Administração de Materiais-
Logística (Figura 3.1). 
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Figura 3.1 – Modelo de inter-relacionamento entre Conhecimento,  Competência e Liderança para 
aplicação na Administração de Materiais-Logística 

 

Fonte: SANTOS, 2010 

 
 A pesquisa foi direcionada ao cliente interno priorizando respondentes com cargos 
gerenciais, por serem pessoas que detêm o conhecimento das estratégias e objetivos das 
empresas, e as respostas foram baseadas nos atributos para as características baseadas 
em Competência e Conhecimento, levando em conta a discussão apresentada sobre 
Conhecimento, Liderança e Competência. 
 As perguntas foram relacionadas às atividades de apoio da Administração de 
Materiais referenciadas por Ballou (1993) e Pozo (2004), na visão das expectativas da 
Produção sobre Procedimentos de armazenagem; Manuseio de materiais; Embalagem de 
proteção; Obtenção ou Suprimentos; Programação de produtos ou Planejamento; e Sistema 
de informações. Buscando-se avaliar, essas atividades, qual o grau de desempenho (Baixo, 
Médio, Alto) que elas vêm sendo realizadas nas empresas pesquisadas, sob o prisma da 
área de Produção, para as questões baseadas em Conhecimento, Liderança e 
Competência, conforme a opinião das pessoas que recebem a prestação de serviço interno. 
Utilizaram-se as seguintes convenções para as características baseadas em Conhecimento, 
Liderança e Competência referente ao grau de Desempenho: Baixo; Médio; Alto.  
 
 
4 RESULTADOS DA ANÁLISE E DISCUSSÃO. 
 
 Neste item, são apresentados os principais resultados da pesquisa, sua discussão e 
interpretação. 
 Primeiro, foram analisadas as respostas das empresas pesquisadas para as 
questões baseadas em Conhecimento, Liderança e Competência, enviadas sob o prisma da 
área de Produção, referente a qual o grau de desempenho (Baixo, Médio, Alto) com que as 
pessoas da área de Administração de Materiais-Logística executam as atividades de apoio à 
Produção (Procedimentos de armazenagem, Manuseio de materiais, Embalagem de 
proteção, Obtenção ou Suprimentos, Programação de produtos ou Planejamento e, Sistema 
de informações). Essas informações foram transformadas em porcentagens e tabuladas 
para melhor verificação e análise dos dados. 
 Na sequência são discutidos esses resultados segundo a ótica de cada um dos três 
aspectos pesquisados e apresentados os resumos das planilhas preenchidas pelos 
entrevistados das dez empresas pesquisadas, cujos resultados estão consolidados na 
Tabela 4.1.  
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Tabela 4.1 – Atribuição do grau de desempenho (Baixo, Médio, Alto) com que as atividades da 
Administração de Materiais-Logística são realizadas, sob a visão da área de Produção 

 

(Fonte: SANTOS, 2010) 
 
4.1 Conhecimento para execução das atividades de apoio à Produção 

  
Na análise dos dados coletados das empresas entrevistadas, conforme demonstrado 

na Figura 4.1, verifica-se que as maiores porcentagens atribuídas para o grau de 
desempenho (nível Alto), em relação ao conhecimento daqueles que desenvolvem as 
atividades de apoio à Produção são referentes à Embalagem de proteção (70%), Manuseio 
de materiais (70%) e Sistema de informações (50%). Esses percentuais podem indicar que, 
para essas empresas, essas atividades com grau de desempenho Alto, a princípio, não 
necessitem efetuar melhorias em relação à Gestão Conhecimento, por conta de serem 
superiores aos graus de desempenho Baixo e Médio. 

 
 

Figura 4.1 – Grau de Conhecimento na execução das atividades de apoio à Produção 

 

  
Nota-se que as atividades Processo de armazenagem (60%), Obtenção ou 

Suprimentos (40%) e Programação de produtos ou Planejamento (60%) têm grau de 
desempenho Médio preponderante o que pode induzir a necessidade, neste momento, de 
efetuar melhorias nessas empresas a fim de que essas atividades possam passar de grau 
Médio para Alto. 
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 4.2 Liderança para execução das atividades de apoio à Produção 

 
 
 Pelos dados apontados no Figura 4.2, os maiores percentuais respondidos pelas 
empresas em relação à Liderança sobre as atividades de apoio à Produção são os de grau 
Médio – Processo de armazenagem (80%), Embalagem de proteção (80%), Manuseio de 
materiais (70%), Programação de produtos ou Planejamento (60%). 
 Ao responder o questionamento, um número considerável de empresas alegou que o 
grau de Liderança Médio demonstrado sobre essas atividades é consideravelmente elevado, 
o que leva a reflexão de que o cliente interno (Produção) acredita não ser necessário, para a 
execução dessas atividades, um grau mais elevado no que diz respeito à Liderança. 
 
Figura 4.2 – Grau de Liderança na execução das as atividades de apoio à Produção 

 

 
 
 Por outro lado, o grau de desempenho Alto identificado nas atividades de apoio à 
Produção, Obtenção ou Suprimentos (60%) e Sistemas de informações (50%), pode ser um 
indicador de que esses clientes internos da Administração de Materiais (Produção) esperam 
que a Liderança para execução dessas atividades seja imprescindível para o bom 
andamento do sistema produtivo e com isso pode-se criar vantagem competitiva. 
 
 
 4.3 Competência para execução das atividades de apoio à Produção 

 
 
 O grau de Competência na execução das atividades da Administração de Materiais 
avaliada pelo setor de Produção é observado no Figura 4.3 e teve o maior percentual das 
respostas voltadas para o grau de desempenho Alto na atividade Manuseio de materiais 
(60%), isso leva a crer que a não ocorrência de falhas e/ou baixo risco de falhas para essa 
atividade da Administração de Materiais pode ser consideradas de relevância pelo cliente 
interno. 
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Figura 4.3 – Grau de Competência na execução das atividades de apoio à Produção 

 

 
 As atividades de Processo de armazenagem (50%), Embalagem de proteção (50%), 
Obtenção ou Suprimentos (50%) e Sistemas de informações (40%) obtiveram grau de 
desempenho Médio. Essas informações, referentes ao grau de desempenho Médio, 
pressupõe que o cliente interno (Produção) vislumbra que tais atividades necessitam maior 
atenção por parte do fornecedor de serviços interno (Administração de Materiais), em que a 
falta de Competência em executar essas atividades, neste caso, pode acarretar prejuízos 
significativos ao processo produtivo. 
 A porcentagem estabelecida (Figura 4.3) para a Competência na execução da 
atividade Programação de produtos ou Planejamento (40%), com grau de desempenho 
Baixo, reflete que o cliente interno (Produção) entende que o desempenho perfeito dessa 
atividade é vital para o alcance dos objetivos do processo produtivo, indo ao encontro às 
informações esclarecidas por Slack et al. (2002), quanto ao constante aprimoramento do 

planejamento e controle das operações produtivas com a finalidade de garantir que a 
produção ocorra eficazmente. 
 Esses indicadores fazem refletir que mesmo deficiências decorrentes de graus de 
desempenhos Médio, para a execução das atividades de apoio à Produção, em seu dia-a-
dia, quando não observados com cautela, podem se tornar grau de desempenho Baixo e 
implicar em perdas nos processos produtivos e de ganho de produtividade. 
 
5 CONCLUSÃO 

 
 Ao se examinar os resultados e as análises da pesquisa, verificou-se que as 
dificuldades referentes à aquisição de Conhecimento pela Administração de Materiais-
Logística no serviço prestado ao cliente interno (Produção). Foi possível analisar os valores 
atribuídos para as respostas das empresas pesquisadas nas questões baseadas em 
Conhecimento, Liderança e Competência, enviadas sob o prisma da área de Produção, 
referente ao grau de desempenho (Baixo, Médio, Alto), que as pessoas da área de 
Administração de Materiais-Logística executam as atividades de apoio à Produção 
(Procedimentos de armazenagem, Manuseio de materiais, Embalagem de proteção, 
Obtenção ou Suprimentos, Programação de produtos ou Planejamento e Sistema de 
informações) e consideraram existir.  
 Por fim, constatou-se que, em relação às respostas enviadas sob a visão da área de 
Produção, baseadas em Conhecimento, Liderança e Competência, as porcentagens com 
maiores índices de grau de desempenho Baixo atribuem-se à Competência. Essas 
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porcentagens indicam que as empresas pesquisadas carecem de pessoas na área de 
Administração de Materiais-Logística que executem as atividades de apoio à Produção 
(Procedimentos de armazenagem, Manuseio de materiais, Embalagem de proteção, 
Obtenção ou Suprimentos, Programação de produtos ou Planejamento e, Sistema de 
informações) com a Competência exigida por essas organizações. 
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Resumo  
Este artigo analisa os principais aspectos logísticos no transporte de commodities agrícolas 
no Brasil, apontando as deficiências infraestruturais, os principais problemas enfrentados 
pela empresa Louis Dreyfus Commodities Brasil na utilização do transporte ferroviário para 
exportação de algodão, e os problemas da não utilização de um modelo multimodal pela 
falta de infraestrutura. Foi realizada uma análise por meio de pesquisa de dados sobre os 
principais modais utilizados e apresentado dados estatísticos sobre a atual situação do 
transporte de commodities agrícolas no Brasil para exportação. O estudo de caso 
apresentado tem como objetivo identificar e entender as necessidades de melhoria no setor, 
apresentando fatos que comprovam as deficiências infraestruturais logísticas. Com base em 
teorias de estudiosos como Ballou e Rondinelli, a aplicação de uma metodologia quali-
quantitativa para análise dos fatos, somada à experiência da empresa Louis Dreyfus como 
modelo de trabalho, foi abordada as principais dificuldades enfrentadas e todo um panorama 
de oportunidades que podem ser explorados por todas as empresas de commodities 
agrícolas no Brasil. Para uma melhoria expressiva e para que o Brasil busque uma posição 
de destaque na exportação mundial, a utilização excessiva do modal rodoviário dificulta e 
aumenta os custos logísticos da operação de transporte, inviabilizando o aumento da 
produtividade por falta de infraestrutura. Em contrapartida, o investimento em malhas 
ferroviárias e canais fluviais para o escoamento das commodities soluciona o problema 
infraestrutural e abre um leque de oportunidades para o crescimento das empresas do ramo. 
Palavras chave: Logística, transporte de commodities e agrícola. 
 
Abstract  

This paper analyses the main logistics aspects in the agricultural commodities’ transportation 
in Brazil, pointing the infra structures fails, the main problems faced by the company Louis 
Dreyfus Commodities Brazil using the railroad transportation for cotton exportation, it was 
raised the matters in not using a multi modal model for the lack of infra structures resources. 
It was done an analysis based on files resources on the main transportation modals and It 
was used and showed facts which proves the present situation of the transportation of 
agricultural commodities in Brazil for exportation. The goal of the presented case study is to 
identify, understand the necessities and work in the improvement of the area. Based in the 
knowledge of some authors such as: BALLOU e RONDINELLI, it was used the quality-
quantity method, added all the know-how of Louis Dreyfus as a working model. It was told 
the main difficulties faced and a full overview picture of opportunities which can be explored 
by all the commodities companies in Brazil.  For the improvement of Brazilian exportation 
and for a better position in the world exportation ranking, we use excessively the road 
transportation, which increase the operational costs, invalidating the production developing 
because the lack of infra-structure resources. Whereas, the investment in railroads and in 
fluvial channels is the best way for solving this matter and helping the flow of the goods, 
opening new ways of opportunity to another companies in the same area. 
Key-words: Logistic, commodities and agricultural 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
A gestão da logística é instrumento fundamental no processo de exportação, 

afetando diretamente o sucesso das operações de comércio exterior. Uma correta gestão 
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desta ferramenta possibilita as empresas diminuírem abruptamente os custos de suas 
operações, e o tempo necessário para realizá-las. Com a intensa concorrência internacional 
no mercado de commodities, a busca por vantagens competitivas é cada vez maior. Uma 
maior eficiência na movimentação das mercadorias, de sua origem ao ponto de entrega para 
embarque internacional, significa grande ganho em termo de competitividade, no preço e 
qualidade nos serviços prestados. O transporte rodoviário de cargas é o modal 
predominante no atual cenário brasileiro, apesar de ser o menos eficiente e o mais oneroso, 
quanto se trata de transporte de commodities agrícolas. 

Nos últimos anos, o desenvolvimento agrícola brasileiro tem esbarrado nos gargalos 
existentes na cadeia logística do país. Os chamados “custos de transporte”, acumulados 
durante o escoamento da produção, são denominador principal para o aumento do preço 
final do produto no mercado internacional, tendo impacto direto em nossa competitividade 
em relação a outros mercados concorrentes. O cenário atual indica a necessidade de 
investimentos não apenas em melhorias na infraestrutura logística já existente, mas 
também, para a viabilização de novas rotas de escoamento, com a integração dos modais 
rodoviário, ferroviário e hidroviário. 

Porque houve a defasagem entre o aumento da produção e exportação agrícola, e a 
capacidade de escoamento desta produção? Essa situação pode ser explicada com o 
avanço das fronteiras agrícolas sobre o Norte, Nordeste e, sobretudo, Centro-Oeste, onde 
se pôde constatar a necessidade de investimentos em infraestrutura logística nessas 
regiões, devido a grande concentração da produção, bem como capacidade de expansão 
agrícola nessas áreas. Entretanto, a infraestrutura logística existente é deficitária, obrigando 
os produtores a escoarem sua produção por portos localizados em outras regiões, muito 
mais distantes, gerando aumento dos custos com o transporte. Os investimentos nessas 
regiões possibilitariam a redução dos custos de transporte e o “desafogamento” dos portos 
das regiões Sul e Sudeste, onde, atualmente, é concentrado o escoamento da produção 
nacional para os mercados externos.  

O Brasil é visto pelo mundo todo, já na próxima década, como o principal fornecedor 
mundial de alimentos, devido a sua expertise no ramo conquistada nas últimas duas 
décadas, onde consolidou sua posição de grande produtor e exportador de commodities 
agrícolas, e sua elevada capacidade de aumento de produção, tanto com investimento em 
melhores práticas agrícolas e consequente elevação da produtividade, quanto da expansão 
de suas áreas de produção, principalmente em áreas degradadas de pastagem, oriundas da 
criação de bovinos, e que devem ser transformadas em áreas de produção agrícola, 
principalmente para as culturas de soja e milho, já nos próximos anos. Tal cenário se torna 
preocupante na medida em que vemos, a cada previsão do setor, grande perspectiva de 
aumento da produção e exportação de commodities agrícolas, em contraponto que nossa 
infraestrutura para escoamento dos volumes atuais já se observa insuficiente, e 
investimentos para sua melhoria andam em ritmo demasiadamente lento, não 
acompanhando o acelerado aumento das exportações. 

Este trabalho pretende apontar, através de levantamentos estatísticos e análise da 
malha de transporte nacional, os principais entraves existentes nos corredores de 
exportação utilizados para escoamento das commodities agrícolas, desde sua saída na 
origem, até a entrega da mercadoria no porto de embarque, e também propor medidas a 
serem implantadas visando a melhoria de toda a cadeia logística de transporte de 
commodities. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Aspectos Gerais da Logística 

 
De acordo Ching (2001) a logística é o gerenciamento do fluxo físico de materiais no 

qual faz parte, controle de processos e materiais, processos de produção e transformação, 
além de compreender todo o gerenciamento de transporte e distribuição, desde depósitos 
intermediários até a chegada dos produtos aos consumidores finais. O autor explica em 
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poucas palavras a influência dos processos logísticos em nosso dia-a-dia e como é 
importante saber gerenciar esta ferramenta para que seja possível alcançar melhores 
resultados na produção, armazenagem e entrega de produtos ao consumidor. Neste sentido 
é importante mencionar a operação logística da Louis Dreyfus Commodities, mesmo 
enfrentando dificuldades infraestruturais brasileiras, gerencia o transporte de commodities 
com excelência, levando as nossas principais matérias primas para as principais 
distribuidoras internas do país e para diversos países do mundo. 

Para Rondinelli e Berry (2000) a globalização econômica necessita de empresas que 
produzem e entreguem mercadorias rapidamente para os clientes ao redor do mundo. A 
competitividade global requer maiores esforços das empresas para satisfação dos clientes, 
ou seja, uma otimização do nível do serviço prestado. Cabe salientar que a infraestrutura 
logística do país é um ponto determinante para a otimização do tempo para entrega dos 
produtos comercializados e o cenário brasileiro é totalmente desfavorável à logística de 
transporte de produtos de grande escala, granel e unitizados. A Louis Dreyfus Brasil, assim 
como inúmeras empresas do setor agrícola brasileiro se esforçam para superar os limites 
infraestruturais brasileiros. 

Segundo Rodrigues (2003), os principais objetivos da logística nos dias de hoje são a 
redução dos custos globais; altos giros de estoques; continuidade do fornecimento; 
obtenção do nível de qualidade desejado; rapidez nas entregas; e registros, controles e 
transmissão de dados instantâneos e confiáveis. Falar de Logística implica em otimização, 
rapidez, toda a lógica do processo depende do planejamento antecipado e da boa execução 
de todos que estão envolvidos na cadeia logística, falar em redução de custo interessa a 
todos, a empresa que está vendendo o produto e ao consumidor final que compra mais 
barato. As empresas do mercado logístico brasileiro se reinventam todos os dias para 
superar os fatores do macro ambiente e utilizar os recursos disponíveis para venda de 
mercadorias no mercado interno e externo. 

Novaes (2001): Logística é o processo de planejar, implementar e controlar de 
maneira eficiente o fluxo e a armazenagem de produtos, bem como os serviços e 
informações associados, cobrindo desde o ponto de origem até o ponto de consumo, com o 
objetivo de atender os requisitos do consumidor (2001, p.36). De acordo com essa citação, 
entende-se que com a pressão competitiva existente, aliadas aos altos custos operacionais 
e administrativos é explicita a importância da utilização correta de uma operação logística 
com o objetivo da satisfação total da cadeia. Com soluções logísticas inteligentes é possível 
reduzir os custos operacionais e diretos do produto, buscando alcançar os objetivos pré-
estipulados da empresa. 
 

2.2 A Logística no Agribusiness 
 
De acordo com Barat (2007), as atividades industriais, agrícolas, agroindustriais, de 

exploração de recursos naturais e de serviço formaram complexas cadeias produtivas em 
escala mundial, que deram origem a cadeias logísticas, igualmente complexas, para o 
abastecimento e escoamento de insumos e produtos. O transporte é, obviamente, um dos 
mais importantes elos das cadeias logísticas, as quais exigem técnicas modernas de 
acondicionamento, manuseio, estocagem, transferência e movimentação das mercadorias. 
Entretanto, os investimentos nessa área nos últimos anos não acompanharam o grande 
aumento das exportações brasileiras de commodities agrícolas, acrescendo o preço final e 
prejudicando a receita do produtor rural.  

Para Lang (2007), no Brasil a realidade se encontra distante do que seria ótimo, 
onde operadores logísticos no modal rodoviário possuem frotas percorrendo distâncias de 
1000 km ou superior, comprometendo o custo logístico nacional, minando a competitividade 
da produção, especialmente de regiões distantes do eixo Sul/Sudeste como a região Centro-
Oeste, encarecendo os produtos que se destinam a esses mercados e aumentando o custo 
de vida local. Neste sentido, o fato de não termos portos adequados e suficientes, mais 
próximos aos grandes centros produtores, nem opções de transporte rodoviário ou 
hidroviário nessas áreas, obriga os embarcadores a optarem pelo transporte rodoviário, 
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movimentando as cargas por grandes distâncias, elevando o preço da mercadoria em 
virtude dos custos elevados de frete. 

Segundo Tsuneshiro (2005), examinando-se somente a produção de grãos nas 
fronteiras agrícolas consolidadas, temos que Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e 
Bahia responderam, juntos, por um terço de toda a produção brasileira em 2003 (que, no 
total, superou 125 milhões de toneladas), segundo a Produção Agrícola Municipal do IBGE. 
Dos trinta municípios maiores produtores de grãos do país, vinte e quatro localizam-se nas 
fronteiras agrícolas consolidadas; entre os dez primeiros, sete pertencem ao estado do Mato 
Grosso. Baseando-se em fatos como este citado por Tsuneshiro, podemos comprovar que o 
Centro-Oeste como grande centro produtor de commodities é um estado muito carente de 
transporte, onde o transporte é concentrado apenas no modal rodoviário, encarecendo o 
produto e inviabilizando a possibilidade de um crescimento na produtividade por falta de 
escoamento adequado. 

Lício (1995) ressalta a relevância da viabilização e da integração dos corredores de 
transportes multimodais (rodovia, ferrovia, hidrovia) para aumentar a competitividade dos 
produtos, integrando as áreas de produção, os centros consumidores e o mercado 
internacional. A perfeita integração dos modais de transporte proporcionaria ao setor 
exportador um maior dinamismo em suas operações, com importante diminuição do tempo 
de transporte, e significante redução dos custos pagos pelo frete, principalmente no modal 
rodoviário, que tem seus preços ajustados livremente pelo mercado, de acordo com a 
demanda e o preço dos combustíveis, e que chega a ser seis vezes superior aos valores de 
frete praticados no modal hidroviário.  
 
3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

No presente artigo foi utilizado o método quanti-qualitativo. A aplicação da 
triangulação dos dois métodos garante níveis melhorados de validação interna e externa do 
tema. Foram combinadas as técnicas quantitativas e qualitativas para tornar a pesquisa 
mais forte e reduzir os problemas de adoção exclusiva de um desses grupos.  

Apesar da oposição existente entre as duas abordagens (quantitativa x qualitativa) 
muitos autores, especialmente os da área social, colocam que o ideal é a construção de 
uma metodologia que consiga agrupar aspectos de ambas as perspectivas, como é o caso 
de Demo (1995, p. 231) quando diz que embora metodologias alternativas facilmente se 
unilateralizem na qualidade política, destruindo-a em consequência, é importante lembrar 
que uma não é maior, nem melhor que a outra. “Ambas são da mesma importância 
metodológica”. 

No conteúdo trabalhado, a busca pela explicação da causa dos problemas logísticos 
e da atual realidade que as empresas enfrentam no paronama brasileiro, adicionados à 
compreensão do “como” isso está ocorrendo, baseados em gráficos, pesquisas e análise 
detalhada dos modais de transporte utilizados nos ajuda a concluir nossa pesquisa e 
formular um proposta embasada em estatísticas e a interpretação pessoal de como estes 
problemas logísticos de transporte dificultam a aceleração do crescimento de empresas de 
commodities. 

Segundo May (2004) ao avaliar esses diferentes métodos, deveríamos prestar 
atenção, não tanto aos métodos relativos a uma divisão quantitativo-qualitativa da pesquisa 
como se uma destas produzisse automaticamente uma verdade melhor do que a outra, - 
mas aos seus pontos fortes e fragilidades na produção do conhecimento. Para tanto é 
necessário um entendimento de seus objetivos e da prática. A busca pela melhor aplicação 
metodológica no presente artigo tem base um trabalho de pesquisa bibliográfica embasada 
nos autores mencionados e propõe uma melhor análise do fatos decorridos 
complementados com a aplicação na realidade das empresa. 

De acordo com Yin (2001) o Método Estudo de Caso pode ser utilizado em estudos 
empíricos que investigam fenômenos atuais e permite realizar uma investigação em 
profundidade de uma realidade, preservando as características significativas dos eventos da 
vida real. Este método permite a união de conhecimentos advindos de teorias com 
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experiências práticas e pesquisas de campo. É adequado para investigar fenômenos sociais 
e baseia-se em várias fontes de evidência para estudar e explicar fenômenos sociais 
complexos, dentro de seu contexto real. Com base na colocação do autor, foram analisados 
todos os procedimentos logísticos da empresa, e apontados os problemas que a mesma 
enfrentava nas suas operações. Os entraves detectados foram confrontados com a prática 
do mercado a fim de verificar se os problemas eram setoriais, ou da própria estratégia 
logística da empresa. 
 
4. LOUIS DREYFUS COMMODITIES BRASIL S.A. 

 
A Louis Dreyfus Commodities foi fundada em 1851 por Léopold Louis-Dreyfus, filho 

de um agricultor francês. Os primeiros negócios foram originados na Suíça e posteriormente 
na Hungria e Romênia. Entre 1864 e 1900 a empresa expande seus escritórios pelo mundo, 
passando a atuar em toda a Europa, América do Norte e do Sul, África do Sul, Índia, 
Indochina, China, Austrália e Rússia. Em 1942, após adquirir a empresa Comércio e 
Indústrias Brasileiras – COINBRA iniciou as operações no Brasil, atuando no comércio de 
açúcar, produtos cítricos, oleaginosas e café. 

A LDC Commodities está há 160 anos no mercado de commodities agrícolas, tem 55 
escritórios em todo mundo, é organizada em seis regiões e em quatro plataformas 
principais, comercializa: arroz, algodão (líder mundial), suco de laranja, trigo, milho, açúcar e 
café onde esta entre as três lidere mundiais. No ano de 2010 apresentou um faturamento de 
US$ 46 bilhões. 

Sua atuação no Brasil é importante, existindo mais de 30.000 colaboradores fixos e 
safristas, está presente em 12 estados e possui mais de 340 mil hectares de terras nas 
regiões mais produtivas do Brasil. Primeira colocada na comercialização de algodão, 
número 1 no processo de processamento de caroço de algodão, 2º maior em capacidade de 
processamento de cana-de-açúcar, possui oito unidades misturadoras de fertilizantes, cinco 
fabricas processadoras de oleaginosas, três industriais de sucos cítricos, cinco terminais 
portuários e hidroviários, 13 usinas de açúcar e etanol, mais de 30 armazéns de soja, milho, 
café, algodão, açúcar etc. 

Mesmo com toda esta estrutura a empresa enfrenta muitas dificuldades logísticas no 
processo de importação e exportação de commodities, o potencial da empresa é reduzido 
devido à falta de infraestrutura do Brasil, por exemplo, no setor de algodão, que é a empresa 
é líder mundial, o transporte da mercadoria é 99% realizado utilizando o modal rodoviário e 
90% das exportações são feitas pelo porto de Santos, ou seja, temos uma empresa com um 
potencial enorme para aumento de produtividade, pois o Brasil apresenta território para isso, 
porém a empresa é barrada na logística. O escoamento é feito via carretas do Mato Grosso, 
Goiás, Bahia e Manaus até o porto de Santos para à exportação. Vemos este problema 
como uma oportunidade de melhoria, a expansão e a diversificação dos modais, o 
investimento em malhas ferroviárias e canais fluviais trariam para a empresa mais recursos 
e somente deste modo é possível aumentar os níveis de produção. Podemos citar também 
que o investimento em infraestrutura portuária em outros estados proporciona à empresa 
uma redução de custos logísticos, pode influenciar no aumento de fluxo nas exportações de 
algodão e isto se reflete para todas as outras commodities. 
 
5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
A adequação da infraestrutura para escoamento de commodities agrícolas depende 

de investimentos em todos os elos da cadeia, seguindo o princípio de transporte multimodal, 
ou seja, trajeto por rodovia, ferrovia, e hidrovia, este último merecendo destaque por ser o 
modal de mais adequado.  

A Louis Dreyfus Commodities, assim como a grande maioria das tradings, sempre 
buscou aperfeiçoar seus processos logísticos, visando o aperfeiçoamento de suas 
operações, e redução dos custos envolvidos com transporte, como faz, por exemplo, na 
exportação de algodão em pluma, aonde vem utilizando o transporte ferroviário, com origem 
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no Alto Taquari, no Mato Grosso, com destino ao porto de Santos/São Paulo, trajeto onde 
são percorridos mais de 1000 km, e que demora aproximadamente quatro dias de viagem 
de trem pelas ferrovias que cortam os estados de MT até SP. Entretanto, a empresa vem 
enfrentando muitas dificuldades para realizar esta operação devido à falta de mão de obra 
qualificada na região; pelo monopólio que rege o transporte ferroviário, em que apenas duas 
empresas gerenciam as principais linhas de acesso aos portos de maior movimentação; a 
disputa com outras commodities, que por estarem a mais tempo consolidadas no mercado, 
tem certa preferência na utilização das linhas; e pelos altos custos da operação cobrados 
pelas empresas concessionárias das linhas, que por não sofrerem concorrência, aplicam 
taxas de transporte elevadas, inviabilizando a utilização do transporte ferroviário. O 
transporte ferroviário de produtos agrícolas, por ser capaz de transportar grandes volumes, 
a um custo até seis vezes menor que no transporte rodoviário, ainda não é tão utilizado 
quanto o principal modal utilizado no Brasil, o rodoviário. Entretanto, a utilização do modal 
ferroviário, e também o hidroviário, ainda não são utilizados frequentemente devido a pouca 
oferta de malha de transporte existente, principalmente nas áreas próximas aos grandes 
centros produtores.  

Para ilustrar esse cenário, podemos observar a matriz de transporte abaixo, 
elaborada pela ANEC – Associação Nacional dos Exportadores de Cereais (Figura 1): 

 
 
Figura 1 

 

 
 Esse quadro refere-se ao percentual de utilização de cada modal, no transporte de 
soja em grãos, no Brasil, Argentina, e Estados Unidos, que são os três maiores players no 
mercado de internacional de soja. Apesar de serem baseados no transporte de grãos de 
soja, os percentuais não mudam quando aplicados sobre as principais commodities 

agrícolas.  
 Através da análise deste quadro, observamos a grande dependência brasileira do 
modal rodoviário, que dentre os três é o mais ineficiente ao compararmos o tempo gasto no 
trajeto, e o mais oneroso do ponto de vista financeiro, refletindo diretamente na receita do 
produtor rural porque, os custos de frete são sempre descontados do pagamento ao 
produtor rural, independentemente se a exportação é feita diretamente entre produtor e o 
importador, ou se, como na maioria dos casos, é realizada por intermédio de uma trading co.  

 Para comparação mais justa, devemos comparar o modelo brasileiro ao americano. 
O modelo argentino, apesar de estar muito mais baseado no transporte rodoviário do que o 
brasileiro se torna eficaz por ter distâncias muito menores entre a lavoura e os portos, o que 
reduz substancialmente os custos com frete. Dessa forma, o modelo americano se torna um 
exemplo mais eficaz por ter distancias similares às apresentadas no Brasil.  
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 O que torna o modelo americano um exemplo a ser seguido no Brasil é o fato de 
estar baseado principalmente no modal hidroviário, mais especificamente na bacia do rio 
Mississipi. No Brasil temos uma malha hidroviária até maior que a americana, porém nunca 
houve investimentos significativos para a construção de hidrovias.  
 Visando a melhoria de suas operações logísticas, a Louis Dreyfus se empenhou em 
buscar formas alternativas de executar o transporte de seus produtos agrícolas, que 
poderiam significar grande redução em seus custos operacionais e ganho de 
competitividade. Porém, sempre esbarrou na falta de infraestrutura nas regiões próximas 
aos grandes centros produtores, sendo obrigada a recorrer na maioria das vezes, ao 
transporte rodoviário. 
 Todavia, investimentos em infraestrutura são de competência do poder público, 
cabendo a Louis Dreyfus se adaptar e utilizar o que de melhor se encontra disponível no 
momento. Desta forma, iremos apontar, separadamente, cada um dos três modais, 
detalhando sua malha hoje existente e onde devem ser realizados os investimentos, por 
parte do governo, para adequação e otimização de cada uma delas. 
 
 

5.1 Hidrovias 

 
 O avanço das áreas de produção nas regiões do Norte e Centro-Oeste evidenciou a 
falta de infraestrutura para escoamento naquelas regiões. Entretanto, devido à presença de 
grandes bacias hidrográficas na região amazônica, existe a possibilidade de criação de 
novas hidrovias para acesso aos portos do norte do país (Figura 2). 
 
Figura 2 

 
Fonte: CNA – Infraestrutura Logística, Prioridade do Agronegócio 2011/2014. 

 
Entretanto, essas hidrovias estão criando arestas com o setor elétrico que busca 

oportunidades de produção de energia, ora porque ainda não foram plenamente estudadas, 
ora por falta de um planejamento estratégico para harmonizar os usos. Essa constatação 
realça a necessidade de se priorizar a conciliação entre os dois setores, de energia e 
transportes, visando o uso múltiplo dessas bacias. Quanto aos aspectos ambientais, vale 
ressaltar que o transporte hidroviário possibilita a redução das emissões de gases poluentes 
causadores do efeito estufa. O resultado da comparação entre os modais rodoviário e 
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hidroviário aponta que, de forma geral, esse modal apresenta eficiência energética (relação 
carga/potência) 29 vezes superior, um consumo de combustível 19 vezes menor, além de 
emitir seis vezes menos CO2 e 18 vezes menos NOx. 

 
5.1.1 Corredor do Rio Tapajós 

 
O rio Tapajós, formado por outros dois grandes rios, o Jurema e o Teles Pires, é a 

rota mais lógica para o escamento da produção da região Centro Norte do estado de Mato 
Grosso, principal estado produtor de commodities agrícolas do país, e um dos mais isolados 
quando observada a infraestrutura para escoamento da produção existente na região. Está 
prevista para esta bacia a construção da hidrovia Teles Pires-Tapajós, que ligaria o a região 
ao porto de Santarém, reduzindo os custos com frete na região e diminuindo as emissões de 
poluentes nas rodovias que levam até este porto. 
 Ainda está em discussão nas esferas governamentais, o estudo de viabilidade para 
implantação das primeiras eclusas para a construção da hidrovia. Segundo informações do 
DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte, a implantação do primeiro 
trecho da hidrovia, ligando o município de Miritituba a Santarém, está estimada em R$ 48 
milhões (Figura 3). 
 
Figura 3 

 
 
 

5.1.2 Corredor do Rio Tocantins 
 

Essa hidrovia, combinada com as BR-010, BR-153, BR-158 e a ferrovia Norte-Sul, 
forma o principal “corredor de exportação” do Arco Norte, alimentando os terminais 
portuários dos chamados sistemas de Belém e São Luís. Nessa hidrovia, já ocorreu à 
intervenção mais importante, que foi a conclusão das eclusas de Tucuruí, viabilizando a 
navegação por mais de 500 km a partir do terminal de Vila do Conde, rumo a Montante, até 
Marabá. Entretanto, ainda existe grande potencial para ampliação desta hidrovia, com o 
objetivo de que ela alcance as áreas de produção localizadas principalmente mais ao norte 
do estado de Goiás.  
 
 

5.1.3 Corredor do Rio Madeira 
 

Principal hidrovia já em funcionamento na região norte do país, a hidrovia da madeira 
é a mais pródiga pela rapidez dos resultados, permitindo nos períodos de águas altas, 
navegação franca por mais de 1.000 quilômetros, desde Porto Velho até a foz do rio 
Amazonas. 
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Figura 4 

 

 
Fonte: CNA – Infraestrutura Logística, Prioridade do Agronegócio 2011/2014. 

 
 
O principal entrave encontrado nessa hidrovia é que seu período de navegação tem 

um gap de cinco meses no ano, período em que seu nível encontra-se mais baixo devido a 
escassez de chuvas na região. Problema que pode ser resolvido com a construção de 
eclusas em pontos estratégicos, o que permitiria a passagem de comboios durante todo o 
ano. Vale ressaltar que está hidrovia, durante sua cheia, tem capacidade para permitir a 
passagem de comboios com 30.000 toneladas de soja e milho, rumo ao porto de Itacoatiara, 
predominantemente um porto graneleiro, e que, com somente dois comboios, pode-se 
completar o carregamento de um navio de longo curso, como o Panamax, com capacidade 
para 60.000 toneladas. 

No que se refere a investimentos em hidrovias, fica claro que o cenário encontrado 
no Brasil, com uma vasta malha hidroviária a disposição, é amplamente favorável à adoção 
deste modal como solução mais eficiente para o transporte de commodities agrícolas, 
principalmente nas áreas da região Norte e Centro-Oeste, desafogando os portos das 
regiões Sul e Sudeste, diminuindo os custos com frete ao porto e, consequentemente, 
aumentando a competitividade de nossos produtos no mercado internacional. 

 
 
5.2 Ferrovias 

 
 
A viabilidade econômica da implantação de ferrovias está ligada ao transporte de 

grandes volumes – acima de quatro milhões de toneladas ano – e em grandes distâncias, 
pois caso contrário, dificilmente compete com o transporte rodoviário, por terem custos 
similares. O transporte ferroviário de carga se torna uma alternativa interessante para o 
escoamento de commodities quando existe a possibilidade de utilização da linha férrea 
como complemento do trajeto até o porto, como é feito, por exemplo, na hidrovia Tietê-
Paraná, aonde cargas oriundas do MS e GO chegam até Pederneiras, no interior de São 
Paulo, pela hidrovia, e de lá fazem o transbordo para a ferrovia, rumo ao porto de Santos. 
Este tipo de interação entre os modais é a maneira mais correta e eficiente no transporte de 
commodities (Figura 5).  
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Figura 5 

 

 
 Fonte: CNA – Infraestrutura Logística, Prioridade do Agronegócio 2011/2014. 

 
Os principais problemas existentes na utilização das ferrovias brasileiras é a falta de 

linhas próximas as principais regiões produtores, mas o fator mais agravante é o monopólio 
das concessionárias das linhas. Atualmente, somente duas empresas operam as principais 
linhas férreas com acesso aos portos de maior movimentação. O fato de serem as únicas 
concessionárias que possuem linhas com acesso efetivo aos principais portos, obriga os 
exportadores a pagarem taxas por muitas vezes fora da realidade, e terem de ser 
complacentes com as regras estabelecidas por elas, que por diversas oportunidades, foram 
na contramão do que é a boa prática para maior eficiência do fluxo exportador.  
 Ambas as companhias mantém o monopólio de suas linhas, não permitindo que 
vagões de outras companhias operem em sua malha, o que prejudica o tempo de operação 
porque não são raras as oportunidades em que as concessionárias não dispõem de vagões 
para utilização, no momento em que a carga chega ao terminal ferroviário. 
 
 

5.3 Rodovias 
 

 Para o transporte de commodities agrícolas, é o modal menos apropriado por 
motivos já expostos anteriormente. Vale ressaltar, porém, que sua utilização não pode, nem 
deve ser totalmente descartada sendo, por muitas vezes, a única alternativa para percorrer 
determinados trechos. Mas o transporte rodoviário de commodities deve ser utilizado 
sempre no menor trecho possível, para que seus custos não tenham grande impacto no 
preço da mercadoria. Alguns trechos de rodovias, principalmente nas regiões mais ao norte 
do país, necessitam de maiores investimentos, pois muitos ainda sequer são pavimentados, 
tornando impossível a passagem de veículos, atrasando todo o planejamento logístico.  
Ainda que seja o elo final da cadeia, é importante abordar a necessidade de criação de 
novos portos mais ao norte do país, e modernização e ampliação dos já existentes para que, 
quando seja possível o direcionamento de maiores volumes àquelas regiões, que a estrutura 
portuária existente seja capaz de receber e destinar as cargas aos seus destinos 
internacionais. 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Através da análise de estudo de caso, baseados no referencial teórico, e 

levantamento dos problemas estruturais na malha de transporte existente no Brasil, fica 
evidente a necessidade de investimentos em todos os modais de transporte, a fim de que as 
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empresas exportadoras, como a Louis Dreyfus, possam buscar alternativas de escoamento 
que sejam eficientes, possibilitando que cada uma busque a melhor estratégia logística para 
cada uma de suas operações.  

Podemos afirmar que a adoção da estratégia multimodal, com ênfase no transporte 
hidroviário como modal principal, é o modelo no qual a empresa deve trabalhar para 
solucionar os problemas de escoamento da produção agrícola. Entretanto, os investimentos 
necessários para a melhoria da infraestrutura para o escoamento da produção de 
commodities devem partir do poder público. E, devido a nossa organização legislativa, todo 
e qualquer investimento deve passar por diversas análises, pelos diversos órgãos e 
entidades governamentais competentes, antes que saiam do papel e se tornem realidade. 
Essa burocracia, que por muitas vezes é até mesmo política de interesses, vem atrasando 
por mais de décadas os investimentos necessários para a modernização da infraestrutura 
brasileira. Projetos de hidrovias e ferrovias estão em tramitação dentro dos órgãos públicos 
desde o início dos anos 90, mas não foram realizados pelos mais diversos motivos. Desta 
forma, podemos concluir que a solução para os problemas de logística no escoamento de 
commodities agrícolas encontra-se em três pontos principais: 

 Maiores investimentos na construção de rodovias, ferrovias, portos, e 
principalmente hidrovias, nas áreas de concentração da produção agrícola, 
com destaque para o Centro-Oeste e Norte do país. 

 Adoção do sistema multimodal para transporte de cargas, com o transporte 
hidroviário como modal principal, sempre que houver possibilidade. 

 Mais agilidade do poder público na discussão, aprovação, e execução das 
obras de investimento necessárias. 
 

Contempladas essas medidas, as empresas do setor exportador terão a 
possibilidade de encontrar melhores estratégias, dentro de sua gestão logística, tornando 
seus processos cada vez mais eficientes e menos onerosos, e elevando a competitividade 
das commodities agrícolas brasileiras no mercado internacional. 
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Resumo 

Diante da grande valorização por diferenciais competitivos que agreguem valor para o 
reconhecimento global de uma empresa, é imprescindível que se valorize a agilidade, a 
excelência e a satisfação dos clientes, bem como a redução do custo das empresas. Com 
base nesta premissa, este artigo faz um levantamento dos principais pontos que mostram o 
processo de cross docking que, ao ser aliado a um software de gerenciamento, torna-se um 
recurso à disposição do setor logístico para garantir vantagem competitiva entre 
concorrentes por meio de redução de custos, redução de estoque e armazenamento, 
redução de custos logísticos e garantia da satisfação do cliente por meio de entregas mais 
rápidas. Também é estabelecido um panorama de melhor técnica de implementação e os 
resultados a serem atingidos com a respectiva implantação. Para tanto, realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica consolidando os principais estudos a respeito da área. Os resultados 
demonstraram que a técnica de cross docking pode representar um diferencial competitivo 
para as organizações, e se bem implementado, ela se apresenta como um agregador de 
valor para a empresa junto ao mercado, se mostrando uma recente, mas promissora 
estratégia. 
Palavras-Chave: Logística; Cadeia de Suprimentos; Cross Docking; Vantagem Competitiva; 

SCM. 
 

Abstract 

Faced with the great appreciation of competitive advantages that add value to global 
recognition of a company, it is essential to appreciate the agility, excellence and customer 
satisfaction as well as reducing the cost of business. Based on this premise, this article 
presents a survey of the main points that show the process of cross docking, which when 
combined with a management software, it becomes a resource available to the logistics 
sector to ensure competitive advantage between competitors by means of reduced costs, 
reduced inventory and storage, reduced logistics costs and ensuring customer satisfaction 
through faster delivery. The article also provides an overview of the best technical 
implementation and the results to be achieved with its implementation. For this purpose, we 
performed a bibliographical research consolidating the major studies about the area. The 
results showed that the technique of cross docking may represent a competitive advantage 
for organizations, and if well implemented, it presents itself as an aggregator of value to the 
company in the market, being a new but promising strategy. 
Keywords: Logistics; Supply Chain; Cross Docking; Competitive Advantage; SCM. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
Com o crescimento acelerado da economia brasileira e o aumento de renda da 

população, o mercado de compra e venda de produtos e serviços vêm se ampliando, 
criando uma acirrada competição por potenciais consumidores. Como consequência da 
evolução do mercado e da abertura de novos concorrentes, os consumidores estão mais 
exigentes, pois há maior oportunidade de realizar pesquisas e negociar com fornecedores 
antes de concretizar a compra.  

Para se diferenciar dos demais concorrentes, as empresas estão buscando 
aprimorar seus processos logísticos, por meio da redução de custos e tempo de entrega, 
procurando não afetar a qualidade dos produtos e serviços ofertados aos seus clientes.  

Em meio a este cenário, buscam-se alternativas para que se consiga alcançar tais 
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melhorias nos processos logísticos, sem que a qualidade seja afetada. Uma dessas 
alternativas pode ser o cross docking, que segundo Ballou (1993), consiste no processo no 

qual a mercadoria recebida em um armazém não é estocada, mas apenas descarregada, 
separada em lotes menores e imediatamente despachada para entrega em caminhões de 
menor porte.  

Diante do exposto, o presente artigo buscar responder de que forma o cross docking 

pode contribuir na melhoria dos processos de distribuição e logística nas organizações, e 
oferecer vantagem competitiva?  

Logo, busca-se com este artigo averiguar como o processo de cross docking pode 

gerar vantagem competitiva para as organizações em relação aos concorrentes, em meio a 
um mercado globalizado, em que a logística deixou de ser apenas um simples processo de 
transporte e tornou-se agregadora de valor para as empresas.  
 
2. MARCO TEÓRICO 
 

Na presente seção, são apresentados, inicialmente, os conceitos e as definições de 
logística. A seguir, descreve-se a logística integrada e a gestão da cadeia de suprimentos. 
Por fim, apresentam-se os maiores desafios da logística.   

 
2.1 Logística: Conceitos e Definições 

 

As constantes mudanças de mercado fizeram da logística uma arma estratégica, 
sendo necessária a expansão de seus conceitos a nível mundial. Grandes investimentos e 
estudos voltados para esta área foram realizados, fazendo disseminar novas ideias e 
conceitos. 

 
Logística trata de todas as atividades de movimentação e armazenagem, 
que facilitam o fluxo de produtos desde o ponto de aquisição da matéria-
prima até ao ponto de consumo final, assim como dos fluxos de informação 
que colocam os produtos em movimento, com o propósito de providenciar 
níveis de serviço adequados aos clientes a um custo razoável (BALLOU, 
1993, p. 24). 

 

No âmbito empresarial a logística aliada a um excelente planejamento e controle da 
movimentação de matéria-prima até a armazenagem do produto acabado facilita o fluxo de 
produtos, agrega valor ao produto ou serviço oferecido ao consumidor final, reduz custos 
logísticos, perdas e avarias.  

No âmbito da logística empresarial, Ballou (1993, p.17) diz que: 

 
A logística empresarial estuda como a administração pode prover melhor 
nível de rentabilidade nos serviços de distribuição aos clientes e 
consumidores, através de planejamento, organização e controle efetivos 
para as atividades de movimentação e armazenagem que visam facilitar o 
fluxo de produtos. 

 

Desta forma, têm-se logística como o núcleo da cadeia produtiva que envolve 
planejamento, operação e controle de todo o fluxo de materiais e informações, desde o 
momento da entrada do pedido do cliente até o momento em que esse cliente é atendido, 
podendo aumentar a vantagem competitiva em relação à concorrência, se bem aplicada. 
 

2.2 A Logística Integrada e o Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos 
 
Em meados da década de 80 surgiu a logística integrada que tem como essência, 

interligar por meio de uma plataforma interna da empresa todos os departamentos que 
compõe o processo logístico, fazendo com que todos tenham as mesmas informações em 
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tempo real em relação à entrada de matéria-prima e saída/venda de produtos acabados, 
facilitando ao gestor empresarial a tomada de decisão imediata (ARIEIRA et al 2008). 

Impulsionada pela logística integrada, surge nos anos 90, o Supply Chain 
Management (SCM) ou Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos, que amplia a técnica de 

logística integrada, enfatizando a busca pela integração dos processos-chave, e 
consolidação da informação exata.  

Com este novo método ainda pouco difundido mundialmente, o SCM tem como 
objetivo a integração interna e externa da cadeia de suprimentos, incluindo uma série de 
processos de negócios voltados à estratégia global da organização que interligam os 
fornecedores aos clientes finais, agregando valor ao produto ou serviço oferecido, redução 
de custos e aumento da produtividade, sendo fator principal para implantação do SCM a 
parceria efetiva com colaboradores (FLEURY et. al. 2000). 

Complementa Ballou (2006) que a SCM busca coordenar as funções tradicionais dos 
negócios de maneira estratégica, isto se da por meio de negociações dentro da cadeia de 
suprimentos, com o propósito de melhorar a performance a longo prazo. 

O SCM é apenas o primeiro passo para o desenvolvimento de um eficiente processo 
logístico da cadeia de distribuição, porém o mesmo deve estar associado a outros aspectos, 
como por exemplo, a integração dos processos logísticos por meio de um software como o 
Enterprise Resource Planing (ERP) que interliga todos os departamentos da empresa, e a 
utilização do Eletronic Data Interchange (EDI) que organiza os processos comerciais de uma 
empresa, oferecendo agilidade na troca de informações, redução de custos e aumento da 
produtividade (CHAN e QI, 2003). 

 
2.3 Desafios da Logística 
 
Com informações exatas referentes às atividades logísticas que ocorrem em todo o 

processo, é possível que um gestor consiga tomar decisões imediatas, minimizando perdas 
significativas para a empresa. 

Porém, para que uma empresa tenha sucesso em seu negócio é necessário que a 
mesma invista sempre em inovação, buscando atender as necessidades e as expectativas 
dos clientes, entregando o produto certo, na hora correta, na quantidade e no local 
adequado, garantido satisfação e qualidade (NOVAES, 2000). 

Se tornar referência de mercado para algumas empresas é desafiador. Com o 
avanço acelerado da tecnologia, as mudanças nos processos são constantes, e o cliente 
passa a ser peça chave nas negociações. Tais negociações se tornam cada vez mais 
complexas, tendo em vista a exigência dos clientes, que aumenta dia após dia. Isto se dá, 
pois atualmente há uma grande integração entre compra e entrega, podendo o cliente em 
vários casos definir dia, hora e local de determinado produto adquirido, alterando assim, 
toda a logística planejada das organizações.  

Para acompanhar tais mudanças as organizações devem manter-se atualizadas, 
buscando inovações que as deixem sempre a frente da concorrência (HARLAND, 1996.).  

Devido à disputa acirrada entre concorrentes no mercado atual, as empresas 
observaram a importância de desenvolver novos processos logísticos que se adequassem 
ao atual conceito de demanda x estoque. O alto custo de armazenagem e manutenção de 
estoques tornou-se assunto vital para as organizações, pois os mesmo absorvem grande 
parte da rentabilidade organizacional, sendo que, tal receita poderia ser investida em outros 
projetos (CHING, 2001). 

De acordo com a tabela abaixo, os custos com logística representam cerca de 19% 
em relação à receita total, sendo que esse percentual é mais que o dobro da margem líquida 
que é 8% da receita.  

 
Tabela 1: Composição de custos e margem de uma empresa industrial típica. 

Margem 8% 
Custos logísticos 19% 

Custos de Marketing 20% 
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Custos de Produção 53% 

                       Fonte: Fleury el al (2000, p. 31) 

Tendo estas informações, empresas com altos custos logísticos buscam um 
redirecionamento do foco empresarial, deixando de priorizar os processos produtivos, e 
investindo cada vez mais nos processos logísticos de distribuição, buscando minimizar 
estoques e consequentemente custos com armazenagem, tornando-se mais competitivos no 
mercado. Segundo Silva, (2004, p.13) a logística é uma das ferramentas de gestão moderna 
que, no contexto atual de globalização, pode assegurar a competitividade das corporações 
frente ao processo de abertura de mercados e formação de blocos econômicos. 
 
 
3. METODOLOGIA 
 

Neste artigo, a pesquisa em questão caracteriza-se especificamente como 
exploratória e qualitativa, pois se busca explorar de forma satisfatória as definições e 
características que definem o cross docking no âmbito da logística integrada, no intuito de 

proporcionar um maior esclarecimento dos conceitos e desenvolver novas ideias. Segundo 
Gil (1999), as pesquisas exploratórias visam proporcionar uma visão geral de um 
determinado fato, do tipo aproximativo. 

A delimitação do tema se deu pelo sistema que se decidiu estudar. O principal 
objetivo da logística é minimizar tempo ao menor custo possível, sem que a qualidade do 
serviço seja afetada. Diante das diversas modalidades e recursos existentes com o objetivo 
de promover tais benefícios às empresas de distribuição e transporte, este artigo apresenta 
e analisa o sistema de distribuição de Cross Docking como uma técnica que pode promover 
uma melhoria da eficiência das atividades logísticas e de distribuição, bem como alavancar 
as empresas que o utilizam, o tendo como vantagem competitiva. 

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica, tais como, 
pesquisas em livros, revistas, teses, artigos e publicações avulsas. 

Após coleta de dados, os dados foram compilados e separados em planilhas 
eletrônicas. Posteriormente, separaram-se os de maior interesse, relatando a eficiência do 
processo de cross docking nas operações logísticas.  
 
 
4. RESULTADOS 
 

Os resultados da pesquisa apresentam, inicialmente, os Conceitos de Cross 
Docking, seguido dos tipos de Cross Docking e de sugestões para implementação. 

Finalmente, se apresenta as vantagens competitivas que tal prática pode trazer as 
organizações que a aderirem.  

 
4.1 Conceito de Cross Docking 
 
O cross docking, também conhecido como flow through, é uma forma de 

consolidação de cargas em pequenos volumes, onde de um lado do armazém o operador 
logístico recebe caminhões de diversos fornecedores, com grandes volumes de uma mesma 
carga, e estas depois de descarregadas, atravessam as docas por meio de esteiras até o 
outro lado do armazém, onde é feita a desunitização da carga e a consolidação em 
pequenos volumes, que são colocados em veículos de menor porte para realização de 
entrega, garantindo maior agilidade. 

Este sistema é mais adequado para produtos de grande volume, com alto giro, e que 
as quantidades necessárias aos clientes sejam razoavelmente previsíveis (CARVALHO e 
DIAS, 2004). 

O objetivo principal deste sistema é que não haja armazenagem de produtos, ou que 
caso isto aconteça, que seja por tempo determinado, fazendo assim com que o a finalidade 
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do cross docking seja apenas a de movimentação contínua de mercadorias nos centros de 

distribuição, reduzindo custos com armazenagem e distribuição da mercadoria. 

 

Figura 1: Cross Docking  

 

 

   

 

  

 

  

 

 
Fonte: Adaptado de Apte e Viswanathan (2000) 
 

Neste tipo de distribuição, como característica essencial para a prestação de um 
serviço de qualidade, é de fundamental importância o fator “informação”, que deve ocorrer 
de forma ininterrupta, com propósito de gerenciar todo o processo desde a transportadora 
utilizada, a data e hora de chegada dos caminhões, ter conhecimento do tipo de carga que 
está no CD, e até mesmo saber a localização de cada doca de descarga dos caminhões, 
tendo assim informações sobre o tipo de cliente e fornecedor com que esta se relacionando, 
garantindo confiabilidade e eficiência (RICHARDSON, 1999). 
 

4.2 Tipos de Cross Docking 
 

Para Richardson (1999), o cross docking pode ser utilizado de três formas diferentes, 
dependendo da necessidade de cada cliente. 

a) Cross Docking Continuo ou Unitizado: Este é o sistema formal, pelo qual um 

mesmo tipo de mercadoria chega em caminhões de grande porte, também 
conhecidos como (FTL – Full Truck Load) são descarregadas, atravessam as 

docas por meio de esteira rolante, e são imediatamente unitizadas em lotes 
menores, colocados em caminhões de menor porte e enviados ao cliente em 
seguida.  

b) Cross Docking Futuro ou Cross Docking com Breve Armazenagem: É utilizado 

quando a mercadoria chega ao centro de distribuição, porém não é despachado 
imediatamente, sendo necessária a utilização do armazém por um prazo 
determinado, geralmente não ultrapassando um dia, pois quanto maior é o tempo 
de armazenagem, maiores também serão os custos de manutenção e de espaço 
para espera. Neste período o operador logístico poderá realizar outro tipo de 
serviço ao seu cliente, como por exemplo, a separação das mercadorias, antes 
que a mesma seja distribuída. 

c) “Intermediate Handling” Cross Docking: Recebe a mercadoria do fornecedor, 
quebra e consolida as cargas, definindo a unidade de distribuição de acordo com 
o consumo das lojas, ou seja, a preparação dos pedidos é feita pelo centro de 
distribuição através do manuseio de material. 

 
1.1 Sugestões para Implementação 
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Para Schaffer (1998), à primeira vista o cross docking apresenta-se como um 
processo simples e de fácil implementação, entretanto existem regras e pontos chaves a se 
observar no momento de sua implementação, sendo necessárias para o sucesso de sua 
execução. 

Dentre os vários aspectos existentes, alguns merecem ser observados, dentre eles 
os mais relevantes são: 

a) Parceria: Quando um membro da cadeia de abastecimento resolve implementar o 
cross docking, ele indiretamente obriga que seus parceiros também tenham 
custos extras, um exemplo é o fato de existir nos centros de distribuição 
caminhões vazios a espera de mercadorias o que implica maiores custos. 

b) Mão de Obra: É necessário que se tenha mão de obra qualificada para atender as 
necessidades do processo. 

c) Confiança na Qualidade: É necessário que a qualidade do produto seja 
padronizado, não sendo necessária a fiscalização dos mesmo, pois isso implicaria 
tempo. 

d) Comunicação entre os membros e Controle das Operações: É de grande 
importância que os membros da cadeia de distribuição estejam em contato direto, 
informando aos centros de distribuição qual tipo de carga está sendo enviado ao 
mesmo e qual o prazo de recebimento, para que o operador logístico possa 
realizar a programação do processamento dos produtos e entrega aos clientes. 

e) Gestão Estratégica: Esta pode ser a mais importante característica do cross 
docking, pois se ocorrer algum imprevisto no processo é de grande relevância que 
se tenham um gestor preparado para contornar e normalizar a situação sem que 
haja perdas ou que estas sejam minimizadas. 

 
Ainda segundo Andrade e Bandeira (2007), é necessário que outros fatores também 

sejam considerados, a saber: 

i. A formação de uma equipa multidisciplinar e multi funcional. 
ii. Desenvolvimento de forma planeada e organizada das mudanças necessárias. 
iii. Implementação de um programa piloto. 
iv. Implementação e teste das mudanças. 
v. Evolução do programa piloto e implementação das mudanças. 
vi. Implementação. 

vii. Uma revisão periódica das operações e se necessário repetir todo o processo. 

1.2 Vantagens Competitivas 
 

O cross docking cuja a tradução literal quer dizer cruzamento de docas, tornou-se um 
grande diferencial competitivo entre os grandes operadores logíticos. Apesar de no Brasil e 
no mundo não existir uma bibliografia especifica que disserte sobre o assunto, este tipo de 
processamento vem ganhando força no Brasil nos últimos anos. Como exemplo de sucesso, 
pode-se citar os Correios que ha vários anos utilizam o cross docking no processamento, 
separação e distribuição de cartas, sendo que, todo este processo é associado a um 
eficiente sistema de gerenciamento (OLIVEIRA e PIZZOLATO, 2003). 

 
Outras vantagens, segundo (OLIVEIRA e PIZZOLATO, 2002) são: 
 

i. Redução de custos: Com a redução de estoques e distribuição contínua em FTL. 
ii. Redução de área física para estocagem: Isso se deve ao fato da redução do 

estoque, e o transporte contínuo das mercadorias. 
iii. Melhor desempenho nas entregas: É realizada uma única entrega formada com 

toda a variedade de produtos dos seus diversos fornecedores, em um único 
caminhão. 
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iv. Aumento do turn-over no CD: A rotatividade dentro do centro de distribuição 

aumenta, já que o sistema opera com entregas em menores quantidades e com 
maior freqüência. 

v. Informação a toda cadeia logística: Devido ao uso de softwares que proporcionam 
a comunicação entre os membros da cadeia logística, como por exemplo, o EDI 
que unifica a base de dados. 

vi. Melhoria no nível de serviço: Os clientes ficam satisfeitos, pois suas entregas são 
feitas de forma única, rápida e programada. 

vii. Redução nos gastos com transporte: Reduz valores de aluguéis de caminhões e 
insumos que influem diretamente nos custos de entregas, pois é feita uma 
roteirização das entregas diárias. 

viii. Melhoria nos níveis de serviço: Isso se deve em função de reduções do tempo e 
no desempenho das entregas aos clientes / usuários. 

 
 
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em um mercado cada vez mais competitivo, as empresas necessitam buscar 

vantagens competitivas que as diferenciem de seus concorrentes (PORTER, 1991). Dentre 
as várias técnicas para uma melhor gestão da logística, encontra-se o cross docking, que se 
apresenta como uma técnica de grande relevância para as empresas que buscam se 
diferenciar diante da globalização e das mudanças que o mercado vem enfrentando. 

Por meio do cross docking se é possível reduzir os custos, diminuir o espaço 
necessário para estocagem, atender os clientes com mais eficiência e qualidade, melhorar 
os serviços, reduzir os custos com transporte, dentre várias outras vantagens. 

Embora seja uma técnica já usada por empresas que possuem reconhecimento por 
sua atuação no que tange a logística, como por exemplo os Correios, o cross docking deve 
ser implantado com cautela, respeitando todos os desafios que acompanham uma 
implantação.  

O cross docking bem implementado se apresenta como um agregador de valor para 
a empresa junto ao mercado, o que ajuda na geração de maiores lucros, devido a redução 
de custos e todas as vantagens que ele proporciona. 

Finalmente, dentre as várias técnicas de logística existentes, o cross docking se 
mostra uma recente, mas promissora estratégia.  
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Resumo 
O objetivo deste estudo foi o de apresentar, um caso exemplar de capabilidades do 
processo logístico, para exportar fertilizantes pelo modal marítimo entre o porto de Santos 
(Brasil) e o de Buenos Aires (Argentina). Para tanto, realizou-se uma pesquisa de natureza 
exploratória, do tipo estudo de caso tendo como amostra uma empresa multinacional 
fabricante de fertilizantes. Os dados foram coletados por meio de entrevistas em 
profundidade, junto a cinco gestores e integrantes do projeto que analisou, operacional e 
economicamente, a exportação. Tratadas pela análise de conteúdo, a técnica semântica, 
revelou que o preço do fertilizante, viabilizada pelas capabilidades dinâmicas do processo 
logístico da empresa, foi importante para a vantagem competitiva. Por conta deste resultado, 
pode-se concluir que a competitividade, nem sempre, são decorrentes de investimentos 
vultuosos. Idéias simples e de baixo custo, também podem gerar vantagens competitivas.     
Palavras chaves: Capabilidades dinâmicas, vantagem competitiva, infra-estrutura logística, 

modal marítimo, fertilizantes. 
 
Abstract 

The aim of this study was to present an exemplary case of the logistic process capabilities to 
fertilizer exportation by maritime modal between the port of Santos (Brazil) and Buenos Aires 
(Argentina). For this, an exploratory research, of the type case study  was realized having as 
sample a multinational fertilizer manufacturing company. Data were collected through in-
depth interviews with five managers and project members, which analyzed, operational and 
economically, the exportation. Treated by content analysis, the semantic technique revealed 
that the price of fertilizers, due the dynamic capabilities of the logistics process, was 
important for competitive advantage. Because of this result, we can conclude that to obtain 
edge, not always, we need to do high investments. Simple idea and of low cost, can also 
generate competitive advantages. 
Keywords:  logistic capability, competitive advantage, logistics infrastructure, maritime 

modal, fertilizers. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
 O agronegócio brasileiro vem se consolidando a cada ano como um importante setor 
econômico para o superávit da balança comercial (IBGE, 2009). A crescente 

profissionalização dos agricultores e investimentos em tecnologias para o cultivo dos 
produtos agrícolas tem contribuído para maior produtividade e custos competitivos 
internacionalmente. Dentre estas tecnologias, destaca-se o uso de fertilizantes químicos 
como um dos principais componentes para a competitividade da cadeia produtiva agrícola. 
 A maior parte das matérias-primas utilizadas para produzir os fertilizantes é 
proveniente do mercado externo, cuja demanda agrícola interna, é capaz de absorver toda 
produção brasileira de fertilizantes. A fim de conseguir importar estas matérias-primas e 
fazer com que elas cheguem ao Brasil a custos competitivos, as empresas brasileiras de 
fertilizantes têm investido nos últimos anos em logísticas envolvendo infraestrutura portuária, 
transporte e armazenagem, eficientes, de forma a compensar o custo de trazer o produto de 
países como Canadá e Rússia.  
 Não obstante, em situações temporárias de baixa demanda interna de fertilizantes 
ocasionadas, por eventos como mudança de cultivo agrícola, preços internacionais ou 
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condições climáticas os fabricantes de fertilizantes buscam o mercado externo como 
alternativa para vender seus produtos, utilizando-se do modal marítimo. 
 Dado que o fertilizante fabricado no Brasil não tem como foco a conquista de 
mercados internacionais, a infraestrutura logística não é compatível para exportar 
fertilizantes. No entanto, para exportar fertilizantes a preços competitivos, é necessário 
realizar ajustes ou adaptações na infraestrutura logística portuária, de tal forma a viabilizar o 
carregamento do produto para atender o cliente no estrangeiro. 
 Diante desse contexto, foi realizada uma pesquisa para responder à seguinte 
questão: como a gestão logística contribui para a exportação de fertilizantes em condições 
de infra-estrutura logística adversa, entre o porto de Santos (Brasil) e Buenos Aires 
(Argentina)? O objetivo foi o de apresentar, um caso exemplar das capabilidades do 
processo logístico, de viabilização de exportação de fertilizantes pelo modal marítimo. 
 O presente trabalho está dividido em sete itens. O primeiro correspondeu à 
Introdução. O segundo referiu-se ao arcabouço teórico sobre estratégias empresarias 
voltada para a vantagem competitiva sustentável e gestão da logística integrada 
empresarial. Prosseguiu-se com a caracterização do objeto do estudo, que foi o setor de 
fertilizantes. Os procedimentos metodológicos, análise dos dados e resultados, conclusões e 
sugestões para prosseguimento da pesquisa, constituíram os itens quatro, cinco e seis. Por 
fim, no item sete, encerrou-se o relato da pesquisa com as referências bibliográficas. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Estratégias Empresariais e as Capabilidades Dinâmicas 

  
As condições hipercompetitivas estão se tornando cada vez mais presentes. Os 

ambientes mudam cada vez mais rápido. A tecnologia está dando origem à inovação num 
ritmo acelerado, com consequente maior capacidade de imitação e substituição de produtos 
e serviços existentes. Os clientes têm mais escolha e as chances de estabelecer vantagem 
competitiva sustentável baseada num conjunto de competências duráveis se torna menos 
provável. Entretanto, nessas circunstâncias, algumas empresas conseguem atingir 
vantagem competitiva sobre outras. O ponto é, dar mais ênfase nas capabilidades da 
organização de mudar, ser flexível e aprender como se adaptar a um ambiente que muda 
rapidamente. 
 A forma como as empresas atingem vantagem competitiva em tais circunstâncias 
tem sido objeto de estudo de acadêmicos como Teece, Pisano e Suen (1997). O termo 
usado com mais frequência para descrever as capabilidades estratégicas que atingem 
vantagem competitiva em tais condições dinâmicas é capabilidades dinâmicas. 
Capabilidades dinâmicas significam a habilidade de uma empresa de desenvolver e mudar 
competências para atender as necessidades de ambientes que mudam rapidamente.  
 Essas capabilidades podem ser relativamente formais, como os sistemas 
organizacionais para desenvolvimento de novos produtos ou procedimentos padronizados 
para gastos de capital. Elas também podem assumir a forma de grandes mudanças 
estratégicas, como aquisições ou alianças através das quais a empresa adquire novas 
habilidades. Ou podem ser mais informais, como a forma de tomar decisões ou como as 
decisões podem ser tomadas mais rapidamente do que, usualmente, se faz quando se 
necessita de uma resposta rápida. Também podem assumir a forma de conhecimento 
organizacional embutido sobre como lidar com determinadas circunstâncias que a 
organização enfrenta, ou como inovar. Na verdade, as capabilidades dinâmicas apresentam 
características formais e informais, visíveis e invisíveis, associadas a elas. 
 Particularmente em condições de mudança rápida, empresas bem sucedidas podem 
ser aquelas que aumentam as capabilidades dinâmicas para ajustar continuamente às 
necessidades do mercado. Nesse contexto, as características daquilo que se tornou 
conhecido como organização de aprendizagem podem se tornar especialmente importantes. 
Elas incluem: a) o reconhecimento da importância da intuição das pessoas na organização; 
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b) a aceitação que ideias e visões diferentes, até mesmo conflitantes, são bem vindas e; c) a 
experimentação como norma do processo de aprendizagem. 
 Os gerentes precisam proteger e promover esse comportamento. Por exemplo, pode 
ser que as pessoas dentro da organização com habilidade para contribuir com esse 
aprendizado sejam aquelas com menos poder, talvez em uma posição júnior ou mais 
operacional dentro da hierarquia. Mas para tal, elas podem precisar da proteção e suporte 
de pessoas mais poderosas.  
 Os gerentes também precisam considerar que atividades adicionais podem ser úteis 
para dar suporte a esse aprendizado, a forma como a companhia deve ser organizada para 
facilitar o aprendizado e que estratégias a organização deve seguir para agregar 
capabilidades dinâmicas. Por exemplo, uma organização pode decidir implementar unidades 
de negócios "empreendedoras" internas ou projetos que sejam a base para seu grupo de 
funcionários mais maleáveis e inovadores para assim obter vantagem competitiva 
(JOHNSON; SCHOLES; WHITTINGTON, 2007), que segundo Day e Wensley (1988), não 
existe uma definição padrão encontrada na literatura sobre vantagem competitiva. Em 
alguns casos a vantagem competitiva é utilizada de forma equivalente ou alternada com o 
termo competência distintiva, ou então, superioridade posicional. 
 Porter (1985) defende que uma empresa pode obter vantagem competitiva por meio 
de três caminhos:  

a) focando em custo: conseguindo oferecer um produto ao mercado de mesma 
qualidade que seus concorrentes ao um menor preço;  

b) focando em diferenciação: disponibilizando ao mercado produtos ou serviços 
que façam com que o cliente perceba maior valor, na forma de qualidade, 
rapidez, dentre outros, se dispondo assim a pagar mais pelo mesmo e;  

c) enfoque: direcionando seus esforços no mercado ou tipo de indústria onde a 
empresa é capaz de ser melhor que seus concorrentes, evitando assim 
desperdícios de recursos em atividades em que a empresa não tem como 
foco principal. 

 
 Ainda, segundo Porter (1985), as empresas com maior vantagem competitiva 
geralmente são as que obtêm maior rentabilidade. Segundo este autor, cada gerente deve 
optar pela melhor estratégia de acordo com o mercado atuante, setor industrial, localização 
ou modelo de atuação da empresa. A indecisão do gestor em optar por uma das duas 
estratégias ou mesmo a opção por utilizar ambas, pode causar perda de competitividade, 
uma vez que estas estratégias são excludentes. Não há como ter um produto diferenciado a 
baixo custo e vice-versa.  
 Autores como Hunger e Wheelen (2000) seguem uma linha de pensamento 
antagônica a de Porter (1985) ao citarem, por exemplo, os casos de empresas Japonesas 
como a Toyota que através de seu modelo JIT (Just in Time) e Lean Manufacturing 

(Produção enxuta) é capaz de trabalhar de forma conjunta com ambas estratégias de custo 
e diferenciação, obtendo assim dupla vantagem competitiva.  
 Trabalhos como os de Wernerfelt (1984) e Barney (1991) mostram através de RBV 
(Resource Based View) que muitas vezes as competências distintivas detidas pela empresa, 
podem ser muito mais importante na obtenção de vantagem competitiva que o próprio 
mercado onde a indústria está inserida. Barney (1991) enfatiza que para o recurso ou a 
competência realmente seja capaz de gerar vantagem competitiva, é necessário que os 
mesmos tenham alguma das seguintes características: ser raro; valioso; difícil ou de 
imperfeita imitabilidade; ou não ter substitutos. 
 Empresas que buscam obter vantagem competitiva estão preocupadas em 
desenvolver e gerenciar competências distintivas, obter baixos custos de entrega ou fazer 
com que o consumidor perceba que seu produto tenha um nível superior. Como resultado, 
esperam conquistar uma maior participação do mercado ou maior lucro em relação à 
concorrência (DAY; WENSLEY, 1988).  
 A vantagem competitiva pode ser obtida a partir do momento que a empresa detém 
um conhecimento ou informação sobre o mercado que a concorrência não tem, utilizado-o 
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assim de tal forma a conseguir uma estratégia vencedora (PEPPERS; ROGERS, 2003). Um 
bom gerente sempre está observando a concorrência a fim de verificar se forma a tomar 
alguma decisão de defesa ou avanço na sua estratégia de atuação (DAY; WENSLEY, 
1988). 
 Dierickx e Cool (1989) citam que a dificuldade de imitação está relacionada com a 
natureza do processo na qual a empresa está inserida e pode ser uma barreira à entrada de 
competidores. Vantagem competitiva também pode ser obtida a partir do momento em que 
uma empresa desenvolva determinada estratégia de tal maneira que seus concorrentes não 
consigam imitar (Barney, 1991). 
 Além dos ativos tangíveis, a empresa pode ter ativos intangíveis, os quais são mais 
difíceis de ser copiados pela concorrência, gerando assim vantagem competitiva. Dentre 
eles destaca-se o conhecimento organizacional (DYER; SINGH, 1998). Para Prahalad e 
Hamel (1990) o conhecimento organizacional pode ser a base para o direcionamento para a 
estratégia de crescimento da firma. 
 Após a empresa conseguir obter uma vantagem competitiva, ele deve preocupar-se 
em criar barreiras (PORTER, 1985) ou impedimentos de maneira a dificultar que seus 
concorrentes copiem sua estratégia ou tentem melhorá-la. Cabe à empresa saber até que 
ponto vale investir tempo e recursos para criar barreiras à concorrência, uma vez que este 
processo pode ser muito custoso (JAIN, 2000). 
 Para Barney (1991) e Porter (1985), a empresa pode utilizar de suas competências 
essenciais, dentre elas, o conhecimento de um determinado processo, informações sobre o 
setor, domínio da operação de uma máquina, produção de um produto de difícil imitabilidade 
ou retenção de algum recurso escasso no mercado, de forma a sustentar sua vantagem 
competitiva. A posição de liderança pode se sustentar por muito tempo em relação à 
concorrência ou à escolha dos clientes, mas em longo prazo ela pode ser perdida 
(CRISTOPHER, 1997). Ela só é mantida em longo prazo em caso existência de monopólio 
(PETERAF, 1993). 
 Ao escolher por determina estratégia de atuação, a empresa deve ser capaz de levar 
em conta os trade-offs envolvidos (PORTER, 1985) como, por exemplo, deve saber avaliar 

que um aumento no nível de serviço prestado pode implicar em um aumento do custo de 
estoque ou de transporte (SIMCHI-LEVY; SIMCHI-LEVY; KAMINSKY, 2003, PORTER; 
1985). Uma vez que o cliente perceba e se disponha a pagar pelo aumento no nível de 
serviço devido a uma maior rapidez na entrega, pode-se dizer que neste caso ocorreu uma 
agregação de valor no serviço prestado. 
 
2.2 Gestão da Logística Integrada Empresarial 

 
 Pela definição do Council of Supply Chain Management Professionals (SCMP), 
logística é a parte do Gerenciamento da Cadeia de Abastecimento que planeja, implementa 
e controla o fluxo e armazenamento eficiente e econômico de matérias-primas, materiais 
semi-acabados e produtos acabados, bem como as informações a eles relativas, desde o 
ponto de origem até o ponto de consumo, com o propósito de atender às exigências dos 
clientes. 
 Ballou (2001) concorda com a definição do SCMP, porém faz um alerta em relação a 
esta definição. Para o autor a definição pode dar a impressão que os profissionais de 
logística dão atenção apenas para a movimentação física da mercadoria ou ao fluxo de 
materiais entre empresas. Além destas funções cabe ao profissional de logística atender às 
necessidades dos clientes fazendo com que os produtos cheguem na quantidade certa, na 
data certa ao menor custo possível. 
 A fim de atender aos requisitos de custo versus pontualidade da entrega, muitas 

vezes faz-se necessário a tomada de decisão entre custo e benefício da estratégia de 
entrega a ser adotada. Este processo de tomada de decisão de forma a achar a alternativa 
que traga melhor equilíbrio é chamado por Porter (1985) de trade-off. De acordo com 

Simchi-Levy, Simchi-Levy e Kaminsky (2003), uma maneira de começar esta análise, é 
buscar responder algumas perguntas, como:  
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a) O cliente valoriza mais os preços menores do que os serviços eficientes de 
suporte?;  

b) O cliente prefere preços menores ou entrega no dia seguinte? e;  
c) O cliente prefere comprar o item em uma loja especializada ou em uma 

grande loja de departamentos? 
 
 Para Porter (1985) a logística é parte integrante de um conjunto de atividades 
desenvolvidas pela empresa, os quais tanto podem agregar benefícios ou valor aos clientes 
bem como agregar custos, reduzindo assim o lucro obtido. Ao conjunto destas atividades, o 
autor denominou de Cadeia de Valor (Value Chain). A cadeia de valor de Porter (1985) é 
constituída:  

a) de cinco atividades primárias: logística, que é dividida entre interna e externa; 
operações de produção; marketing e vendas; e serviços e;  

b) complementarmente, de quatro atividades de apoio: atividades de infra-estrutura 
(finanças e contabilidade); gerenciamento dos recursos humanos; desenvolvimento 
tecnológico e; compras.  

 
A coordenação dos custos destas atividades de forma a gerar o menor custo total, 

pode ser fonte de vantagem competitiva para a empresa (PORTER, 1985). 
 No entanto, Besanko, Dranove e Shanley et al. (2006) acrescentam que uma 
empresa pode criar maior valor para seus produtos em relação à concorrência de duas 
maneiras:  

a) configurando sua cadeia de valor de forma diferente ao da concorrência, o que pode 
ser comparado ao processo de diferenciação de Porter (1985) e;  

b) configurando sua cadeia de valor de forma igual ao da concorrência, porém maneira 
mais eficiente e otimizada, ou seja, focando em custos (PORTER, 1985).  

 
Isto é possível, por exemplo, através de uma logística mais eficiente de forma a fazer 

com que a empresa trabalhe com menos estoques, otimização e roteirização da entregas, 
dentre outros (SIMCHI-LEVY; SIMCHI-LEVY; KAMINSKY, 2003). 
 Os componentes de um sistema logístico são: serviço ao cliente, previsão de vendas, 
distribuição, controle de estoques, manuseio de materiais, processamento de pedidos, 
seleção para a localização de uma planta ou depósito, compras, embalagem, manuseio de 
mercadorias devolvidas, recuperação e descarte de sucata, tráfego e transporte, 
armazenagem e estocagem (BALLOU, 2001). Esta classificação difere um pouco da cadeia 
de valor de Porter (1985), uma vez que para este último autor a atividade de previsão de 
demanda pode ser englobada por marketing e compras, como atividades complementares 
da logística. Para Bowersox, Mentzer e Speh (2008), marketing e logística são áreas 
interdependentes, uma vez que é impossível traçar uma estratégica logística de atendimento 
ao cliente sem levar em conta os requisitos de marketing. Para eles, uma forte integração 

entre logística e marketing pode gerar vantagem competitiva para a empresa.  
 A exploração eficiente das competências logísticas de uma empresa pode levá-la a 
agregar valor a seus serviços de forma a dificultar a competição por parte dos outros 
concorrentes do mercado (BOWERSOX; MENTZER; SPEH, 2008). De forma similar, isto 
pode ser alcançado através da redução dos custos de entregas de seus produtos (PORTER, 
1985). 
 Particularmente, no Brasil, de acordo com Lima (2006), do Centro de Estudos em 
Logística (CEL), os gastos com logística são de aproximadamente 12% do Produto Interno 
Bruto (PIB). No agronegócio, este custo pode chegar a 13%. Isto tem feito com que as 
empresas brasileiras dessem maior importância no gerenciamento de seus custos logísticos. 
Existem várias classificações na literatura para comparar a eficiência entre os meios 
(modais) de transportes.  
 Por exemplo, Bowersox e Closs (2001) utilizam os seguintes atributos: velocidade, 
disponibilidade, confiabilidade, capacidade e frequência. A Tabela 1 mostra esta 
classificação, onde o modal ferroviário fica em primeiro lugar, seguido respectivamente pelo 
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aquaviário, rodoviário, aeroviário e dutoviário. Slack, Chambers e Johnston (2002), apesar 
de utilizarem alguns atributos deferentes, como por exemplo, qualidade, corroboram com a 
mesma classificação obtida Bowersox e Closs (2001). Embora Ballou (2001), tenha chegado 
a uma classificação diferente dos autores anteriores, sendo em primeiro lugar o modal 
Ferroviário, seguido de forma respectiva pelos modais rodoviário, aquaviário, dutoviário e 
aéreo, o mesmo relata que a mesma pode variar em função do tipo de mercado e produto a 
ser considerado. 
 

Tabela 1: Desempenho entre os modais 

Critério / MODAL FERROVIA AQUAVIA RODOVIA AEROVIA DUTOVIA 

Velocidade 3 2 4 5 1 
Disponibilidade 4 2 5 3 1 
Confiabilidade 3 2 4 1 5 
Capacidade 4 5 3 2 1 
Freqüência 2 1 4 3 5 

TOTAL 16 12 20 14 13 

Fonte: Bowersox e Closs (2001) 

 
 Embora as pesquisas anteriores mostrem que deveria ser dado preferência ao uso 
do modal ferroviário, quando se analisa as taxas de utilização de cada modal no setor 
agroindustrial brasileiro, segundo Lima (2006), percebe-se que situação bem diferente, com 
um transporte predominantemente rodoviário com 83,9% de participação e 14,4% para o 
ferroviário. Para os demais modais, as participações foram de 0,7%, 0,3% e 0,7% para 
aquaviário, aéreo e dutoviário, respectivamente. 
 Em relação ao modal aquaviário, com a parcela de 0,7%, pode ser considerado 
insignificante levando-se em conta a quantidade de rios existentes no Brasil. Contudo, o 
modal aquaviário é ainda pouco explorado devido à falta de infraestrutura nos rios, 
necessidade de construção de barragens e eclusas bem com grande parte dos rios 
formados por relevos muito acidentados e rochosos. 
 Existem várias explicações encontradas na literatura sobre a elevada participação do 
transporte rodoviário de cargas na matriz de transportes do Brasil. As mais citadas tratam da 
opção do Brasil, a partir da década de 1950, em investir em construção de estradas em 
detrimento da manutenção e construção das ferrovias. Não obstante, ao comparar-se as 
tarifas praticadas no Brasil em relação a outro país de mesmas dimensões, por exemplo, os 
Estados Unidos, nota-se que o custo é um dos fatores preponderantes para incentivar o uso 
do modal rodoviário.  
 Dados de Lima (2006) mostram que o custo em dólar por mil toneladas por 
quilômetro útil da ferrovia nos Estados Unidos é de vinte dólares, enquanto no Brasil é de 
vinte e quatro dólares. Em compensação o custo dos transportes rodoviário em dólares por 
mil toneladas por quilômetro útil nos Estados Unidos é de trezentos e vinte e três dólares 
contra cento de dezessete dólares no Brasil, o que pode tomado como uma das justificativas 
para adoção preferencial deste meio de transporte. 
 
3 CARACTERIZAÇÃO DO SETOR DE FERTILIZANTES 
 
 Os fertilizantes são materiais compostos basicamente pelos macronutrientes NPK 
(Nitrogênio, Fósforo e Potássio), aos quais são acrescentados micronutrientes tais como 
Boro, Cobre, Ferro, Manganês, dentro outros, de acordo com o tipo de solo, tipo de cultura e 
período de desenvolvimento da plantação. Conforme Zylbersztajn, Jank, Azevedo et al. 

(2002), a proporção de cada elemento nesta combinação depende do fim a que o fertilizante 
se propõe e das condições físico-químicas do solo a que se destina. A Figura 1 mostra de 
forma macro este processo. 
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Figura 1: Componentes de fertilizantes

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
 Para Taglialegna, Leme e Sousa (2001), a indústria de fertilizantes pode ser divida 
em três atividades complementares:  

a) Produção de matérias-primas básicas e intermediárias: A origem destas matérias 
primas ocorre a partir de minas subterrâneas e de indústrias petrolíferas. Delas 
se extrai o Gás Natural, Rocha Fosfática, Enxofre, minerais que são a base para 
a produção respectivamente de ácido nítrico, ácido fosfórico e ácido sulfúrico;  

b) Produção de fertilizantes básicos: Estes produtos são fabricados em unidades 
industriais chamadas de plantas químicas, as quais estão localizadas geralmente 
muito próximas das minas e indústrias petrolíferas ou preferencialmente 
integradas a elas. Estas utilizam o ácido nítrico para produzir uréia, nitrato de 
amônio e sulfato de amônio, que são as fontes de nitrogênio (N). A partir ácido 
fosfórico e do sulfúrico, produzem o superfosfato simples (SSP) e o superfosfato 
triplo (TSP), ambos fonte de fósforo (P). Por último, através do beneficiamento do 
cloreto te potássio (KCl), tem-se a principal fonte de potássio (K) e;  

c) Unidades misturadoras: são unidades industriais de menor porte e menos 
complexas que as duas anteriores, normalmente localizadas perto do ponto de 
consumo (fazendas) ou então na região portuária, pois como a maior parte da 
matéria-prima é importada, a localização das mesmas perto de um porto acaba 
por gerar vantagens logísticas. Sua função principal é o de misturar os 
fertilizantes básicos a fim de se obter a formulação ideal para atender a cada tipo 
de solo e cultura. Ao produto resultante deste processo de mistura, dar-se-á o 
nome de mistura de NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio, mais micronutrientes) 
ou simplesmente, fertilizante químico. 

 
 A ANDA (2008) mostra que cerca de 80% da matéria-prima consumida no setor de 
fertilizantes do Brasil é proveniente do exterior, onde o ciclo de compra e entrega tem a 
duração de aproximadamente 60 dias. Estas compras podem ser feitas de três maneiras: 
direto pelo produtor rural, por intermédio de traders ou por consórcios importadores. 

 O mercado internacional de fornecedores é dividido em três grupos com 
características geográficas e comerciais específicas. São eles:  

a) Fornecedores de Nitrogenados: Os produtos comprados destes fornecedores são 
ureia, nitrato de amônia e sulfato de amônia. Os principais fornecedores estão 
localizados na Rússia, Ucrânia, Letônia, Líbia, Argentina, Polônia e EUA;  

b) Fornecedores de Fosfatados: As principais concentrações de rocha fosfática estão 
localizadas no hemisfério norte, fazendo com que países como Rússia, EUA, 
Marrocos e Israel sejam os principais fornecedores mundiais e;  

c) Fornecedores de Potássicos: O principal produto é o cloreto de potássio (KCl) 
proveniente da Rússia, Canadá e Israel. O Brasil é o maior importador de KCL do 
mundo. As origens das principais matérias-primas são mostradas na Tabela 2. 
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Tabela 2: Origem das principais matérias-primas dos fertilizantes 

MATÉRIA PRIMA FORNECEDORES 

GRUPO NOME EXTERNOS NACIONAIS 

Nitrogenadas Ureia, Nitrato de 
Amônia e Sulfato 

de Amônia 

Rússia, Ucrânia, 
Letônia, Líbia, 

Argentina, Polônia e 
Estados Unidos 

Petrobrás, Polo Petroquímico 
de Camaçari (BA), Polo de 
Araucária (PR) e Polo de 

Triunfo (RS) 

Fosfatadas Rocha Fosfática Rússia, Estados Unidos, 
Marrocos e Israel 

Araxá (MG), Catalão (GO) e 
Vale do Ribeira (SP) 

Potássicas Cloreto de 
Potássio 

Rússia, Canadá e Israel Vale (CVRD) 

Fonte: (ANDA, 2008) 

 
 Segundo a Tabela 2, os fornecedores estão divididos da seguinte maneira:  

a) Fornecedores de Nitrogenados: Como a produção desta matéria-prima depende 
diretamente da extração e refinamento do petróleo, a maior parte deste mercado é 
detida pela Petrobrás. Exceção feita a algumas refinarias particulares localizadas 
nos polos petroquímicos de Camaçari - BA, Araucária - PR e Triunfo - RS;  

b) Fornecedores de Fosfatados: As principais minas de rocha fosfática existentes estão 
localizadas na região de Araxá-MG, Vale do Ribeira-SP e Catalão-GO e;  

c) Fornecedores de Potássicos: As duas únicas minas de Cloreto de Potássio - KCl 
existente no Brasil pertence à Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e estão 
localizadas no estado de Sergipe. 
 

Na década de 1990, o mercado mundial de fertilizantes cresceu 80%, enquanto o 
mercado brasileiro cresceu mais de 100%, partindo de um consumo de 8,2 milhões de 
toneladas em 1990 até chegar ao volume de 16,6 milhões de toneladas em 2000 (ANDA, 
2008). Este fenômeno gerou forte interesse no mercado brasileiro por parte das grandes 
multinacionais do agronegócio, o que alavancou uma série de investimentos em massa a fim 
de ampliar sua participação no mercado brasileiro. 
 Estes investimentos ocorreram na forma de construção de novos complexos 
químicos e plantas misturadoras e na compra das poucas minas brasileiras existentes, que 
até então eram estatais, e, que naquele momento passavam pelo processo de 
desestatização. Também prosseguiu uma série de aquisições de empresas nacionais 
familiares e fusões entre multinacionais que, embora grandes no exterior, precisaram se unir 
a fim de ganhar maior competitividade no mercado brasileiro de fertilizantes. 
 Mas só investir em instalações físicas não era suficiente, pois não existiam matérias-
primas para atender a demanda reprimida no Brasil e importá-las seria inviável devido às 
elevadas taxas de importação e barreiras comerciais impostas. Contudo, a abertura do 
mercado que estava ocorrendo, tornou viável aumentar os volumes de matérias-primas 
importadas. Desta forma, as grandes multinacionais que também eram proprietárias de 
grandes minas e reservas minerais em outros países, puderam importar suas matérias-
primas e produtos semiacabados de suas subsidiárias ao redor do mundo a fim de sustentar 
o crescimento da demanda que estava ocorrendo e garantir o abastecimento de suas 
plantas misturadoras. 
 De acordo com IBGE (2009), o agronegócio é responsável por 40% do PIB do Brasil, 
80% do superávit da balança comercial e 40% da utilização da força de trabalho empregada. 
Particularmente no caso do fertilizante, as principais culturas que utilizam este produto, 
segundo dados da ANDA (2008) são: soja (32%), milho (17%), cana-de-açúcar (12,5%) e 
café (6,7%). O estado que mais consumiu fertilizantes na década de 2000 foi o Estado de 
São Paulo (18%) seguido de Mato Grosso (14%), Paraná (13,5%) e Minas Gerais (13%). 
São nestes estados que estão instaladas a maior parte das unidades misturadoras de 
fertilizantes (ZYLBERSTAJN; JANK; AZEVEDO et al. (2002). 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 O estudo foi considerado de natureza exploratória tendo adotado como estratégia de 
pesquisa o método do estudo de caso, segundo a abordagem de Yin (2001). Para tanto, 
escolheu-se como objeto de estudo uma empresa multinacional que trabalha com misturas 
de fertilizantes e que possui infraestrutura logística para importação de fertilizantes nos 
principais portos brasileiros. 
 Para a realização deste trabalho, foram feitas entrevistas em profundidade, gravadas 
em áudio para que nenhum detalhe da entrevista fosse perdido. Os sujeitos da pesquisa 
foram cinco integrantes do projeto que participaram na análise de viabilidade operacional e 
econômica da exportação de fertilizantes a partir do porto de Santos para Buenos Aires na 
Argentina. Na Tabela 3 são mostradas as funções de cada uma dos membros entrevistados 
do projeto. 
 
Tabela 3: Função de cada um dos membros da equipe do projeto 

FUNÇÃO ATIVIDADES EXECUTADAS NO PROCESSO ESTUDADO 

Gerente de Logística Dar direcionamento estratégico. Negociar tarifas e contratos 

Coordenador de Logística 1 Garantir a execução do processo 

Coordenador de Logística 2 Projetos de novos equipamentos, operações e processos. 

Coordenador de Logística 3 Coordenação da operação 

Analista de Logística Acompanhamento da operação e geração de medidas de 
produtividade 

Fonte: Dados da pesquisa 

 
 De forma complementar foram analisados alguns documentos que foram elaborados 
durante o projeto. Os dados coletados foram transcritos e submetidos à análise de 
conteúdo, a técnica semântica, que consiste na contagem de assuntos formando núcleo de 
sentidos comuns, segundo a abordagem de Bardin (1977). 
 

5 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 
 
 As entrevistas foram realizadas durante o mês de outubro de 2009 de forma 
individual com os funcionários da empresa que participaram do projeto. Não foram 
entrevistados consultores externos, membros de fornecedores ou participantes externos que 
tiveram algum tipo de participação em algum momento de projeto em estudo. 
 A pedido da empresa não foi mencionado o seu nome. Por conta disso, a empresa 
de fertilizantes foi referenciada com o codinome de Fertilizantes S.A. Salienta-se, todavia, 
que os autores estão à disposição para fornecer maiores detalhes sobre a empresa, caso o 
leitor assim o desejar.  
 A empresa, objeto deste estudo, é um das principais produtoras e misturadoras de 
fertilizantes do País. Suas unidades industriais estão localizadas próximo dos principais 
portos marítimos como Santos (SP), Guarujá (SP), Rio Grande (RS) e Paranaguá (PR), ou 
próximas aos grandes centros produtores de grãos e cana de açúcar como os Estados do 
Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo e Minas Gerais. As razões para esta 
estratégia de localização foi explicitada pela fala do Gerente de Logística, conforme 
transcrita a seguir. 
 

O segundo maior custo em uma indústria de fertilizantes é o de transporte, 
por isto buscamos localizar nossas plantas de forma a ter o menor custo 
total de inbound (abastecimento de matéria-prima) em conjunto com o custo 
de outbound (distribuição do produto acabado)... Temos que buscar 
encontrar o melhor trade-off entre estas duas estratégias... Se temos 
condições de levar a matéria-prima via ferrovia (modal mais barato que o 
rodoviário) diretamente do porto para o centro de consumo, por exemplo, o 
Mato Grosso, optamos por localizar nossa planta misturadora neste 
estado.... Caso contrário, localizamos nossa planta perto do porto de forma 
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a minimizar o custo de abastecimento e fazemos então a distribuição dos 
produtos acabados para nossos clientes via modal rodoviário (GERENTE 
DE LOGÍSTICA). 

 
 Ainda segundo o gerente de logística, este modelo de localização das unidades 
industriais era semelhante ao das demais empresas do setor. 
 O fato da maior parte da matéria prima consumida ser importada fez como que a 
Fertilizantes S.A focasse a maioria de seus investimentos de maneira a estruturar os portos 
onde operava com elevada capacidade de descarga e armazenagem destas matérias 
primas. Muito pouco se investiu em capacidade de carregamento nestes portos devido à 
empresa não ter como foco a exportação de fertilizantes. A única operação de exportação 
identificada nas entrevistas foi uma operação rodoviária com origem em uma fábrica no 
interior do Estado do Paraná para abastecer o mercado paraguaio e, uma segunda 
operação, ferroviária com origem no sul do Estado do Rio Grande do Sul para abastecer o 
mercado argentino, porém, ambas as operações apresentaram volumes muito baixos em 
relação ao volume total comercializado pela empresa, conforme foi explicitado pela fala do 
Coordenador de Logística 1. 
 
 “Não investimos em capacidade de carregamento nos portos, pois todo o produto 
que produzíamos era absorvido pelo mercado interno”... (COORDENADOR DE LOGÍSTICA 
1). 
 
 Porém, no primeiro semestre de 2005 surgiu uma oportunidade de exportar 25.000 
toneladas de fertilizantes para o mercado Argentino um excedente de produção de uma 
fábrica misturadora localizada na baixada santista. Esta oportunidade era devido à 
característica sazonal no mercado de fertilizantes, onde o maior consumo estava localizado 
no segundo semestre, período de plantação dos principais produtos agrícolas brasileiros. 
Em função destas características, as unidades de mistura estavam operando de forma 
ociosa no primeiro semestre e sobrecarregada no segundo semestre. Muitas vezes, os 
gerentes eram obrigados a reduzir o quadro de pessoal do primeiro semestre de forma a 
diminuir gastos fixos, perdendo assim parte da mão de obra já treinada, obrigando-os a 
treinar novamente os funcionários novos que acabavam sendo contratados no segundo 
semestre, segundo a fala do Gerente de Logística. 
 

Nós evitamos ao máximo reduzir o número de funcionários na produção no 
primeiro semestre, mas muitas vezes isto é inevitável... Esta oportunidade 
que surgiu de exportarmos fertilizantes para a Argentina era uma maneira 
de podermos diluir nossos custos fixos no primeiro semestre, conseguindo 
assim manter nossa mão de obra treinada e também de trazermos mais 
lucros para a companhia... (GERENTE DE LOGÍSTICA). 

 
 Para tornar viável a operação de exportação de fertilizantes a partir da baixada 
santista (Santos, SP), a empresa Fertilizantes S.A precisava encontrar uma estratégia 
logística que fizesse com que seu produto chegasse até o mercado argentino a um preço 
competitivo quanto comparado ao preço praticado pelas empresas já estabelecidas naquele 
mercado. 
 Diversas opções foram estudadas. A primeira foi a de enviar o produto diretamente 
por caminhão. Esta opção foi rapidamente descartada, pois de acordo com a fala do 
Coordenador de Logística 2. 
  
 “...quando adicionamos o valor do frete aos demais custos produtivos, nosso custo 
ficou muito maior que o próprio valor de venda..” (COORDENADOR DE LOGÍSTICA 2). 
 
 A segunda opção foi a de fazer um transporte multimodal, sendo o primeiro trecho 
percorrido via caminhão da fábrica até o ponto de carregamento ferroviário da baixada 
santista (Santos, SP), o segundo trecho, por trem, até a região oeste do Estado de São 
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Paulo e, por fim, no último trecho, por caminhão até a Argentina. Segundo os entrevistados, 
do ponto de vista econômico esta operação foi considerada viável, não obstante,  
inviabilizou-se em razão dos riscos de perda da qualidade do produto identificados pela área 
de qualidade da empresa, conforme foi explicitado pela fala do Coordenador de Logística 3. 
 

...os fertilizantes são fisicamente formados por pequenos grânulos onde 
ficam concentrados os nutrientes... quanto mais eles são movimentados de 
um lado para o outro, mais eles tem este grânulos deteriorados, fazendo 
com que os mesmos acabem virando pó, o que pode torná-los impróprios 
pra a plantação...Se tivéssemos optado por fazer a operação de distribuição 
multimodal, teríamos que carregar e descarregar o produto pelo menos 
umas seis vezes até ele ser entregue e certamente não conseguiríamos 
manter o padrão de qualidade exigido pelos nossos clientes... 
(COORDENADOR DE LOGÍSTICA 3). 

 
 Por fim, restou uma última opção que consistia em executar a exportação de 
fertilizantes, via porto de Santos (SP). Pelos estudos feitos, esta operação era a mais viável 
operacional e economicamente, e também do ponto de vista de qualidade. No entanto, a 
empresa Fertilizantes S.A se deparou com a falta de infraestrutura logística para o 
carregamento de fertilizantes nos navios, uma vez que todos os equipamentos de seus 
operadores portuários, prestadores de serviços ou até mesmo de instalações próprias 
estavam preparados para receber matéria-prima importada para a produção de fertilizantes, 
e não, exportar produto acabado, conforme foi explicitado pela fala do Coordenador de 
Logística 2.  
 

Fizemos vários estudos e não conseguimos encontrar nenhuma maneira de 
carregar os navios... Tentamos inclusive identificar algum prestador de 
serviços que trabalhasse para algum dos concorrentes e que pudesse 
viabilizar esta operação para nós, mas também não foi possível uma vez 
que nossos concorrentes também não tem foco na exportação... 
(COORDENADOR DE LOGÍSTICA 2). 

 
 O grupo responsável pelo projeto decidiu então mudar o foco e contratou um 
operador logístico portuário para efetuar o carregamento do fertilizante. Para tanto, 
inicialmente, foram identificadas algumas empresas que trabalhavam com exportação de 
commodities, similares ou mesmo de diferentes características.  Conseguiram, então, 

identificar uma usina siderúrgica situada na baixada santista (Santos, SP) que tinha, no seu 
terminal portuário, foco em exportação. Numa primeira análise, o terminal portuário da usina 
possuía instalações adequadas para o carregamento dos fertilizantes no navio. Do ponto de 
vista de qualidade também não havia problema em se carregar o fertilizante no mesmo local 
onde eram carregados os produtos siderúrgicos. Porém quando foi feita uma análise técnica 
mais detalhada descobriu-se que os equipamentos de operação do terminal portuário 
estavam preparados apenas para carregar aço em barras ou então dentro de contêineres, 
não sendo possível assim, carregar um produto a granel. 
 Vários outros estudos foram feitos para adaptar a estrutura do terminal portuário da 
siderúrgica para o carregamento de fertilizantes, porém todos foram economicamente 
inviáveis. Segundo a fala do Analista de Logística, a inviabilidade econômica se dava, 
principalmente quando:  
 
 “...levado em conta que esta operação seria realizada durante um período curto de 
tempo do ano...” (ANALISTA DE LOGÍSTICA).  
 
 Como lapidação desta última opção, pensou-se em uma forma de carregar o 
fertilizante como se fosse um produto conteinerizado conforme foi explicitado pela fala do 
Coordenador de Logística 1.  
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Sabíamos que não era impossível carregar um produto a granel dentro de 
um contêiner, mas como os equipamentos do porto da usina estavam 
preparados para carregar contêineres, poderíamos tentar utilizá-los ao 
menos como um meio de transporte do produto de dentro da fábrica até o 
porão do navio... (COORDENADOR DE LOGÍSTICA 1). 

 
 Assim, foi utilizado o terminal portuário da usina siderúrgica em que contêineres open 
top de 40 pés, na parte inferior, adaptaram-se um sistema de abertura para retirar o 

fertilizante, como se fosse uma caçamba, ou seja, um contêiner com a parte superior, 
aberta, por onde o fertilizante foi carregado na fábrica e depois, despejado no porão do 
navio. Com essa adaptação, cada contêiner ficou a capacidade de 26,28 toneladas de 
fertilizantes. O processo logístico para o carregamento de fertilizantes foi constituído das 
seguintes etapas. No porto, o contêiner caçamba vazio foi colocado sobre o caminhão porta 
contêiner, que se dirigiu até à fábrica onde foi carregado com o fertilizante a ser exportado. 
Retornou ao porto e estacionou embaixo do guindaste elevador de contêiner. Este guindaste 
içou do caminhão, o contêiner caçamba carregado de fertilizantes e o deslocou até à 
posição do porão do navio em que, o fertilizante foi despejado por um sistema de portas 
situadas na parte inferior do contêiner caçamba. Em seguida, o guindaste retornou para a 
sua posição inicial com o contêiner caçamba, vazio, e colocou-o em cima do caminhão. Uma 
nova etapa foi iniciada. Cada carregamento de fertilizantes no navio era, em média, 40.000 
toneladas e foram utilizados 20 caminhões (ou contêiner caçamba) nesta exportação. As 
fotos deste carregamento incluindo o terminal portuário, caminhão porta contêiner, 
guindaste, contêiner caçamba e navio ancorado são mostrados nas Figuras 2 e 3, a seguir. 

 

 

 

 

 Por meio deste processo de carregamento de fertilizante no porão do navio, a 
empresa Fertilizantes S.A, conseguiu viabilizar sua exportação para Argentina do ponto de 
vista operacional e econômica, mantendo um baixo custo de forma a conseguir chegar até o 
consumidor final com preços competitivos conforme falas dos entrevistados descritas. 

Figura 2: Içamento do contêiner               
caçamba - 40 pés / Capacidade - 26,28 t 
Foto: cortesia, Fertilizantes S/A 

Figura 3: Fertilizante sendo despejado do 
contêiner caçamba para o porão do navio 
Foto: cortesia, Fertilizantes S/A 
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6 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA PROSSEGUIMENTO DA PESQUISA 
 
 As capabilidades dinâmicas do processo logístico da empresa Fertilizantes S.A, 
obtidas pela combinação das habilidades, competências técnicas e operacionais para 
exportação de fertilizantes em condições de infraestrutura portuária inapropriada, foi de 
importância fundamental para que o preço do produto fosse similar ao praticado no mercado 
argentino.  
 Secundariamente, a empresa A Fertlizantes S.A desenvolveu, capabilidades 
dinâmicas para inovar, flexibilizar e se adaptar, rapidamente à mudança de foco, baseada 
em uma infraestrutura logística para a importação de matérias-primas para a produção de 
fertilizantes, para a exportação de fertilizantes, que surge temporariamente.    
 Observou-se nos resultados obtidos que, além da vantagem em preço obtido no 
mercado argentino, a empresas Fertilizantes S.A também obteve a vantagem em 
diferenciação, dado que o novo modo de exportação de fertilizantes gerou uma barreira à 
entrada de competidores. O uso deste tipo de operação logística, ainda, não é praticado por 
nenhum de seus concorrentes.   
 Estes dois resultados mostram que é possível obter vantagem de diferenciação e de 
custos, concomitantemente, ou seja, a adoção de uma não exclui necessariamente o uso da 
outra conforme argumenta Porter (1985). Além disso, os resultados obtidos vêm ao encontro 
do modelo estratégico defendido por Hunger e Wheelen (2000), denominado de dupla 
vantagem competitiva. 
 Por fim, dos resultados obtidos pode-se concluir que a competitividade, nem sempre, 
são decorrentes de investimentos vultosos. Ideias simples e de baixo custo, também podem 
gerar vantagens competitivas.     
 Como prosseguimento deste estudo, sugere-se o aprofundamento de estudo de 
capabilidades dinâmicas em atividades logísticas como armazenagens, transporte e 
movimentação interna de materiais. A razão disso, é que as capabilidades envolvem 
decisões, de baixo custo, lidando com combinações apropriadas de aptidões humanas, 
materiais e capital financeiro para a obtenção da vantagem competitiva. 
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Resumo 
Este artigo tem por objetivo analisar, utilizando técnicas de simulação e otimização, a 
dinâmica operacional de um pequeno restaurante, durante o período de maior movimento de 
clientes. Para simular a dinâmica operacional desenvolveu-se um modelo de simulação no 
software Arena®. A partir deste, variações no modelo foram realizadas para estudar 
configurações alternativas e possíveis cenários para o sistema. Os resultados obtidos de 
simulação e otimização demonstraram que, para o período estudado, o atendimento com 
dois funcionários na cozinha e um funcionário no caixa é mais vantajoso, tanto do ponto de 
vista do número de clientes atendidos quanto em relação aos custos com funcionários. 
Palavras-Chave: Arena®; Restaurante; Simulação; Otimização. 

 
Abstract 

This paper aims to examine, using simulation techniques and optimization, the operational 
dynamics of a small restaurant, during the busiest clients. To simulate the operational 
dynamics has developed a simulation model in Arena ® software. From this, variations in the 
model were undertaken to study possible scenarios and alternative configurations for the 
system. The results of simulation and optimization have shown that, for the period studied, 
the attendance in the kitchen with two employees and one employee in cash is more 
advantageous, both from the standpoint of number of clients served and in relation to staff 
costs. 
Keywords: Arena®; Restaurant; Simulation; Optimization. 

 
 
1 Introdução 
 

Pesquisa feita pelo Instituto Datafolha, em parceria com a distribuidora de cartões-
benefício e cartões pré-pagos Alelo, aponta que o número de restaurantes com até 50 
lugares passou de 18%, em 2011, para 34% em 2012. Dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) ajudam a completar o cenário. De acordo com o órgão, fazer 
refeições em restaurantes e similares representa 31% dos gastos das famílias com 
alimentação (TERRA, 2012).  

Todos esses indicadores confirmam o que a simples observação do movimento dos 
restaurantes a qualquer hora do dia indica: o nicho de alimentação em restaurantes está 
aquecido. Como consequência disso, a concorrência também aumentou.  

Para lucrar, crescer e conquistar novos clientes é preciso inovar como nunca. Além, 
é claro, de estar atento a itens como qualidade dos produtos, limpeza do local e serviço 
eficiente (TERRA, 2012). 

Nos serviços, mas do que qualquer outro setor, o foco no cliente é essencial, seja na 
fidelização dos já existentes ou na conquista de novos. Porém, vale ressaltar, segundo 
Barbosa (2009), que o custo para conquistar um novo cliente é significativamente maior do 
que para manter satisfeito um cliente atual (cerca de 20 vezes mais para o segmento de 
serviços e 10 vezes mais para o segmento de bens). Daí conclui-se que a consequência de 
não dar a devida importância ao cliente é perdê-lo para a concorrência, em geral logo ao 
lado, que estará sempre apta a tomar seu lugar. 
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A formação de filas, principalmente das longas e demoradas, é um sinal de disfunção 
do sistema de uma organização. Além da demora no atendimento, fator que gera 
insatisfação nos clientes, as filas funcionam como vitrine de ineficiência gerencial em sua 
organização e formam uma imagem extremamente negativa da empresa perante o mercado 
(SILVA; MAGALHÃES, 2005). 

As filas se formam em decorrência do aumento dos consumidores e da incapacidade 
do sistema em atender a essa demanda. Assim, através de técnicas de simulação, busca-se 
encontrar um ponto de equilíbrio que satisfaça os clientes e seja viável economicamente 
para o provedor do serviço (ARENALES, 2007). 

Segundo Banks (1998), simulação é uma técnica de solução de um problema pela 
análise de um modelo que descreve o comportamento de um sistema usando um 
computador digital. A simulação de um modelo permite entender a dinâmica de um sistema 
assim como analisar e prever o efeito de mudanças que se introduzam no mesmo. É uma 
representação próxima da realidade, e será tanto mais real quanto mais características 
significativas do sistema seja capaz de representar. Por outro lado, o modelo deve ser 
simples, de forma que não se torne demasiado complexo para se construir, mas ao mesmo 
tempo o modelo deve ser o mais fiel possível ao sistema real.  

Este artigo tem por objetivo analisar, utilizando técnicas de simulação e otimização, a 
dinâmica operacional de um pequeno restaurante, localizado no interior de um 
supermercado, durante o período de maior movimento de clientes. 

 
 

2. Fundamentação Teórica 

 
A simulação tem sido cada vez mais aceita e empregada como uma técnica que 

permite aos analistas dos mais diversos seguimentos verificarem ou encaminharem 
soluções com a profundidade desejada, aos problemas com os quais lidam diariamente. A 
simulação computacional permite que estudos sejam realizados sobre sistemas que ainda 
não existem, levando ao desenvolvimento de projetos eficientes antes que qualquer 
mudança física tenha sido iniciada (SILVA; PINTO; SUBRAMANIAN, 2007). 

Segundo Prado (2009), existe duas etapas para o estudo de simulação de sistemas. 
Na primeira o analista deve construir um modelo, fornecer alguns dados e obter outros que 
sejam idênticos ao sistema que está sendo estudado. A segunda etapa consiste na 
mudança do modelo, para que com base nos resultados obtidos, realizem-se análises, 
gerando recomendações e conclusões. 

Freitas Filho (2008) afirma que o uso da simulação deve ser considerado quando 
uma ou mais das condições abaixo existirem: 

 Não há formulação matemática completa para o problema; 

 Não há solução analítica para o problema; 

 A obtenção de resultados é mais fácil de alcançar com a simulação do que com o 
modelo analítico; 

 Não existe habilidade pessoal para a resolução do modelo matemático por técnicas 
analíticas ou numéricas; 

 É necessário observar o processo desde o início até os resultados finais, mas não 
necessariamente detalhes específicos; 

 A experimentação no sistema real é difícil ou até mesmo impossível; 

 É interessante observar longos períodos de tempo ou alternativas que os sistemas 
reais ainda não possuem. 
 
A simulação é a abordagem ideal para o estudo de problemas complexos onde não 

se dispõe de uma única solução analítica. Genericamente, a simulação refere-se à 
construção de modelos de variadas naturezas: físicas, matemáticas, sistemas produtivos e 
de distribuição, além da simulação de cenários para o apoio à tomada de decisão. Devido 
ao aumento da complexidade dos problemas reais e à evolução da informática, a simulação 
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surge como um instrumento cada vez mais utilizado nos mais variados campos do 
conhecimento (BARBOSA, 2009). Através de simulação, podem ser feitos o projeto, 
dimensionamento, avaliação de desempenho ou reengenharia de sistemas tais como (LAW; 
KELTON, 2000): 

 Sistemas de manufatura e de processos comerciais; 

 Sistemas de computação, redes de comunicação de dados ou telefônicos; 

 Sistemas de transporte: obras viárias, metrô, embarque e desembarque de 
mercadorias em portos; 

 Sistemas on-line de auto-atendimento: home-banking, e-commerce, 
ebusiness; 

 Empresas de prestação de serviços: bancos, lanchonetes, postos de 
gasolina; 

 Sistemas de defesa e equipamentos militares. 
 
Inicialmente, os sistemas de simulação foram desenvolvidos sobre linguagens de 

programação de propósito geral, tais como: Fortran, Basic, Pascal, etc. Porém, isso exigia 
um grande esforço para construção de modelos, além de profissionais com conhecimentos 
profundos de programação de computadores. Diante dessa dificuldade é que começaram a 
surgir linguagens de programação, dedicadas à simulação, que superassem essa barreira. É 
o caso, por exemplo, das linguagens Gpss, Siman, Slam, Simscript, etc. Tais linguagens 
eram, na verdade, bibliotecas formadas por conjuntos de macro comandos das linguagens 
de propósito gerais. Alguns dos simuladores da geração seguinte foram desenvolvidos 
sobre a plataforma dessas linguagens. Como exemplo tem-se o software Arena®, 
implementado na linguagem Siman (FERNANDES, 2006). 

Dentre os pacotes de simuladores pesquisados, para realizar a simulação do 
cartório, optou-se por utilizar, neste trabalho, o software Arena®, da Rockwell Software 
Corporation, por ser um dos softwares, de simulação discreta, mais utilizado no mundo 

empresarial e acadêmico. 
O Arena® é um ambiente gráfico integrado de simulação, que contém inúmeros 

recursos para modelagem, animação, análise estatística e análise de resultados. A 
plataforma de simulação Arena® possui as seguintes ferramentas (LAW; KELTON, 2000): 

 Analisador de dados de entrada (Input Analyzer); 

 Analisador de resultados (Output Analyzer); 

 Analisador de processos (Process Analyzer); 

 Otimizador (Optquest for Arena). 

 
Este software é composto por um conjunto de blocos (ou módulos) utilizados para se 

descrever uma aplicação real e que funcionam como comandos de uma linguagem de 
programação. Os elementos básicos da modelagem em Arena® são as entidades que 
representam as pessoas, objetos, transações, etc., que se movem ao longo do sistema; as 
estações de trabalho que demonstram onde será realizado algum serviço ou transformação, 
e por fim, o fluxo que representa os caminhos que a entidade irá percorrer ao longo de 
estações (KELTON; SADOWSKI, 1998). 
 
 
3. Material e Métodos 

 
O sistema em estudo é um restaurante de pequeno porte localizado no interior de um 

supermercado. O prato servido neste restaurante é o macarrão (Macarrão Show). A 

disposição de mesas e balcões no local é simples, similar a de um restaurante normal, onde 
a única diferença encontrada é na preparação do alimento, que é feito conforme o pedido do 
cliente. O cliente escolhe o tipo de massa, o molho e os mais variados ingredientes que 
compõem o molho. As cozinheiras trabalham numa pequena cozinha situada perto do caixa, 
atrás de uma bancada, tornando todo o processo visível (Figura 1).  
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Figura 1 – Layout do restaurante. 

 
 
 

O restaurante funciona de segunda a sábado. O período de maior movimento de 
clientes acontece entre 12:00h e 13:00h. O local conta com o serviço de 2 funcionários na 
cozinha (cozinheiros) e um funcionário no caixa. 

O processo, de atendimento no restaurante, inicia com a chegada do cliente ao 
estabelecimento, se não houver fila, ele preenche um cartão onde são disponibilizados 
opções de molhos, ingredientes e tipos de massas. Em seguida, dirige-se ao caixa onde 
efetua o pagamento. Pega uma senha e fica esperando as cozinheiras preparar o macarrão.  

Para modelar a variabilidade do sistema, os dados foram coletados, em vários dias, 
durante o período de maior movimento de clientes. Os dados coletados foram os seguintes: 

 Tempos entre chegadas dos clientes; 

 Tempos de preenchimento do cartão de pedidos; 

 Tempos de atendimento no caixa; 

 Tempos preparação do macarrão na cozinha 
 
Estes dados foram analisados com a ferramenta Input analyzer (analisador de dados 

de entrada) do software Arena®. Segundo Prado (2010) esta ferramenta permite analisar 
dados reais do funcionamento do processo e escolher a melhor distribuição estatística que 
se aplica a eles.  

A simulação do atendimento do restaurante foi realizada com o software Arena®, e 
os resultados analisados nas ferramentas Output Analyzer, Process Analyzer e Optquest. 

O otimizador (Optquest) está totalmente integrado na interface de modelagem do 
Arena®. O mecanismo de otimização do Optquest combina busca tabu, busca dispersa, 

programação inteira e algoritmos de redes neurais para identificar de forma eficiente 
cenários ideais, de acordo com o parâmetros que o usuário especificar. 

 
 

3.1 Número de Replicações 
 

Segundo Freitas (2008), de uma maneira geral, a coleta de dados para a composição 
de uma amostra a partir da simulação de um modelo pode ser realizada de duas formas: 

1. Fazer uso das observações individuais dentro de cada replicação. Por 

exemplo, pode-se simular o modelo do restaurante e utilizar o tempo que 
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cada cliente esperou na fila do caixa para realizar uma estimativa do tempo 
médio de espera na fila. Neste caso, o tamanho da amostra será igual à 
quantidade de clientes que passaram pela fila ao longo do período simulado. 

2. A segunda maneira de gerar a amostra é realizar n simulações 
(replicações). Assim, cada replicação gera um elemento para a amostra. 

Uma vez que estamos lidando com um sistema terminal no qual as condições 
iniciais e o período de simulação são fixos, a melhor maneira de garantir que 
os valores da amostra sejam estatisticamente independentes é obtê-los a 
partir de replicações independentes. 

 
Neste trabalho, o número de replicações (n*) foi obtido através da seguinte 

expressão: 

 

   ( (
 

  )
 
)         (1) 

 
Onde:  
n - Número de replicações já realizadas;  
h – Semi-intervalo de confiança já obtido e  
h* - Semi-intervalo de confiança desejado. 
 
 
3.2 Tamanho das Amostras 
 

O tamanho de cada uma das amostras, cronometradas neste trabalho, foi obtida 
para um nível de confiança de 95%, através da seguinte expressão: 

 

   (
  √  ∑   (∑ ) 

∑ 
)
 

        (2) 

 
Onde:  
N’ - Número de elementos necessários;  
N - Número de elementos cronometrados e  
X - Tempos cronometrados. 

 
 
3.3 Validação do Modelo 

 
 
A validação do modelo tem por objetivo proceder à comparação de valores de 

variáveis geradas pelo modelo com os obtidos do sistema real (SARGENT, 1998). Na 
execução do procedimento de validação, para o sistema em estudo, foi calculado o erro 
médio estimado através da equação: 
 

   √
(     ) 

   
           (3) 

 
Onde: 
SE – erro médio estimado;  
SR – valor obtido a partir do sistema real;  
MD – média dos valores gerados pelo modelo; e  
GLR – grau de liberdade considerando o número de replicações do modelo. 
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4. Resultados e Discussões 
 

Na Tabela 1 são apresentados os valores, da análise exploratória, dos dados obtidos 
no restaurante. 
 

Tabela 1 - Análise exploratória dos dados 

 
 
 
Após a análise exploratória, o passo seguinte foi à análise de correlação entre os 

dados, ou seja, verificar se há dependência entre os valores. Nas Figuras 2, 3, 4 e 5 são 
apresentados os gráficos de dispersão dos dados obtidos no restaurante. Nessas figuras 
pode-se comprovar que não há correlação entre as observações das amostras. 

 
 

Figura 2 - Gráfico de dispersão – Tempos entre chegadas. 

 
 
 

Figura 3 - Gráfico de dispersão – Tempos de preenchimento da ficha. 

 

Parâmetro analisado Chegada Ficha Caixa Cozinha

Pontos 84 97 84 100

Média 67.57 s 49.67 s 50.26 s 80.23 s

Mediana 51.05 s 37.96 s 37.46 s 70.57 s

1 Quartil (Q1) 19.97 s 19.99 s 19.97 s 58.06 s

3 Quartil (Q3) 78.01 s 63.99 s 79.01 s 100 s

Desvio Padrão 58.48 s 42.77 s 34.93 s 31.82 s

Coeficiente de Variação 86.55 % 85.98% 69.5% 39.67%
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Figura 4 - Gráfico de dispersão – Tempos de atendimento no caixa. 

 
 
 
 

Figura 5 - Gráfico de dispersão – Tempos de preparação na cozinha. 

 
 
 
 

4.1 Tratamento dos dados 

 
 
Inicialmente, os dados foram plotados em forma de boxplots (Figura 6) para uma 

análise preliminar do comportamento das observações. A seguir, aplicou-se a técnica de 
identificação de outliers (valores fora da normalidade) apresentada na Tabela 2 (CHWIF; 

MEDINA, 2007). As razões mais comuns para o surgimento desses valores são os erros na 
coleta de dados ou eventos raros e inesperados. Nesta técnica os outiliers considerados 

como extremos são descartados das observações. 
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Figura 6 - Boxplots dos tempos coletados no restaurante. 

 
 
 

Tabela 2 - Identificação de Outiliers 

A=Q3-Q1 

Valor < Q1-1,5A - Outilier Moderado 

Valor > Q3+1,5A - Outilier Moderado 

Valor < Q1-3,0A - Outilier Extremo 

Valor > Q3+3,0A - Outilier Extremo 

Fonte: Chwif & Medina, 2007. 
 
 Onde Q1 e Q3 são, respectivamente, os valores do primeiro e terceiro quartis, assim a 
amplitude entre inter-quartil “A” é calculada pela diferença: A=Q3-Q1. 

Após a utilização da técnica de identificação dos outliers, o passo seguinte foi 
determinar, através da ferramenta Input Analyser, as curvas de distribuição teórica de 
probabilidades que melhor representem o comportamento estocástico do sistema em 
estudo. Através dos testes de aderência: teste Chi Square e do teste Kolmogorov-Smirnof, 

concluiu-se que as distribuições, apresentadas na Tabela 3, são as expressões que melhor 
se adaptaram aos dados coletados no restaurante. 
 

Tabela 3 - Distribuições de Probabilidade 

 
 
 

4.2 Validação do Modelo 

 
A comparação entre o valor médio obtido do sistema real com a média gerada pelo 

modelo, para a variável número de clientes atendidos (NCAtendidos), são apresentados na 

Figura 7. Nesta figura apresenta-se, também, o erro médio estimado. Observa-se que o 
valor percentual é calculado tomando como referência o valor obtido do sistema. 

 

Itens Distribuição Chi Square  Kolmogorov-Smirnov

Entre Chegadas 6+GAMM( 52.3,1.18 ) p-value=0.36 p-value=0.592

Ficha 2+GAMM( 38.1,1.25) p-value=0.827 p-value=0.737

Caixa 8+204*BETA( 0.91,3.53 ) p-value=0.573 p-value=0.632

Cozinha 11+WEIB( 77.3,2.18 ) p-value=0.461 p-value=0.499
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Figura 7 – Número de clientes atendidos e erro médio estimado. 

 
 
 

Portanto, pode-se concluir que o modelo presta-se aos objetivos propostos, pois, ao 
serem procedidas as 98 replicações, o intervalo de confiança conteve o valor médio obtido 
do sistema real e o erro estimado foi baixo. 

 
 

4.3 Otimização e Simulação computacional 
 

A Gerência do restaurante deseja otimizar o sistema, no horário de pico, para que sejam 
atendidos o maior número de clientes, com a restrição de ter no máximo 5 funcionários para atender 
os dois setores (Caixa e Cozinha). 
 O problema pode ser definido da seguinte forma: 

− Função Objetivo: 
Maximizar o número de clientes atendidos (NCAtendidos). 

− Restrições: 

 Número máximo de funcionários no caixa (NFCaixa)  2. 

 Número máximo de funcionários na cozinha (NFCozinha)  3. 
− Variáveis de controle: 

 Número de funcionários no Caixa. 

 Número de funcionários na cozinha. 
 
O Optquest realizou 6 simulações para encontrar a melhor solução segundo as opções e os 

parâmetros definidos. Os valores obtidos para função objetivo de cada simulação são apresentados 
na Tabela 4. 

 
Tabela 4 – Resultados de Otimização 

 
 

 Observa-se que o Optquest encontrou a melhor solução na simulação 3, em função do 
número de clientes atendidos – 50,52 clientes (Figura 8). Entretanto, levando em consideração o 
número máximo de clientes atendidos e também os custos com funcionários. A melhor solução é a 
simulação 1 – 49,18 clientes, onde tem-se 1 funcionário no caixa e 2 na cozinha. 
 
 
 
 

NCAtendidos - Sistema Real NCAtendidos - Modelo Erro Médio Estimado Valor Percentual do Erro (%)

50 49,2  0,4 0,8

Simulação NFCaixa NFCozinha NCAtendidos

Simulação 3 2 3 50,52

Simulação 5 2 2 50,47

Simulação 6 1 3 50,10

Simulação 1 1 2 49,18

Simulação 2 1 1 41,73

Simulação 4 2 1 41,59
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Figura 8 – Função Objetivo x Simulação. 

 
 
 

Para encontrar os tempos máximos dos clientes nas filas, dos dois setores, simulou-
se três cenários: 

− Cenário 1: Clientes atendidos por 1 funcionário no Caixa e 1 funcionário na Cozinha; 
− Cenário 2: Clientes atendidos por 1 funcionário no Caixa e 2 funcionários na 

Cozinha; 
− Cenário 3: Clientes atendidos por 2 funcionários no Caixa e 2 funcionários na 

Cozinha. 
 

Os resultados de simulação dos três cenários são apresentados na Tabela 5. 
 

Tabela 5 – Resultados de Simulação 

 
 
 Nota-se dos resultados apresentados na Tabela 5 que o cenário 3 é o melhor 
cenário. Mas levando-se, ainda, em consideração os custos com funcionários, conclui-se 
que o cenário 2 é o melhor cenário (Figura 8). O cenário 1 é inviável, devido ao tempo de 
espera na fila e ao número máximo de clientes na fila, aproximadamente 16 clientes. 
 
Figura 8 – Função Objetivo x Simulação. 
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5. Conclusões 

 
Neste trabalho construiu-se um modelo de simulação para analisar a dinâmica 

operacional de um pequeno restaurante, durante o horário de maior movimento de clientes. 
Observou-se, através dos resultados obtidos de simulação e otimização, que para o período 
de maior movimento, o cenário atual, com dois funcionários na cozinha e um funcionário no 
caixa, é mais vantajoso, tanto do ponto de vista do número de clientes atendidos quanto em 
relação aos custos com funcionários. 

A aplicação da simulação computacional gerou um conhecimento adicional à cerca 
do processo de atendimento para todos os envolvidos e possibilitou a identificação de 
oportunidades de melhorar o atendimento aos clientes para a empresa estudada. 
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